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RESUMO 

Objetivo – Examinar o fenômeno da representação do agente público pela AGU, 
investigando a sua relação com os problemas de agência.  

Metodologia – Trata-se de pesquisa qualitativa de natureza exploratória executada pelo 
método de análise de conteúdo, usando como dados secundários as normas que regem a 
matéria, notícias jornalísticas sobre o procedimento e a lista de processos judiciais nos 
quais ocorreram representação de agente público pela AGU, obtida em atendimento a Lei 
de Acesso à Informação. Como dados primários, foram realizadas entrevistas com os 
membros da AGU que atuaram em processo autorizativo de representação dos agentes 
públicos pela AGU ou no próprio processo judicial, perscrutando sobre o dilema agência.  

Resultados – A pesquisa constatou que o procedimento de representação dos agentes 
públicos pela AGU está respaldado em lei e ocorre desde 1995, sem decretação de 
inconstitucionalidade. Sua operacionalização é rigorosa diante dos requisitos e vedações 
regulamentares e contempla grande diversidade de categorias beneficiadas, com 
preponderância dos agentes públicos com maior poder hierárquico. A opinião pública é 
hesitante e tende a se manifestar de acordo com a natureza controvertida do ato praticado 
pelo agente público, sem análise crítica do procedimento de representação em si. 
Constatou-se uma elevada taxa de sucesso da AGU. A análise dos dados justifica a 
atuação do órgão jurídico, reconhecendo a legitimidade do procedimento sem 
apontamento de conflito de interesses. Os estudos apontam que a assimetria de 
informações e sistema de incentivos falhos não explicam eventual conflito de agência no 
âmbito do fenômeno investigado, mas indicam que o erro do agente ou sentimento 
subjetivo formador de viés político-ideológico pode causar um dilema de agência. 

Limitações – A maior parte dos dados analisados foi referente a processos judiciais, tendo 
a pesquisa explorado menos a representação extrajudicial. Embora os dados secundários 
fossem mais abrangentes, as entrevistas foram realizadas apenas com membros da AGU, 
colhendo-se, neste ponto, a percepção institucional sobre o fenômeno. 

Contribuições Práticas – O estudo sugere melhorias no procedimento visando resguardar 
o interesse do principal, criando uma sistemática de decisão colegiada para evitar a 
preponderância de interesses egoísticos de membros da AGU.  

Contribuições Sociais - Perscruta sobre o erro administrativo e viés político-ideológico 
como causas de dilema de agência, bem como sobre a possibilidade de ocorrência de um 
conflito de agência invertido. 

Originalidade – Esta pesquisa é original, uma vez que não se identificou na literatura 
nacional e estrangeira trabalhos científicos com tema semelhante. 

Palavras-chave – Agentes públicos, AGU, dilema de agência, empreendedorismo 
público, políticas públicas, representação, Teoria da Agência. 

Categoria do artigo: Dissertação de conclusão de mestrado profissional em Administração 
Pública  



ABSTRACT 

Objective – To examine the phenomenon of the representation of public agents by the 
AGU (Advocacia-Geral da União), investigating its relationship with agency problems. 

Methodology – This is qualitative exploratory research executed through the content 
analysis method, using as secondary data the rules that govern the matter, news reports 
on the procedure, and the list of judicial proceedings in which the AGU represented 
public agents, obtained in compliance with the Law of Access to Information. As primary 
data, interviews were conducted with AGU members who acted in the authorization 
process of representation of public agents by the AGU or in the judicial process itself, 
scrutinizing the agency dilemma.  

Results – The research found that the procedure of representation of public agents by 
AGU is supported by law and has been occurring since 1995, without any declaration of 
unconstitutionality. Its operationalization is rigorous in view of regulatory requirements 
and prohibitions and includes a wide variety of beneficiaries, with a preponderance of 
public agents with higher hierarchical power. Public opinion is hesitant and tends to 
manifest itself according to the controversial nature of the act practiced by the public 
agent, without critical analysis of the representation procedure itself. A high success rate 
of AGU was found. The data analysis justifies the legal body’s action, recognizing the 
legitimacy of the procedure without pointing out any conflict of interest. Studies indicate 
that information asymmetry and flawed incentive systems do not explain any agency 
conflict in the investigated phenomenon but indicate that agent error or subjective 
sentiment forming political-ideological bias can cause an agency dilemma. 

Limitations – Most of the analyzed data referred to judicial proceedings, and the research 
explored less the extrajudicial representation. Although secondary data was more 
comprehensive, interviews were only conducted with AGU members, gathering 
institutional perception about the phenomenon.  

Practical Implications – The study suggests improvements in the procedure to safeguard 
the principal's interest, creating a collegiate decision-making system to avoid the 
preponderance of selfish interests of AGU members.  

Social Implications - Examines administrative error and political-ideological bias as 
causes of agency dilemma, as well as the possibility of occurrence of an inverted agency 
conflict. 

Originality – This research is original, since no scientific works with similar theme were 
identified in national and foreign literature. 

Keywords – Public agents, AGU, agency dilemma, public entrepreneurship, public 
policies, representation, agency theory. 

Category: Professional master’s dissertation in Public Administration
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 O Problema 

O presente trabalho se determinou a pesquisar como a representação dos agentes públicos pela 

Advocacia-Geral da União (AGU) afeta a percepção da sociedade sobre o fato e o interesse 

público adjacente, investigando sua relação com eventuais conflitos de agência.  

O assessoramento realizado em favor do ex-ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, pela AGU 

junto à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no Senado em 20211, instalada para investigar 

as ações e omissões do governo federal no enfrentamento da pandemia da Covid-19, instigou o 

debate sobre a legitimidade da atuação da AGU nestes casos em que o órgão jurídico da União 

faz a representação judicial e extrajudicial dos agentes públicos. 

Alguns meses depois do episódio da CPI, outra controvérsia despontou no meio midiático 

quando se divulgou que a AGU decidiu promover o patrocínio da defesa da senhora Walderice 

Santos da Conceição (Wal do Açaí), acusada pelo Ministério Público Federal de integrar 

esquema de prática ilícita conhecida como “rachadinha”, e figurar como funcionária fantasma 

no gabinete do então Deputado Federal Jair Bolsonaro, eleito posteriormente para o cargo 

Presidente da República, cujo mandato se cumpriu entre os anos de 2019 e 2022. A ré, 

Walderice Santos da Conceição, ocupava o cargo em comissão de secretário parlamentar 

(SP04), nomeada pela Portaria CD-CC-CP-2003/63692. 

Neste último caso, a AGU deixou a defesa dos réus em dezembro de 2022, sob o argumento de 

que advogados privados assumiriam o processo3. Conforme restará demonstrado nesse 

trabalho, a legislação autoriza a representação de cargos políticos e comissionados, bem como 

de ex-ocupantes, de modo que a afastamento da AGU neste caso específico não é mera 

consequência da desocupação do cargo de presidente da República.  

 
1 https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2021/05/4923159-planalto-escala-agu-para-orientar-pazuello-
na-cpi.html/ acesso em: 09 jan 2023 
2 Publicada no Supl. do BA nº 23, 03 fev 2003. 
3 https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2023/01/5063936-agu-deixa-defesa-de-bolsonaro-e-wal-do-
acai-em-acao-de-improbidade.html/ acesso em: 09/01/2023 
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O art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, tem sido invocado pela AGU para justificar 

sua atuação no âmbito judicial em defesa do agente público, assim como o artigo 37, inciso 

XVII, da Lei nº 13.327, de 29 de julho de 2016, tem fundamentado a defesa extrajudicial. 

Alguns segmentos organizados da sociedade não aderem a esse entendimento, tendo o Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil promovido uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade – ADI (nº 2888) suscitando a declaração de inconstitucionalidade do 

referido dispositivo legal. O STF julgou a referida ação, dela não conhecendo o mérito por 

ausência do interesse de agir dos Requerentes, de modo que a essência meritória da controvérsia 

não foi enfrentada pela jurisprudência da Corte Suprema. 

Entretanto, o STF já julgou no bojo da ADI 30224 que era constitucional o dispositivo 45 da 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que autoriza a assistência judiciária gratuita do 

Estado ao servidor público processado em decorrência do exercício regular de suas funções. 

As atividades executadas pela AGU em defesa dos agentes públicos é um fenômeno que pode 

ser estudado sob as mais diversas vertentes epistemológicas, como aquelas relacionadas à 

economia comportamental (análise da racionalidade no processo decisório que pode afetar as 

finanças públicas), à área jurídica (legalidade, constitucionalidade, moralidade e 

impessoalidade) e à Administração Pública. Este trabalho se concentrará no campo da 

Administração Pública, de onde advém a maior parte do referencial teórico. 

Esse estudo se inicia enquadrando o desempenho da AGU em defesa dos agentes públicos como 

um “fato administrativo” a ser explorado no aspecto da “decisão”, elemento estruturante do fato 

administrativo (RAMOS, 1983). Segundo Ramos (1983), a decisão é um elemento estruturante 

do fato administrativo, pois articula todos os demais elementos em um só ato administrativo 

exercendo uma função homeostática de modo a estabilizar o fenômeno. 

Neste cenário em que se discute a legitimidade do fato administrativo decorrente da atuação da 

AGU em favor dos agentes públicos representados, não se identificam estudos acadêmicos 

específicos que tenham analisado se a postura adotada pela advocacia pública está condizente 

com as expectativas da sociedade ou se ocorre problemas de agência, ainda que a instituição 

acerte quantos aos aspectos jurídico-formais da decisão, no que concerne ao preenchimento dos 

requisitos normativos. 

 
4 https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=363282 
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Embora a legitimidade e a legalidade do ato administrativo praticado pela AGU decorrente da 

racionalidade aplicada sejam aspectos distintos da expectativa e percepção da sociedade sobre 

o fenômeno, eles são fatores que se complementam e ajudam a compreender o fato pesquisado 

sob a ótica da Teoria da Agência. 

Conforme estipula a Constituição Federal, a Administração Pública está adstrita ao princípio 

da legalidade, por isso os agentes públicos devem observar o estatuto jurídico que fixa suas 

competências, tendo como premissa o atendimento ao interesse público, instituto jurídico-

administrativo muito presente no texto constitucional e cuja supremacia sobre o interesse 

particular é reconhecida como princípio no ordenamento constitucional do país (HACHEM, 

2011), sendo esta abordagem o conceito norteador da pesquisa. 

Quando a postura do agente público se afasta de suas atribuições regulamentares (job 

descriptions) no intuito de potencializar seus benefícios pessoais em detrimento da sociedade, 

ela tende a conflitar com o interesse público. A sociedade é, portanto, o destinatário final do 

ordenamento jurídico (ubi societas ibi jus5) e das políticas públicas governamentais 

perpetradas, cabendo ao agente público fazer sua escolha equilibrando os interesses públicos 

primários e secundários ao tomar decisões políticas.  

Segundo Alessi (1970), os interesses públicos primários são essenciais para o bem-estar e a 

prosperidade da sociedade e, portanto, de natureza indisponível, enquanto os interesses públicos 

secundários são aqueles que podem ter um impacto positivo ou negativo em um determinado 

grupo ou setor da sociedade e, portanto, disponível. 

A Constituição Federal ordena que o poder público tem por missão precípua a proteção do 

interesse coletivo e o oferecimento de bem-estar a todos, pautada, também, pelos princípios da 

impessoalidade e moralidade, de modo que as decisões governamentais devem ser baseadas em 

critérios técnicos e objetivos, sem favorecer interesses particulares em detrimento da população.  

Portanto, a representação judicial ou extrajudicial dos agentes públicos pela AGU, como ato 

emanado do Poder Público, deve atender ao interesse coletivo. 

Perquirir sobre a correspondência do fenômeno, o fato administrativo objeto deste estudo, com 

as expectativas da sociedade é uma investigação que pode ser realizada, portanto, com 

fundamento na Teoria da Agência (JENSEN; MECKLING, 1976), aplicada na administração 

 
5 “Onde (está) a sociedade aí (está) o direito” 
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pública (TESTARMATA; BRUNELLI; GIOSI, 2010; EISENHARDT, 1989; PRZEWORSKI, 

2003). 

A Teoria da Agência desenvolvida por Jensen e Meckling (1976) é um modelo econômico 

idealizado para contemplar a relação contratual entre o detentor dos direitos sobre o negócio, 

entidade delegante também chamada de “principal” e o agente, pessoa física ou jurídica 

delegada, mandatária. Esta teoria explora eventuais conflitos de interesses entre as partes 

envolvidas no exercício da delegação das tarefas e decisões, identificando suas possíveis causas 

e propondo tratamento acautelatório ou soluções. 

Segundo a Teoria da Agência, originalmente encetada para área privada, mas que também tem 

suas implicações na Administração Pública, o negócio que depende da representação do titular 

do direito (principal) por um agente, requer um alinhamento de interesses para que não ocorra 

um dilema da agência.  

O dilema de agência surge, portanto, com a separação entre a propriedade e a gestão (DAILY; 

DALTON; CANNELLA, 2003) identificada em governança corporativa e se constata quando 

se manifestam conflitos de interesse, assimetria de informações, exposição desautorizada ao 

risco, desigualdade de poder e ausência de mecanismo de controles (JENSEN; MECKLING, 

1976). 

As características da Teoria da Agência, foram aos poucos sendo assimiladas no âmbito da 

Administração Pública, uma vez que as autoridades públicas exercem suas atribuições visando 

atender o bem-estar geral, afinal, como estipula o parágrafo único, do artigo 1º, da Constituição 

Federal, todo o poder emana do povo. 

Assim, este trabalho se propõe a pesquisar como a representação dos agentes públicos pela 

AGU (agente) repercute sobre o interesse da sociedade (principal), investigando sua relação 

com eventuais dilemas de agência.  

A pesquisa perpassou pela análise de algumas outras teorias e conceitos amplamente difundidos 

e aceitos no meio acadêmico que auxiliaram na compreensão do fenômeno estudado e serviram 

como categorias analíticas qualificadas para consolidação dos resultados da pesquisa. 

O panorama observado também permeou a discussão sobre advocacia de Estado ou advocacia 

de Governo, na visão de quem, neste último aspecto, aventa consistir a representação jurídica 
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um mero ato de favorecimento político a pessoas influentes pertencentes à corrente política 

dominante no governo posto.  

Embora a advocacia de governo se apresente para este pesquisador como uma decorrência da 

advocacia de estado, pois o governo integra o aparato estatal, esta concepção será utilizada neste 

trabalho, pois representa bem o direcionamento inadequado da conduta institucional quando 

favorece um grupo político dominante. A advocacia de governo não deveria ser tomada como 

expressão negativa, mas apenas uma perspectiva de estudo que pode revelar seus defeitos. 

No caso, o favorecimento político de um grupo é um aspecto negativo da advocacia de governo 

e este desvio de finalidade do procedimento de autorização de representação do agente público 

pode ilustrar um dilema de agência. 

Pelo que se depreende da exposição dos noticiários, argumenta-se, de um lado, que a instituição 

jurídica da União não deve defender o agente público processado, pois a função da AGU é 

defender a União e não as pessoas físicas que nela atuam, processadas que são por atos 

possivelmente danosos ao erário, infringindo, assim, os princípios da moralidade e 

impessoalidade (é como se manifesta a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB na ADI nº 

2888). Contrapondo-se a tal compreensão, a AGU sustenta que o permissivo legal é 

constitucional e respalda, sobretudo, o ato administrativo que está geralmente atrelado a uma 

política pública isenta de vícios legais, porém ameaçada se não houver atuação jurídica 

competente disposta a elucidar o acerto legal das medidas administrativas. 

Diante do exposto, pode-se vislumbrar dois constructos que demandam atenção do estudo a ser 

desenvolvido que são o “dilema da agência” e a “defesa judicial e extrajudicial dos agentes 

públicos pela AGU”, sendo o primeiro constructo definido, para os fins a que se destina esta 

pesquisa, um conceito central da Teoria da Agência que se refere à tensão entre os interesses 

de duas partes numa relação de agenciamento, ou seja, um conflito de interesses que possa 

impor perdas aos envolvidos. 

O segundo constructo consiste em procedimento regulamentado que autoriza a AGU fazer a 

defesa do agente público sempre que avaliar, previamente, e a pedido do interessado, ser o ato 

impugnado, institucional e legal. 

Estes constructos foram analisados nesta pesquisa de forma subjetiva, tendo em vista tratar-se 

de metodologia preponderantemente qualitativa. 
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Segundo Kerlinger (2009, p. 36)6, o problema de uma pesquisa a ser proposto deve conter duas 

variáveis que se relacionem, deve ter forma interrogativa e deve contemplar a possibilidade de 

testagem empírica. Os dois constructos que emergiram do estudo são, portanto, a “defesa 

judicial ou extrajudicial do agente público” e “dilema da agência” culminando na seguinte 

questão de pesquisa: Qual a relação entre a representação judicial e extrajudicial dos agentes 

públicos pela AGU e o dilema da agência? 

Para responder à questão do problema, o estudo foi guiado pelo método qualitativo e partiu de 

uma metodologia de coleta de dados secundários na mídia digital e no sistema de movimentação 

processual da AGU denominado Supersapiens, cuja autorização formal foi demandada.  

Colecionou-se uma série de notícias envolvendo o tema da pesquisa, posteriormente cotejados 

à luz do referencial teórico aplicado, que estuda a política pública, as categorias analíticas 

previamente identificadas e a Teoria da Agência, delineando-se, assim, o corpus da pesquisa.  

Foram solicitadas informações consolidadas à AGU sobre a relação de processos em que 

ocorreu a representação judicial ou extrajudicial do agente público, a partir das quais foi 

possível vislumbrar um panorama sobre o êxito da atuação. 

Em seguida, coletou-se os dados primários por meio de entrevistas, culminando numa pesquisa 

qualitativa de natureza exploratória, tendo em vista que os dados coletados e tratados foram 

objeto de análise de conteúdo. 

1.2 Objetivos do Estudo 

O propósito desta pesquisa é compreender o fenômeno da representação do agente público pela 

AGU e investigar a sua relação com os problemas de agência diante de eventual constatação de 

conflito de interesses entre o agente e o principal, AGU e Sociedade, respectivamente, e pode 

ser resumido da seguinte forma: 

Objetivo geral: 

 
6 KERLINGER, Fred Nichols.    Metodologia da pesquisa em ciências sociais: um tratamento conceitual.  São 
Paulo: EPU, 2009 (Cap. 3 – Problemas, hipóteses e variáveis, p. 33-50). 
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 Investigar a forma como a Advocacia-Geral da União (AGU) representa os agentes 

públicos, considerando os princípios e conceitos da Teoria da Agência, a fim de 

compreender o papel desempenhado pela AGU na proteção ao interesse geral da 

sociedade. 

Objetivos específicos: 

 Identificar os principais desafios e dilemas enfrentados pela AGU na representação de 

agentes públicos. 

 Analisar a efetividade da representação da AGU em casos que envolvem agentes 

públicos. 

 Verificar se a atuação da AGU na representação de agentes públicos é compatível com 

os interesses do Estado e da sociedade. 

 Entrevistar advogados públicos para obter suas perspectivas sobre a representação de 

agentes públicos pela AGU e como a Teoria da Agência pode ajudar a entender essa 

questão. 

1.3 Relevância do Estudo 

Depois de buscas intensas em várias fontes de publicações científicas de alto impacto, inclusive 

em âmbito internacional, não se conseguiu encontrar trabalhos que tivessem pesquisado o 

fenômeno específico da relação entre a atuação da advocacia pública na defesa de agentes 

públicos e a Teoria da Agência.  

Com efeito, a matéria é pouco explorada inclusive em publicações científicas com impacto 

limitado ou de menor visibilidade científica. 

A análise singular da representação dos agentes públicos pela advocacia pública dissociada de 

qualquer outro constructo teórico-administrativo é, por si só, muito infrequente, o que dificulta 

a revisão de literatura sobre o tema objeto da pesquisa, especialmente quando se propõe o 

confronto entre os dois constructos integrantes do problema da pesquisa. 
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Considera-se, portanto, que esta dissertação pode trazer uma contribuição inédita para o debate 

sobre o tema que deveria ser mais estudado, dada a sua importância e controvérsia. 

Este trabalho adentra, portanto, numa área de pouca produção científica, pois no âmbito 

nacional a literatura respectiva sobre a representação judicial e extrajudicial de agente público 

decorrente de ato praticado no exercício regular da função relacionando-se com a Teoria da 

Agência é escassa, de modo que a presente pesquisa, a despeito de sua simplicidade, pode servir 

de parâmetro para estudos mais aprofundados sobre o tema. 

Respondendo ao problema da pesquisa, dar-se-á uma explicação à sociedade, que discute sobre 

a legitimidade do ato representativo da AGU e duvida, em alguns segmentos, da legitimidade 

da representação, tendo em vista que a acusação feita contra a autoridade pública representada 

é geralmente protocolada por outro órgão do poder público. Deste modo, a pesquisa irá 

colaborar para que, tanto o agente, quanto o principal, aperfeiçoem a compreensão do 

fenômeno. 

O resultado da pesquisa também poderá ser aproveitado pela AGU e por toda a Administração 

Pública e, quiçá, poderá servir como substrato do ato administrativo que autoriza a 

representação do agente público ou como incentivo para revisão do modelo praticado. 

De acordo com o item 4.2, do Edital n. 00001/2021/DIREAGU/EAGU/AGU que regulamentou 

o processo seletivo do Mestrado Profissional em Administração Pública - (turma intensiva 2021 

- Fundação Getúlio Vargas), o trabalho final do curso “deve estar em consonância com o 

interesse e a estratégia da AGU”. 

Seguindo esta diretriz, o estudo escolhido se adequa ao planejamento estratégico da AGU, 

especialmente em relação à missão “promover a proteção jurídica do Estado Brasileiro em 

benefício da sociedade”. 

A Administração Pública Federal (APF) é foro de um novo debate sobre a paralisia decisória 

responsável pelo “apagão das canetas” decorrente da aversão ao risco tão presente na 

governança pública (GAETANI; PECI, 2020). Nesse sentido, este trabalho pode contribuir, 

também, para o enfrentamento ao “direito administrativo do medo”, na medida em que revela 

para os agentes públicos que a AGU, na condição de agente do principal, garante a sua defesa 

quando presentes as condições que este trabalho apresentará. 
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1.4 Delimitação do Estudo 

Para conduzir a pesquisa havia muitas abordagens que poderiam ter sido utilizadas, visando 

obter a percepção de diversos atores envolvidos no processo. A opinião do agente público, do 

advogado público defensor, dos integrantes do órgão acusado, da autoridade julgadora, do 

acusador, do cidadão afetado ou afetável pela política pública e da opinião pública enriqueceria 

a pesquisa com múltiplas visões acerca de um mesmo acontecimento. 

A oitiva de tantos profissionais, para cada caso a ser pesquisado, demandava um tempo que esta 

pesquisa não detinha, eis que sujeita a prazo final de conclusão do curso.  

Dado o tempo disponível para a conclusão do trabalho e a dificuldade de seleção e contato 

destas pessoas, bem como da obtenção de assentimento de todas elas para realização de 

entrevistas, deu-se prioridade à audição dos membros da AGU que tiveram experiência com 

processos em que os agentes públicos foram defendidos pela Instituição, em decorrência de atos 

praticados durante o exercício de suas funções. 

O público-alvo da pesquisa foram os membros da AGU, portanto. Apesar das entrevistas se 

concentrarem em advogados públicos, este trabalho não se propõe a captar somente a percepção 

institucional da AGU sobre o problema de agência, pois os dados secundários coletados são 

mais abrangentes e permitem múltiplas inferências. 

Em relação aos entrevistados, a audição se deu em ambiente reservado, com depoimentos 

confidenciais e anonimizados, de modo que a consolidação das informações retratou a 

compreensão que os advogados públicos têm sobre o fenômeno.  

A investigação concentrou esforços em descobrir a relação entre a defesa judicial ou 

extrajudicial do agente público pela AGU e a Teoria da Agência na percepção que os membros 

da AGU, envolvidos nos processos de representação dos agentes públicos, têm sobre o 

fenômeno analisado, triangulando-se com a análise dos dados secundários, delimitando-se a 

dimensão do universo pesquisado. 

Foram entrevistados cinco advogados públicos, pois com esse quantitativo o pesquisador 

considerou que coletou informações suficientes e relevantes para responder às perguntas de 
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pesquisa e os novos dados não acrescentavam mais informações significativas ou que mudasses 

as conclusões previamente obtidas. As entrevistas se encerraram em 29 de março de 2023. 

1.5 Estrutura da Dissertação 

A dissertação está organizada em cinco seções, iniciando-se com a Introdução, na qual se faz a 

apresentação do tema contextualizando a pesquisa realizada sobre a representação dos agentes 

públicos pela AGU e seu reflexo sobre a Teoria da Agência. Nesta seção se promove a descrição 

do problema e do embate teórico sobre ele. Nesta parte da dissertação também se demonstra a 

relevância do estudo para a APF, para a AGU e para área acadêmica. Por fim, a seção de 

Introdução descreve como se deu a delimitação do estudo.  

Na sequência do trabalho, segue a seção destinada ao referencial teórico da pesquisa, abordando 

os conceitos e teorias sobre a defesa dos agentes públicos pela AGU, a Teoria da Agência e sua 

aplicação no setor público envolvendo o dilema de agência, o valor público e o 

empreendedorismo público. Esta segunda seção está dividida em quatro partes. O primeiro 

segmento esmiúça o procedimento de representação dos agentes públicos pela AGU, trazendo 

o arcabouço legal disciplinante e destacando os principais aspectos quanto aos requisitos e 

condições para operacionalização do instituto. Em seguida se explora a Teoria da Agência para, 

logo em seguida, abordar o dilema de agência na Administração Pública. Por fim, a seção trata 

do empreendedorismo público e sua relação com o problema da pesquisa. 

A terceira seção cuida do percurso metodológico adotado nesse estudo, esclarecendo que se 

trata de uma pesquisa qualitativa, exploratória que utilizou o método de análise de conteúdo 

para investigar os dados secundários e primários coletados, sendo dividida em sete partes 

relacionadas ao tipo de pesquisa e coleta de dados. Nas partes seguintes se descreve o 

tratamento e análise das normas sobre a representação dos agentes públicos pela AGU. A 

próxima parte explicita a análise do material midiático e opinião pública dela extraída. Ainda 

na seção da Metodologia se faz a apresentação da análise das informações relacionadas aos 

processos em que a AGU atuou. Depois, a dissertação faz uma consolidação da análise dos 

dados por meio de triangulação de informações resultantes dos dados secundários. Enfim, a 
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seção referente à Metodologia demonstra a análise dos dados primários e respectiva 

triangulação com os dados secundários. 

A quarta seção exibe os Resultados da Pesquisa a partir da análise dos dados e das inferências 

realizadas.  

A dissertação se encerra após o pesquisador fazer suas últimas ponderações na seção 

“Considerações Finais”. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste segmento do trabalho faz-se um apanhado da literatura especializada visando a 

construção de uma estrutura de conhecimento que facilite a análise dos dados coletados com 

base na epistemologia escolhida, auxiliando, por consequência, na elaboração da resposta ao 

problema de pesquisa. 

Apresentado o procedimento do qual a AGU se utiliza para realizar a representação do agente 

público quando este último é alvo de ação judicial ou processo extrajudicial, pretende-se situar 

o leitor no contexto do estudo, conforme o referencial teórico aplicado a cada aspecto da 

pesquisa, iniciando-se com uma abordagem sobre a Teoria da Agência (JENSEN; MECKLING, 

1976) e o dilema de agência na Administração Pública (TESTARMATA; BRUNELLI; GIOSI, 

2010; EISENHARDT, 1989) cotejando-a com a literatura atinente e relacionando-a com o 

problema de pesquisa específico deste trabalho. 

A abordagem aos temas centrais será entremeada por debates teóricos acerca de vários outros 

assuntos que integram o problema de pesquisa ou apresentam relação estreita com ele. A íntima 

relação entre tópicos pesquisados justificou, para este pesquisador, a utilização dos assuntos 

secundários como categorias analíticas que serviram de referência para a análise dos dados 

coletados. 

2.1 O patrocínio dos agentes públicos pela AGU e a legitimação do poder. 

Há vários elementos teóricos que se relacionam com o problema de pesquisa, sem a análise dos 

quais compromete-se a discussão do resultado do estudo.  

No livro de “Frankenstein ou o Prometeu Moderno” de Mary Shelley, o “monstro” criado a 

partir de pedaços de cadáveres questiona a sua existência. Para que o problema de pesquisa não 

sofra de “crise de identidade”, tendo em vista que a sua composição é influenciada por teorias 

e conceitos teóricos diversos, fez-se uma categorização de todos aqueles elementos 
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considerados relevantes para o estudo, visando uma compreensão maior do “todo”, analisando-

se as partes intrínsecas e extrínsecas da conceituação do fenômeno pesquisado. 

O primeiro destes componentes é a legitimidade do ato administrativo praticado pela AGU ao 

autorizar que seus membros promovam a representação judicial ou extrajudicial dos agentes 

públicos.   

A legitimidade da atuação do agente em prol dos interesses do principal é tão próxima da Teoria 

da Agência que pode até com ela se confundir, se não restar esclarecido, segundo a literatura 

respectiva, de que cuida cada instituto estudado. 

É antigo o debate sobre a legitimação do poder. Para não regredir muito no tempo, registra-se 

que, entre os contratualistas, Rousseau defendia que o poder estatal, fundado no contrato social, 

deveria obedecer à “vontade geral” que é soberana. Desse jeito, o poder seria legítimo quando 

sua exteriorização fosse coincidente com a vontade geral do povo (ROSSEAU, 1999). 

Explorando o conceito sociológico de dominação e seus tipos puros, denominados de 

carismática, tradicional e legal-burocrática, Weber (2002) invocava o sentimento subjetivo da 

crença na legitimidade conforme aceitação da respectiva dominação pelo carisma de 

personalidades individuais, pelo o uso da tradição ou pela a conformidade do poder com o 

sistema burocrático resultante de regras jurídico-formais, sendo esta última, para o autor, a 

legitimidade mais condizente com exercício de poder estatal da época. 

A teoria da legitimidade pelo procedimento desenvolvida por Luhmann (1980) se sustenta no 

modelo segundo o qual a ação administrativa deve estar subsumida a leis e regulamentos 

positivados. As consequências de tais atos não interferem, necessariamente, na legitimidade do 

ato administrativo, mesmo que elas venham de encontro à opinião pública. Ou seja, o 

comportamento administrativo será considerado legítimo se ele for praticado conforme as 

formalidades legais estabelecidas, mesmo que o resultado seja negativo para os administrados. 

Essa concepção se amolda, com as necessárias adaptações, às reflexões de Meyer e Rowan 

(1977) que desenvolveram a teoria institucional, que argumenta que as organizações buscam 

legitimidade ao se conformarem com as normas, crenças e valores da sociedade em que estão 

inseridas. 

O conceito de legitimidade é aspecto importante para o desenvolvimento deste trabalho, mas 

como todas as categorias analíticas relacionadas ao problema de pesquisa, trata-se de questão 
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acessória que não demanda muito aprofundamento, cabendo apenas esta breve digressão para 

familiarização do ponto e formação de constructo de análise. 

Não soaria absurdo o desenvolvimento de uma teoria, no âmbito de um contrato de agência, 

que concluísse ser o ato administrativo legítimo somente quando inexistisse conflito de agência. 

Ou seja, embora a conduta do agente fosse legal, moral, proporcional, razoável, proba, racional, 

ela somente seria legítima se atendesse ao interesse do principal.  

Isto se assemelha bastante às ideias do contratualismo na abordagem de Rousseau, corrente 

segundo a qual o exercício do poder se legitima quando coincidente com a vontade geral da 

sociedade (ROUSSEAU, 1999). 

O modesto propósito deste trabalho passa longe de elucubrar sobre novas teorias, fazendo-se 

menção a essa hipótese apenas para registrar que o conceito de legitimidade varia conforme o 

tempo e o campo estudado, cabendo a este pesquisador escolher o constructo de legitimidade 

que mais bem atenda aos objetivos da pesquisa. 

Para as finalidades desta pesquisa, o estudo irá se envolver com o conceito de legitimidade de 

uma forma mais aproximada à teoria da legitimidade pelo procedimento (LUHMANN, 1980), 

tentando diagnosticar se a representação do agente público pela AGU cumpriu corretamente 

todas as exigências legais perscrutando, portanto, sobre a legalidade na tomada de decisão. 

Este trabalho parte do pressuposto de que o dilema de agência é um desequilíbrio nas relações 

entre o agente e o principal (JENSEN; MECKLING, 1976) e não é, necessariamente, um ato 

ilícito. Entende-se aqui que não se trata de mero descumprimento de condições avençadas no 

instrumento que outorgou o mandato, pois o contrato descumprido se resolve com as condições 

e penalidades nele previstas. 

Embora as ilegalidades e infrações contratuais praticadas pelo agente possam representar casos 

extremos de conflito de agência, não parece ser este o objeto de estudo da teoria, afinal o 

ordenamento jurídico estatal costuma sancionar estas condutas e o principal poderá, entre outras 

providências, afastar o agente e lhe aplicar multas. No âmbito administrativo o agente faltoso 

será demitido e sujeito a várias outras demandas judiciais e extrajudiciais voltadas à reparação 

do dano ou à condenação penal. 

O contexto mais desafiador para estudo da Teoria da Agência, diante da metodologia e literatura 

aplicada ao caso pesquisado, é aquele no qual o agente exerce a sua função de modo regular, 
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fazendo uso do poder que lhe foi conferido, valendo-se da racionalidade própria nas decisões 

que tomar, tudo isso sem que o principal possa tomar qualquer medida coercitiva em face do 

agente. É como se o agente atuasse numa zona cinzenta (gray area) dificultando a compreensão 

sobre a legitimidade dos seus atos e sobre o descompasso dos interesses envolvidos. 

É a partir desta perspectiva que o trabalho foi desenvolvido, de modo que, mesmo sendo 

legítima a atuação da AGU, mesmo sendo legal o ato administrativo praticado, é possível se 

produzir um conflito de agência. A análise da legitimidade foi utilizada para avaliar a escolha 

realizada pela AGU quando resolveu se conduzir na defesa da autoridade. 

Segundo o art. 131, da Constituição Federal, a Advocacia-Geral da União: 

 “... representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que 

dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico 

do Poder Executivo”. 

Com disposição semelhante, diz a Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993:  

Art. 1º - A Advocacia-Geral da União é a instituição que representa a União judicial e extrajudicialmente. 

Da leitura das referidas normas se depreende que a representação promovida pela AGU é 

devida, em princípio, somente à União, e não a seus agentes públicos, pessoas físicas.  

Essa matéria legislativa atinente à representação dos gestores públicos, entretanto, não requer 

previsão expressa na Carta Magna ou Lei Complementar para sua implementação, podendo ser 

disciplinada por norma infraconstitucional, o que acabou ocorrendo com a publicação do art. 

227, da Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995, que determina à Advocacia-Geral da União (AGU), 

 
7 Art. 22.  A Advocacia-Geral da União e os seus órgãos vinculados, nas respectivas áreas de atuação, ficam 
autorizados a representar judicialmente os titulares e os membros dos Poderes da República, das Instituições 
Federais referidas no Título IV, Capítulo IV, da Constituição, bem como os titulares dos Ministérios e demais 
órgãos da Presidência da República, de autarquias e fundações públicas federais, e de cargos de natureza especial, 
de direção e assessoramento superiores e daqueles efetivos, inclusive promovendo ação penal privada ou 
representando perante o Ministério Público, quando vítimas de crime, quanto a atos praticados no exercício de 
suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, no interesse público, especialmente da União, suas 
respectivas autarquias e fundações, ou das Instituições mencionadas, podendo, ainda, quanto aos mesmos atos, 
impetrar habeas corpus e mandado de segurança em defesa dos agentes públicos de que trata este 
artigo.                   (Redação dada pela Lei nº 9.649, de 1998)                 (Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001) 

        § 1o  O disposto neste artigo aplica-se aos ex-titulares dos cargos ou funções referidos no caput, e 
ainda:                (Incluído pela Lei nº 9.649, de 1998)                  (Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001) 

        I - aos designados para a execução dos regimes especiais previstos na Lei no 6.024, de 13 de março 
de 1974, nos Decretos-Leis nos 73, de 21 de novembro de 1966, e 2.321, de 25 de fevereiro de 1987; 
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e seus órgãos vinculados, que promovam a defesa judicial de dirigentes e de servidores da 

União, de suas autarquias e de suas fundações públicas, por solicitação do interessado, quando 

os atos por eles praticados forem reconhecidos, pela própria AGU, como de natureza 

institucional e de conteúdo legal. 

As condições essenciais exigidas pela AGU para que seja deferido o pedido de patrocínio são: 

a) a natureza estritamente funcional dos atos praticados, e  

b) que os atos tenham sido praticados no exercício de suas atribuições constitucionais, 

legais ou regulamentares, no interesse público, especialmente da União, suas respectivas 

autarquias e fundações, ou das Instituições mencionadas. 

Ressalte-se que a Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995 confere o direito de ser representado pela 

AGU não apenas ao titular de cargo efetivo, mas também aos agentes públicos ocupantes de 

cargos de natureza especial, de direção e assessoramento superiores, estendendo esse direito 

aos ex-titulares dos cargos ou funções.  

Conforme restará demonstrado mais adiante, o material coletado nesta pesquisa aponta que a 

quase totalidade dos beneficiários são ocupantes de cargos não permanentes da APF. Como a 

sucessão de governos implica renovação dos principais escalões da APF, a maior parte dos 

processos analisados também são referentes a ex-ocupantes de cargos políticos ou de livre 

nomeação e exoneração como ministros, secretários e o próprio presidente da República, que, 

no caso desta pesquisa, foi o agente público mais demandado judicialmente entre janeiro de 

2019 e dezembro de 2022. 

 
e                  (Incluído pela Lei nº 9.649, de 1998)                 (Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001) 

I - aos designados para a execução dos regimes especiais previstos na Lei nº 6.024, de 13 de março de 
1974, e nos Decretos-Leis nºs 73, de 21 de novembro de 1966, e 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, e para 
a intervenção na concessão de serviço público de energia elétrica;  (Redação dada pela Lei nº 12.767, de 
2012) 

        II - aos militares das Forças Armadas e aos integrantes do órgão de segurança do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República, quando, em decorrência do cumprimento de dever 
constitucional, legal ou regulamentar, responderem a inquérito policial ou a processo 
judicial.                   (Incluído pela Lei nº 9.649, de 1998)                 (Vide Medida Provisória nº 2.216-37, 
de 2001) 

        § 2o O Advogado-Geral da União, em ato próprio, poderá disciplinar a representação autorizada por 
este artigo.    
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A Lei nº 13.327, de 29 de julho de 2016, veio regulamentar questões atinentes a várias carreiras 

do serviço público e no seu art. 37, XVII, restou previsto que às carreiras jurídicas da AGU 

cabe “atuar na defesa de dirigentes e de servidores da União, de suas autarquias e de suas 

fundações públicas quando os atos tenham sido praticados dentro das atribuições institucionais 

e nos limites da legalidade, havendo solicitação do interessado”. 

Mais recentemente, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, determinou que a AGU deveria 

realizar a defesa do agente público, em qualquer esfera de atuação, se o ato praticado pelo 

administrador, em processos licitatórios, observou orientação constante em parecer jurídico 

elaborado pelo órgão consultivo que o assessorou.  

Os procedimentos foram regulamentados no âmbito interno da AGU por meio da Portaria AGU 

nº 428, de 28 de agosto de 2019, que disciplina os procedimentos relativos à representação 

judicial dos agentes públicos de que trata o art. 22 da Lei nº 9.028/95, pela Advocacia-Geral da 

União e pela Procuradoria-Geral Federal e da Portaria CGU nº 42, de 25 de outubro de 2018 

(com as alterações da Portaria CGU nº 11, de 20 de março de 2020) que regulamenta a 

representação extrajudicial. 

Já a Portaria Conjunta CGU/PGFN nº 2, de 2 de junho de 2020, trata especificamente da 

representação extrajudicial do Ministério da Economia, no âmbito do Tribunal de Contas da 

União-TCU. 

Por fim, a AGU consolidou as disposições normativas sobre o procedimento para atuar na 

representação dos agentes públicos por meio de dois manuais denominados de Manual de 

Representação Extrajudicial da União, de agentes e ex-agentes públicos8, e o Manual de 

Representação Judicial de Agentes Públicos pela Advocacia-Geral Da União 9. 

Portanto, além da AGU poder/dever realizar a defesa do agente público perante os tribunais, 

também poderá representá-lo em instâncias fora do Poder Judiciário, junto a instituições como 

Ministério Público, Tribunal de Contas da União, Comissão Parlamentar de Inquérito, entre 

outros. 

 
8 Disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-
1/Publicacoes/cartilhas/manualderepresentacaoextrajudicial.pdf. Acesso em: 13 fev 2023 
9 Disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-
1/Publicacoes/cartilhas/CartilhaRepresentacaodeAgentesPublicospelaAGU.pdf. Acesso em: 13 fev 2023 
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É possível inferir destes comandos normativos que há uma certa dependência da política pública 

ao direito, pois ela deve se compatibilizar verticalmente com o ordenamento jurídico vigente, a 

ele se subsumindo. Ou seja, para que a política pública seja implementada ou qualquer ato 

administrativo seja praticado é imperioso que estejam jungidos ao princípio da legalidade, 

condição geralmente analisada pelo órgão consultivo da Administração Pública, ligado à AGU, 

quando a ele submetido. 

Em síntese, como disse Coutinho (2018), “além de ser um escudo de 

proteção do indivíduo, pode-se imaginar o direito administrativo como uma espécie de 

‘tecnologia’ de implementação de políticas públicas”. 

Campilongo, Gonzaga e Freire (2017) também comungam do mesmo pensamento: 

“Para a conceituação de políticas públicas deve-se levar em consideração a relação governo, política e 

direito, de modo que a política venha a ser a força originária, representada pelas ações do governo, e a 

sua institucionalização se dê por meio do direito.” 

O Direito viabiliza as políticas públicas, portanto, e a proteção aos agentes públicos que as 

promove é um corolário dessa assertiva. Uma das expressões de defesa do agente público em 

razão das políticas públicas que administra é o advento da Lei de Segurança Jurídica10, que 

alterou a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB, trazendo maior 

segurança para gestores, cidadãos e controladores na visão de Bonacorsi (2018), para quem:  

... a nova LINDB deposita confiança no gestor público honesto para inovar, corrigindo histórica 

injustiça de colocar sob a mesma régua de responsabilização agentes públicos honestos e desonestos. 

Essa medida é fundamental para que também os gestores façam planos na gestão pública:  planos de 

implementação de políticas públicas, planos de contratações públicas, planos de produção 

normativa, planos de análise de impacto etc. 

Portanto, o direito é, a um só tempo, requisito e instrumento para realização da política pública 

que tem um ciclo que começa com a identificação de um “problema público”, assim 

considerado como uma situação que pode ser resolvida mediante “ação pública”.  

O problema público pode surgir de uma oportunidade de melhoria, pelo depauramento do status 

quo ou pela mudança da concepção acerca do status quo (SECCHI, 2016). 

 
10 Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018. 
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Políticas públicas são ações coletivas implementadas pelo Estado com o objetivo de solucionar 

problemas públicos, portanto. Elas são orientadas por diretrizes e princípios definidos pelo 

Estado e devem levar em consideração as demandas e necessidades da sociedade. A 

implementação dessas políticas públicas envolve diferentes etapas, desde a identificação do 

problema até a avaliação dos resultados alcançados. Cada uma dessas etapas apresenta desafios 

e dificuldades próprias, e é importante que os agentes públicos atuem de forma coordenada e 

efetiva em todas elas. 

Uma das formas de retratar essas etapas no processo de elaboração, execução e monitoramento 

das políticas públicas é o modelo do Ciclo da Política Pública (policy cycle), que não encontra 

uma formulação uniformemente aceita, uma vez que a composição das etapas muda conforme 

a preferência autoral. 

Para Secchi (2016), o Ciclo da Política Pública se inicia com a identificação do problema 

público e perpassa, em seguida, pela agenda, pela avaliação de alternativas para solução, depois 

pela decisão do poder, implementação, avaliação e extinção da política pública. Rosa, Lima e 

Aguiar (2021) indicam apenas cinco etapas neste Ciclo, quais sejam, a formação de agenda, 

formulação das alternativas, tomada de decisão, implementação e avaliação. 

De certa maneira, o modelo de Múltiplos fluxos de Kingdon (1984) apresenta uma abordagem 

alternativa ao Ciclo de Políticas Públicas, pois se concentra na fase de pré-decisão e considera 

que o processo de formulação de políticas públicas não segue um ciclo linear, mas sim três 

fluxos independentes que se combinam em momentos específicos para produzir decisões 

políticas numa dinâmica complexa e não previsível, que envolve a interação de múltiplos atores 

e fatores. O fluxo de problemas, o fluxo de políticas (alternativas) e o fluxo político seriam 

como correntes de água que se encontram em determinados momentos, criando janelas de 

oportunidade para que uma determinada política seja adotada. 

Este modelo ajuda a explicar como os problemas públicos se tornam políticas públicas, 

destacando a importância de fatores políticos e do papel dos empreendedores políticos na 

identificação de janelas de oportunidade para a adoção de políticas públicas, enquanto o Ciclo 

de Políticas Públicas oferece uma estrutura geral para a compreensão do processo de 

elaboração, implementação e avaliação de políticas públicas em seu conjunto. 

No percurso deste caminho de formulação e implementação de políticas públicas, incidentes 

podem ocorrer, possibilitando que vários stakeholders passem a participar do processo, muitas 
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vezes questionando as decisões administrativas, responsabilizando as autoridades oficiantes e 

interrompendo o ciclo da política pública que, pela sua natureza, é um processo complexo e 

incerto que nem sempre se resolve por uma “racionalidade abrangente” (LINDBLOM, 1959). 

Neste nível de debate, não é possível cogitar sobre racionalidade e não mencionar Herbert 

Simon e a teoria da racionalidade limitada. 

Atualmente, o meio acadêmico aceita que as decisões gerenciais são adotadas com base numa 

racionalidade limitada do indivíduo, em contraponto à racionalidade absoluta, entendimento 

preponderante na área econômica e administrativa até o advento desta nova modalidade de 

compreensão do poder decisório.   

Simon (2013), explorando aspectos da economia comportamental, confrontou o pensamento 

até então prevalecente de que haveria uma racionalidade absoluta capaz de viabilizar uma 

“decisão ótima”, pois segundo Herbert Simon o ser humano estava sujeito a determinadas 

restrições ambientais e pessoais que limitavam a capacidade decisória. Na sua avaliação, 

aspectos psicológicos, a urgência do tempo e a limitação cognitiva pessoal condicionavam a 

tomada de decisão a uma “racionalidade limitada”. 

A racionalidade limitada é um conceito que sugere que as pessoas, incluindo empreendedores 

públicos, são limitadas em sua capacidade de processar informações e tomar decisões com base 

em elementos que dificilmente se os sabe completos e precisos. Em vez disso, os 

agentes/empreendedores públicos muitas vezes têm que tomar decisões em condições de 

incerteza e com informações limitadas, o que os levam a adotarem estratégias que permitem 

tomar decisões de maneira mais rápida e eficiente, mesmo que não sejam as mais “ótimas” em 

termos de racionalidade completa. 

Vão ao encontro destes argumentos, as reflexões de Lindblom (1959) sobre a complexidade da 

tomada de decisões sobre políticas públicas, para quem o uso da “racionalidade abrangente” 

não era suficiente, devendo haver uma compreensão mais realista dos problemas. Para ele a 

abordagem deveria ser mais incremental e flexível, cunhada de muddling through, e que 

consistiria em adoção de providências pragmáticas sujeitas a ajustes contínuos. Essa abordagem 

envolve a tentativa de alcançar os objetivos desejados através de pequenos passos incrementais, 

avaliando e ajustando constantemente as políticas conforme surgem novas informações ou 

circunstâncias. 



27 
 

Estes fatores que afetam a decisão dos agentes públicos deveriam ser considerados pela AGU 

na oportunidade de apreciar o requerimento de representação. 

Dessa forma, é possível perceber que a Teoria da Agência está presente na representação dos 

agentes públicos pela AGU, uma vez que eles são responsáveis por atuar em nome do Estado, 

buscando o interesse público e cumprindo a legislação vigente, mesmo com a racionalidade 

limitada.  

Além disso, a AGU deve estar alinhada com o ciclo de políticas públicas para garantir uma 

atuação efetiva na resolução dos problemas públicos identificados ou evitar rupturas no 

processo de implementação de uma política pública. 

A intromissão de órgãos como o Tribunal de Contas da União, Ministério Público, Judiciário, 

Comissões Parlamentares de Inquérito, imprensa e a Polícia Federal a pretexto de cumprirem 

sua missão institucional, pode comprometer a execução ou o resultado de uma política pública. 

O então ministro do STF, Celso de Mello, em decisão monocrática na Ação Declaratória de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF)11, atestou que aquela Egrégia Corte e todo 

o Judiciário era competente para viabilizar a concretização de políticas públicas quando 

contempladas no texto constitucional, sem execução pela administração pública.  

A judicialização das políticas públicas é uma deturpação do Estado Democrático de Direito que 

propõe uma tripartição de poderes harmônicos e independentes entre si, pois ou bem o 

Judiciário se intromete indevidamente no mérito administrativo, ou o Executivo está 

descumprindo o seu papel. Todo o aparato estatal, com gestores especializados atentos ao ciclo 

das políticas públicos e ao método de fluxos múltiplos, por exemplo, pode ser desprezado por 

um certificado digital judicial em decisão monocrática, para fazer prevalecer a decisão de um 

só. 

Portanto, a depender das expectativas dos stakeholders ou da deturpação do papel de cada ator 

no processo de implementação de uma política pública, fenômenos como “ativismo ou 

protagonismo judicial”, “ativismo do Ministério Público”, “manipulação política”, 

“manipulação da opinião pública” (HABERMAS, 2003) e, no que concerne à participação da 

 
11 (ADPF 45/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 04/05/04) 
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AGU, “crise de agência”, podem acontecer. Este trabalho se dedica à análise desta última 

condição. 

A Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB, alterada pela Lei 13.655, de 

2018, trouxe algumas proteções para o agente público, mitigando eventuais falhas cometidas, 

desde que não configurem erros grosseiros, impondo ao intérprete das normas aplicadas à 

gestão pública avaliar os praticados levando em consideração os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor, bem como as exigências das políticas públicas a cargo da autoridade arrogada.  

A Lei nº 13.655/18 adveio como projeto para fortalecimento da segurança jurídica e 

melhoramento da qualidade das decisões públicas (BONACORSI, 2020).  Tal avanço 

normativo, entretanto, não parece ter impedido novas denúncias, demandando a atuação da 

AGU para realizar a defesa do gestor e a proteção das políticas públicas. 

Na prática, a LINDB reforçou a necessidade de defesa do agente público pela AGU, uma vez 

que o enquadramento de sua conduta nas disposições desta novel legislação não deveria 

demandar processos contra o servidor. 

A evolução legislativa, acompanhando as exigências de seu tempo, tem aumentado a proteção 

aos agentes públicos, no mesmo tempo em que lhes se impõem mais responsabilidades para 

melhoria dos resultados e geração de valor público. 

2.3 O Dilema de Agência na Administração Pública e o Valor Público envolvido 

No âmbito da Administração Pública, Machado (2018) vislumbra um cenário de permanente 

disputa entre o Principal (a sociedade) e o seu agente, pois ambos querem fazer prevalecer os 

seus interesses, nem sempre conciliáveis. Esta não é a realidade que se espera dos serviços 

estatais, afinal a sociedade é a destinatária dos bens e serviços públicos12. 

 
12Art. 165, da Constituição Federal 
(...) 
 § 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, adotando os meios e as medidas 
necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito) 
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A Teoria da Agência se propõe a identificar, corrigir e prevenir os problemas de agência, 

inclusive no serviço público e o presente trabalho busca verificar se os interesses da sociedade 

e da União, representada pela AGU, convergem ou conflitam caracterizando um problema de 

agência, explorando a relação entre o cidadão e o político sob a perspectiva de uma aplicação 

da Teoria da Agência na Administração Pública (TESTARMATA; BRUNELLI; GIOSI, 2010). 

Todo o debate sobre as causas dos problemas de agência, as formas de monitoramento, 

incentivos e punições, todas as discussões sobre técnicas de enfrentamento de conflitos de 

agência em torno da governança corporativa serão transpostas, quando pertinentes, para o 

universo da Administração Pública, naquilo que as especificidades da área pública 

comportarem.  

Sem ter o propósito de exaurir o tema, tem-se apontado como causas do problema de agência 

na Administração Pública as seguintes ocorrências: 

a) Conflito de interesses entre o agente público e o principal, em vista de objetivos não-

coincidentes entre as partes, uma vez que o burocrata pode perseguir um favorecimento 

pessoal, prejudicando seu desempenho, o principal ou a APF; 

b) Falta de transparência ou transparência direcionada (WEIL, GRAHAM E FUNG, 

2013), pois dificulta o monitoramento por parte do principal, gerando assimetria de 

informações, impedindo que venha a ter suficiente conhecimento das decisões tomadas 

e do acerto delas; 

c) Incentivos falhos ou insuficientes para que o agente represente bem os interesses do 

principal ou incentivos perversos quando o agente busca atingir metas recompensáveis 

que não condiz com o interesse do principal; 

d) Barreiras institucionais, tais como regulamentações complexas e burocracia excessiva, 

que constrange o empreendedorismo. 

e) Falta de recursos para o agente desenvolver sua atividade de representação a contento; 

f) Falta de capacitação do agente para cumprimento do seu mister conforme às técnicas 

administrativas aplicáveis à função; 

g) Comunicação precária entre o agente e o principal pela incipiência da participação 

social. 

Em relação ao monitoramento do agente público, os principais mecanismos são o sistema e 

órgãos de controle, com destaque para o controle social e a transparência, inclusive na 
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modalidade passiva por meio do uso da Lei de Acesso à Informação – LAI, a Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011. 

Na Administração Pública também se usa incentivos para estimular o atingimento dos objetivos 

da administração como é o caso do Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária 

e Aduaneira13, devido aos auditores fiscais com o objetivo de incrementar a produtividade e 

aumentar a arrecadação tributária federal, bem como se estipula, estatuariamente, penalidades14 

pela inobservância das condutas exigíveis, visando prevenir conflito de agência. 

Do mesmo modo, a Administração Pública também tem técnicas de enfrentamento do problema 

de agência como a demissão e outras ações mediante a realização de processo administrativo 

disciplinar no qual é assegurado a ampla defesa e o contraditório. A Administração Pública 

pode afastar o burocrata (exonerando, demitindo, transferindo), mudar os procedimentos 

(alterando regulamentos), buscar ressarcimentos administrativa15 ou judicialmente, por 

exemplo. 

Percebe-se, portanto, que a Teoria da Agência pode ter suas aplicações no Setor Público.  

As peculiaridades da Administração Pública, entretanto, criam possibilidades de construções 

teóricas envolvendo a Teoria da Agência e outras matérias relacionáveis. Por isso, esta pesquisa 

promove a exploração de vários conceitos teóricos cujas premissas servirão de ponto de partida 

para analisar os dados coletados.  

Entender o alcance de certas expressões técnicas, teorias e postulados relacionados ao tema é 

relevante para compreender o próprio fenômeno objeto da presente pesquisa, com a perspectiva 

que o referencial teórico deste trabalho orientar. 

Daí a importância de revisitar a literatura sobre legitimidade, empreendedorismo público, 

políticas públicas, escolha pública, decisão por racionalidade limitada, interesse público, e valor 

público, pois tais assuntos se pautam intimamente com o problema da pesquisa e enriquecem o 

seu resultado, razão pela qual foram eles escolhidos, também, como categorias analíticas. 

Interligando dois destes assuntos, Testarmata, Brunelli e Giosi (2010), asseveram que o 

empreendedorismo público intenta o incremento de valor público para a instituição que 

 
13 Lei nº 13.464, de 10 de julho de 2017.  
14 art. 127, da Lei nº 8.112/90 
15 https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-condena-ex-gestores-da-petrobras-ao-pagamento-de-debito-e-
multa-pela-compra-de-pasadena.htm 
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administra. Uma vez que o valor público guarda estreita relação com o interesse da sociedade, 

quando não se confunde com a própria emanação da aprovação social, torna-se um 

desdobramento natural deste trabalho investigar sobre a geração de valor público, ou o seu 

comprometimento, interagindo com o problema da pesquisa.  

O empreendedorismo público é a vanguarda da inovação administrativa e requer ousadia, 

assunção de riscos calculados (CRAMMOND, 2020; LANDSTRÖM, 2020), aproveitamento 

de oportunidades (SHANE; VENKATARAMAN, 2000) e tomada de decisões estratégicas 

visando a geração de valor público. Esse perfil de gestor pode fazer com que seus atos transitem 

nos limites da legalidade, dadas as ideias inovadoras muitas vezes incontidas nos compêndios 

normativos, ao ponto de Francisco Gaetani, considerado um dos 100 acadêmicos mais 

influentes do mundo na área de políticas públicas16, frequentemente provocar o debate sobre o 

tema, aduzindo que “inovar no setor público é, por definição, ilegal”17, uma vez que a inovação 

não estaria prevista em lei. 

Estas características do empreendedorismo são sopesadas pela Teoria da Agência na avalição 

de Eisenhardt (1989), para quem o “contrato” é a referência de análise da Teoria da Agência 

que deve prospectar sobre o interesse pessoal, a racionalidade limitada e o grau de aversão ao 

risco das partes envolvidas. 

Estas premissas devem ser ajustadas para sua aplicação na Administração Pública, mas a sua 

transformação parece ser intuitiva, uma vez que estas características se comunicam bem com o 

Setor Público, afinal o contrato entre o agente e principal é considerado apenas uma metáfora 

por Eisenhardt (1989). 

Nesse contexto, o presente trabalho investiga, também, se o assédio processual sobre o agente 

público empreendedor, cujos atos estejam revestidos de legitimidade, implica oposição de 

obstáculos ao exercício do empreendedorismo público na linha do que propôs Morris e Jones 

(1999) em estudo envidado sob à ótica das restrições legais e excesso de regulação. Para eles o 

sistema regulatório tende a ser burocrático, complexo e rígido dificultando a inovação e a 

adaptação às mudanças. Estas barreiras institucionais podem inibir a plenitude da atuação 

empreendedora, prejudicar a entrega de resultados para a sociedade e assim dar causa a um 

problema de agência. 

 
16 https://apolitical.co/list/en/apoliticals-100-most-influential-academics-in-government. Acesso em 30 mar 2023 
17 https://nidus.sea.sc.gov.br/nascimentodainovacao/. Acesso em 30 mar 2023 
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Partindo desta lógica de que o empreendedorismo público gera valor público para o cidadão, 

torna-se relevante insistir na abordagem teórica sobre à proteção jurídica do agente público 

empreendedor durante a sua atuação (consultoria e assessoramento) e até depois dela 

(assessoramento e representação judicial ou extrajudicial). 

O empreendedorismo pode ser compreendido, também, como um fenômeno coletivo em que o 

agente se envolve com o público, interagindo com ele, visando compartilhar valores como 

estratégia para lograr melhores resultados e oferecimento de valor público (SOUSA; PAIVA 

JÚNIOR; LIRA 2010). 

Portanto, as capacidades de governo realizadas por meio deste tipo de liderança empreendedora, 

conciliadas com o conhecimento técnico, com a governança colaborativa influenciada pela 

participação social e com a gestão do desempenho institucional são aspectos administrativos 

capazes de gerar valor público quando praticadas assim, em conjunto (YANG, 2016). 

Reforçando esta concepção, Falcão-Martins e Marini (2014) asseveram que: 

... governança pública é um processo de geração de valor público a partir de 

determinadas capacidades e qualidades institucionais; da colaboração entre agentes 

públicos e privados na coprodução de serviços, políticas e bens públicos e da melhoria 

do desempenho. 

Para Yang (2016), o regime colaborativo envolvendo a participação social não apenas contribui 

para os resultados ofertados à população, mas se constitui ferramenta de legitimação de 

implementação das políticas públicas, assumindo, portanto, função de destaque. Com efeito, 

para Tenório (1998) e Paula (2005), esta participação social caracteriza uma espécie de Gestão 

Societal que deveria ir além e converter-se num modelo específico de administração, em 

substituição ao gerencialismo, processo no qual o especialista “tecnopolítico” sucederia o 

tecnocrata. 

Desde que a teoria do valor público foi lançada por Moore (1995) no sentido de que se trata de 

um retorno obtido com custos políticos, econômicos e sociais razoáveis e apresenta resultados 

desejáveis para a qualidade de vida dos indivíduos, o seu conceito não se estabilizou e tem sido 

objeto de vários estudos teóricos, ainda carecendo de uma consolidação dos seus elementos 

constituintes e de mais pesquisas sobre o assunto (JØRGENSEN; VRANGBÆK, 2011) para 

que advenha uma definição mais uniforme e menos controversa. 
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Alheio à questão acadêmica, o art. 2º, II, do Decreto 9.203, de 22 de novembro de 2017, 

olvidando-se de que a mera regulação não basta para o exato enquadramento da expressão, 

assim definiu o que é valor público para a Administração Pública Brasileira: 

II - valor público - produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelas atividades de uma 

organização que representem respostas efetivas e úteis às necessidades ou às demandas de interesse 

público e modifiquem aspectos do conjunto da sociedade ou de alguns grupos específicos reconhecidos 

como destinatários legítimos de bens e serviços públicos; 

Basicamente, a definição legal se resume a produtos e resultados gerados, efetivos e úteis 

endereçados aos legítimos destinatários dos bens e serviços públicos, dando-se uma perspectiva 

muito objetivista e até certo ponto maniqueísta, sendo que Talbot (2008) já aferia valor público, 

vários anos antes, com base em cinco dimensões mais abrangentes que afetariam a satisfação 

pública em razão de uma atividade estatal, quais sejam: 

 Confiança e Legitimidade; 

 Coletividade; 

 Segurança; 

 Utilidade Pessoal; 

 Autonomia18”. 

Compreender se a política pública construída pelo agente público empreendedor gera valor 

público, analisada sob uma perspectiva objetiva ou subjetiva, é parte da estratégia deste trabalho 

para aquilatar sobre o problema de agência em sua amplitude, pois na medida em que se 

verificar que o comportamento do agente público foi legítimo, favoreceu o empreendedorismo 

público, gerando valor público, torna mais difícil atestar um dilema de agência na 

Administração Pública. 

 
18 The key elements to this approach would be to what extent does public agency X satisfy the public on these five 
dimensions: 
Trust and legitimacy? 
Collectivity? 
Security? 
Personal Utility? 
Autonomy? 
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O entendimento de que a Teoria da Agência também se aplica à Administração Pública encontra 

guarida em vários trabalhos científicos (OLIVEIRA; FONTES-FILHO, 2017), (ATTILA, 

2012) e (MARTINS et al, 2016). 

Essa transição se torna difícil, porém, diante das especificidades do setor público. Tarefa 

complicada, por exemplo, é divisar quais sejam os interesses próprios do agente enquanto 

servidor público, especialmente porque o desalinhamento pode ocorrer de duas formas. 

A primeira situação é aquela na qual o agente pautou sua ação visando majorar benefício próprio 

como pessoa física, em prejuízo do principal (sociedade). A outra ocorreria quando a execução 

de atividades de agência ocorreu visando a atender propósitos (interesses) da Administração 

Pública personalizada (pessoa jurídica de direito público interno), em descompasso com os 

anseios da sociedade. 

A situação fica um pouco mais complexa, pois há ambiguidade também em relação ao principal. 

Como visto acima, a Teoria da Agência aplicada no serviço público cria esta distorção, de se 

ter dois “agentes” (o servidor público e a APF em relação à sociedade) e um principal na mesma 

relação de agência e, dependendo do referencial adotado, pode ser o contrário: existe um agente 

(servidor pessoa física) e dois principais: o ente público personalizado e a sociedade.  

Assim, a APF poderá ser agente ou principal a depender das condições analisadas. No caso 

desta pesquisa, a APF está representada pela a AGU que figura como agente, sendo o advogado 

público um instrumento para a consubstanciação do fato administrativo praticado pela AGU. 

Dentro da perspectiva da Teoria da Agência aplicada na Administração Pública, o agente pode 

ter, então, dois senhores, pois a autoridade pública, pessoa física, tanto deve cumprir o interesse 

público extraído da sociedade, quanto deve obediência ao próprio órgão estatal que o admite, 

remunera e estabelece o respectivo código de condutas. 

Poder-se-ia argumentar que estes senhores seriam faces da mesma moeda, uma vez que a 

Administração Pública é uma espécie de longa manus da sociedade que, ao fim e ao cabo, é o 

verdadeiro detentor do poder uma vez que a Constituição Federal estipula que todo o poder 

emana do povo que o exerce através de seus representantes eleitos ou diretamente, nas hipóteses 

contempladas na mesma Constituição.19 

 
19 Art. 1º ... 
I - a soberania; 
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É preciso reconhecer, porém, que o governo serve à sociedade, mas a estrutura administrativa 

estatal está mais próxima do agente do que a sociedade civil. O aparato estatal dialoga 

diariamente com o servidor público orientando-o e, até certo ponto, intimidando-o (atente-se 

para “o olho do dono...”).  

A Teoria Geral do Estado, sem embargo das várias teses a respeito, ilustra essa realidade quando 

estipula que o Estado é constituído por certos elementos que o caracteriza e define que são, 

segundo Maluf (1998) a população, o território, e o governo. Ou seja, o servidor público serve 

à população, mas obedece ao governo. 

Nessa a linha, a pesquisa de Oliveira e Fontes-Filho (2017) vai além e se dedica a analisar a 

atuação de um Agente de Gerenciamento de Projetos e Metas (AGPM), servidor comissionado 

de uma prefeitura municipal que funciona como uma espécie de intermediário entre dois órgãos 

do mesmo município, de modo que o Escritório de Projetos é considerado o principal, e as 

unidades ou órgãos e entidades executoras como agentes, num tipo de relação de agência entre 

o político e o burocrático (PRZEWORSKI, 2003).  

Tamanha confusão de sujeitos numa relação de agência na Administração Pública fundamenta, 

portanto, uma nova e pertinente pesquisa, exclusivamente voltada a entender quem é o agente 

e o principal na Teoria da Agência aplicada na Administração Pública tendo em vista os 

diversos atores na cadeia funcional administrativa, não sendo, porém, o caso deste trabalho que 

priorizará a AGU como o agente/delegado e a sociedade civil como o principal, ainda que teça 

considerações periféricas, em vista do resultado da pesquisa, sobre a conduta dos agentes 

públicos representados pelo órgão jurídico da União. 

Outro aspecto que dificulta a transposição da Teoria da Agência para aplicação na 

Administração Pública é a construção teórica do que pode ser entendido como “o interesse da 

Sociedade”, uma vez que não é possível colher a sua manifestação direta sobre esta ou aquela 

política pública realizada ou decisão administrativa tomada. 

 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 

diretamente, nos termos desta Constituição. 
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Quando se colhe a percepção popular sobre a atuação administrativa, geralmente se faz por 

pesquisa de opinião pública, por amostragem. É difícil dizer o que pensam mais de duzentos 

milhões de brasileiros sobre atos específicos da Administração Pública, sendo que a 

unanimidade provavelmente jamais seria atingida.  

Diante do arcabouço teórico até aqui explorado e do fato administrativo objeto desta pesquisa, 

não é possível determinar qual segmento específico da sociedade brasileira é o proprietário do 

poder delegado à AGU para defender os agentes públicos. Tal decisão não afeta apenas um 

grupo específico da população, mas toda a comunidade, independentemente de sua origem, 

renda, condição política ou outros fatores, atingindo assim uma comunidade difusa de 

indivíduos e interesses, quando o procedimento é analisado em sua essência constitutiva. 

Tendo em vista os objetivos da pesquisa, o interesse da sociedade, como principal outorgante, 

não será o somatório das manifestações individuais da população, nem de camadas específicas 

dela, mas a sociedade civil em seu todo, com o auxílio de conceitos extraídos da Administração 

e do Direito nos quais se inserem os interesses públicos mediatos e imediatos, primários e 

secundários e a opinião pública. 

Poder-se-ia argumentar que o interesse da sociedade está traduzido no programa de governo 

aprovado nas eleições. Ou seja, as ações político-administrativas do governo eleito estariam 

respaldadas pela legitimidade democrática e seriam compatíveis, portanto, com o interesse 

público, pois, segundo Olsen (2018, p. 27), “a legitimidade democrática está baseada no 

consentimento voluntário dos governados” sobre as ordens políticas governamentais. 

No entender deste pesquisador, tal concepção não pode ser aplicada de forma absoluta, pois a 

eleição de um governo não o autoriza a fazer o que quiser. Há interesses sociais que independem 

de governos e estão arraigados em nosso ordenamento jurídico de tal forma que a sua violação 

por um ente estatal contraria o interesse público.  Ademais, a sociedade continua em evolução, 

afastando algumas necessidades e criando outras, de tal maneira que os governos devem-se 

adaptar às novas expectativas do povo.  

Além disso, a eleição de um projeto de governo não é um “cheque em branco” que a maioria 

outorga para que o governante atue em prejuízo das minorias, como equivocadamente declarou 
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o ex-presidente da República do Brasil, Bolsonaro, ao dizer que “as leis existem, no meu 

entender, para proteger as maiorias. As minorias têm que se adequar20”.  

A prevalecer a legitimidade democrática para toda ação governamental, não haveria conflito de 

interesses e dilema de agência, o que inviabilizaria o presente trabalho, razão pela qual este 

trabalho enveredou pela trilha da opinião pública. 

Prosseguindo com o estudo, a pesquisa se depara com outro fator com o qual a Teoria da 

Agência aplicada na Administração Pública também se envolve, qual seja, a compreensão sobre 

as adequadas modalidades de controle. Segundo Yesilkagit (2004), esse acompanhamento pode 

ocorrer em dois momentos distintos, de tal forma que o controle dos atos de gestão se efetiva 

ex ante e ex post, ou seja, tenta-se o controle sobre a conduta do agente, preventivamente, com 

a publicação de leis, regras e estruturação burocrática da organização, bem como, 

posteriormente, quando se aplica penalidades, cortes orçamentários, substituição de gestores e 

reforma dos estatutos normativos, além do monitoramento pelas suas mais variadas alternativas.  

Na Administração Pública esse tipo de monitoramento pode ser realizado com auxílio dos 

órgãos de controle cuja atividade se dá externamente, com a participação do tribunal de contas, 

internamente com o órgão de controle interno e verticalmente, quando o órgão superior 

monitora a execução de projetos e políticas. 

Existem outras modalidades de controle externo como a decorrente de atuação judiciária e de 

outros órgãos públicos e privados. Mas para os fins desta pesquisa, a modalidade de maior 

destaque é o controle social, pois suscita o inevitável raciocínio de que o principal (a sociedade) 

está monitorando diretamente a atividade do seu agente, validando continuamente a forma de 

governo e o Estado Democrático, uma vez que a responsividade permanente do governo é 

requisito da democracia (DAHL, 1997), afinal o controle social é um instrumento da 

democracia participativa direcionada para inovação da gestão pública (CAMPOS, 2006, p.119). 

O acompanhamento dos atos de gestão não investiga apenas a existência de conflito de agência, 

pois também se dedica à verificação das regularidades jurídico-formais dos atos 

administrativos, à obtenção de resultados das políticas públicas e ao correto manuseio das 

verbas públicas. Com vista à realização deste trabalho, estes sistemas de controle serão 

 
20 https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2022/07/15/bolsonaro-defende-falas-transfobicas-minorias-
tem-que-se-adequar.htm?cmpid=copiaecola. Acesso em 01 abr 2023 
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utilizados como forma de monitoramento do agente, especialmente o controle social auxiliado 

pela transparência ativa e passiva da Administração Pública. 

Deste capítulo se extrai outros referenciais que servem de parâmetros para entender a ocorrência 

de problema de agência na atuação da AGU em defesa dos agentes públicos, conjecturando, à 

luz da literatura correspondente, quais as suas causas, seu monitoramento, enfrentamento e 

incentivos.  

Também se evidencia a importância de se entender sobre os reflexos da atuação da AGU sobre 

o empreendedorismo público e valor público. 

2.2 A Teoria da Agência 

Os estudos de Berle e Means (1932) são seminais quanto ao desenvolvimento da Teoria da 

Agência, pois se dedicaram a analisar os conflitos de interesses em torno das propriedades nas 

sociedades acionárias da época. Entretanto, o trabalho que criou o conceito da Teoria da 

Agência e se debruçou sobre as condições ensejadoras de um conflito de agência foram os 

estudos de Jensen e Meckling (1976) que definiram um relacionamento de agência como “um 

contrato no qual uma ou mais pessoas (os principais) contratam outra pessoa (o agente) para 

realizar algum serviço em seu nome, o que envolve delegar alguma autoridade de tomada de 

decisão ao agente” (tradução do pesquisador)21. 

O conflito de agência ocorre quando a motivação do agente difere do interesse do principal, 

gerando impacto negativo sobre o segundo. O motivo geralmente se atrela a obtenção de 

maiores benefícios para o agente em detrimento do delegante devido a desalinhamento de 

interesses, incentivos inadequados, assimetria de informações e dificuldade de monitoramento 

(JENSEN; MECKLING, 1976). 

A Teoria da Agência é uma construção teórica egressa da área econômica que se dedica a 

explorar as interações entre principal e agente, onde o principal é quem delega tarefas e toma 

 
21 We define an agency relationship as a contract under which one or more persons (the principal(s)) engage 
another person (the agent) to perform some service on their behalf which involves delegating some decision 
making authority to the agent. 
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decisões (até certo ponto) e o agente é o responsável por realizar tarefas e tomar decisões em 

nome do principal.  

Embora oriunda da área econômica, esta teoria é de natureza interdisciplinar tendo em vista que 

permite o intercâmbio mútuo e a relação com várias outras áreas disciplinas, incluindo finanças 

corporativas, administração de empresas, relações trabalhistas e administração pública. Ela se 

dedica a avaliar como as relações de agência são influenciadas pelo conflito de interesses entre 

o principal e o agente, e como este conflito pode ser mitigado ou resolvido. 

A Teoria da Agência cuida de estudar, portanto, o conflito de interesses entre o agente e o 

principal, perquirindo sobre as causas, monitoramento do agente, prevenções aos problemas e 

respectivas soluções.  

Nesta seara privatística de onde provém a teoria sob análise, Ross, Westerfield e Jordan (2010) 

argumentam que “o controle da empresa pertence, em última instância, aos 

acionistas/proprietários”, podendo dispensar os serviços do agente quando lhes aprouver.  

Contra o dilema da agência tanto se propugna medidas reativas, a exemplos de providências de 

natureza demissionária, como se adota outras medidas de natureza preventiva, a exemplo do 

aumento de remuneração dos agentes ou processo seletivo mais rigoroso para os gestores 

(agentes) conforme propõem Groppelli e Nikbakht (2010). 

O controle que o delegante pode exercer sobre o agente vai além do poder demissionário, 

punitivo ou indenitário. Ele também pode ser ex ante, ou mesmo concomitante, como o 

oferecimento de incentivos e o monitoramento do agente. Esse grupo de medidas acautelatórias, 

punitivas e de controle se insere no campo de atuação da governança corporativa, segundo Iha 

(2003). 

Outro aspecto importante do problema de agência é a identificação dos fatores que lhe dão 

causa, favorecendo o desalinhamento de interesses numa relação de agência. 

A literatura especializada tem feito o diagnóstico desta anomalia relacional e diante dela é 

possível apontar várias hipóteses de situações catalisadoras do problema de Agência. 

A assimetria de informações é apontada como uma das principais razões para o surgimento de 

conflito de interesses e geralmente consiste na detenção, por parte do agente, de informações 

reservadas às quais o principal não tem acesso e não consegue, por mecanismos de controle, 
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alterar o curso dos fatos que lhe serão desfavoráveis (FISHER; FREDERICKSON; SEAN, 

2002). 

Objetivos pessoais do agente, desalinhados do interesse do principal combinados com um 

comportamento oportunista do primeiro são circunstâncias que se relacionam e potencializam 

o surgimento de conflito de agência. A conduta egoística do agente, em descompasso com os 

interesses do principal, aproveitando-se de falhas sistêmicas em seu proveito, gera um dilema 

de agência (JENSEN; MECKLING, 1976). 

A dificuldade de monitoramento da conduta profissional do agente pelo principal, seja por 

questões técnicas, burocráticas ou pessoais do delegante são uma porta aberta para malversação 

do poder delegado ao agente (JENSEN; MECKLING, 1976). 

Um empecilho para o correto monitoramento é a falta de transparência quanto aos atos de 

gestão. Um sistema eficaz de monitoramento tende a diminuir a ousadia oportunista do agente, 

pois “o receio de estar sendo observados o torna uma pessoa melhor”. A sensação de estar sendo 

monitorado, por si somente, já direciona a conduta do agente conforme registrou Linden (2011) 

ao explorar o experimento de um grupo de cientistas da Universidade de Newcastle, liderado 

por Melissa Bateson e Daniel Nettle que realizarem uma pesquisa sobre o comportamento social 

investigando a atuação do indivíduo no qual ele é confrontado a imagens de olhares humanos 

na altura dos seus olhos. 

Basicamente, colocava-se um par de olhos à frente da estação de trabalho e verificou-se que a 

impressão de ser vigiado mudou o comportamento dos participantes do experimento e mudou 

o comportamento dos participantes, independentemente da presença física de outrem, servindo 

para tanto a mera simulação por meio de imagens sugestivas. 

O fato de existir presença física de pessoas no ambiente comum influenciar o comportamento 

de outras, de modo a inibir condutas reprimíveis, parece ser uma conclusão intuitiva, propalada 

na cultura popular por meio do adágio “o olho do dono é quem engorda o gado”, traduzindo o 

sentimento, na área do empreendedorismo, de que o acompanhamento do negócio pelo seu 

idealizador direciona o comportamento da equipe para o atendimento das diretrizes por ele 

fixadas, evitando desperdícios de recursos, malversações, desfalques, gerando 

comprometimento, afinal Vertrauen ist gut, Kontrolle ist besser22. 

 
22 “Confiança é boa, Controle é melhor”- tradução nossa 
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O referido estudo, entretanto, concluiu que a simulação de ter alguém observando é suficiente 

para direcionar a conduta da pessoa, reforçando a importância da transparência dos atos de 

gestão para o correto monitoramento do proprietário do negócio. 

No âmbito da Administração Pública, esta reflexão vai ao encontro das conclusões do trabalho 

de Michener, G., & Bersch, K. (2013) para os quais o conceito de transparência deve ser 

integrado por duas condições essenciais, a visibility e a inferability. Ou seja, as informações 

devem ser visíveis, recuperáveis e representarem efetivamente o que de fato aconteceu na 

Administração Pública. Além disso, estas informações devem ser verificáveis, mensuráveis. 

Estes requisitos ajudam a afastar a falsa transparência ou a transparência irregular e, no caso de 

uma relação de agência, favorecem o monitoramento do principal. 

Com efeito, a falsa transparência não é transparência e pode se constituir em ferramenta para 

burlar a natureza dos acontecimentos ou mesmo servir como estratégia para consecução de 

objetivos diversos daqueles a que se destina a real transparência, qual seja, no âmbito da 

administração pública, o exercício da cidadania para avaliação das políticas e dos políticos, 

além dos atos governamentais, de um modo geral. Este desvio de finalidade da transparência é 

o que Weil, D., Graham, M., e Fung, A. (2013) chama de targeted 

transparency (transparência direcionada) que se constituiria num tipo de transparência de 

conveniência, divulgando apenas o que interessa ao governante, devendo o principal se 

precaver, no processo de monitoramento, quanto à transparência direcionada, pois isto pode 

comprometer a correta avaliação dos atos de gestão. 

O agente deve ser transparente, portanto, para facilitar o monitoramento e evitar a assimetria de 

informações, características que também deveriam se aplicar à AGU quando decide por realizar 

a representação do agente público, exceto, se houver necessidade de sigilo legalmente imposto, 

pois a compreensão quanto às razões do deferimento da representação ajuda o controle social 

sobre o procedimento, embora envolto em questões técnico-jurídicas. 

Outro fator considerado relevante para o surgimento de conflito de agência é aplicação de 

incentivos distorcidos, que pode desviar a conduta do agente, eis que podem ser insuficientes e 

assim descompromissar o delegado, ou excessivos, e deste modo gerar uma preocupação 

exacerbada sobre as vantagens independentemente do produto entregue ao principal (JENSEN; 

MECKLING, 1976). 
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Há muitas especialidades na Teoria da Agência e o desafio metodológico desta pesquisa é 

verificar as correspondências do problema pesquisado, na área pública, com os conceitos 

teóricos originariamente desenvolvidos para estudo de fenômenos surgidos no âmbito das  

organizações privadas, atentando para as semelhanças e diferenças em relação ao dilema de 

agência, envolvendo as suas causas, as formas de controle, os interesses das partes, o regime de 

delegação, as técnicas de solução e as penalidades, por exemplo.  

2.4 O Empreendedorismo Público e suas Circunstâncias 

Como forma de verificar a existência de problema de agência no procedimento regulamentado 

pela AGU visando a defesa dos agentes públicos, parte-se de uma ideia de que o empreendedor 

público precisa de proteção estatal para realizar mudanças e inovação, nisso se incluindo a 

defesa dos seus atos pela AGU, sendo importante para a pesquisa averiguar se este é um aspecto 

considerado para autorização da representação. 

Compreender essas circunstâncias requer um conhecimento técnico adequado sobre 

empreendedorismo público, razão pela qual este conceito foi explorado no presente item da 

dissertação. 

O empreendedorismo é um conceito universal e tem suas aplicações no setor público, embora 

as especificidades do setor gerem uma certa singularidade de empreendedor, somente 

identificado nas organizações públicas (MORRIS; JONES, 1999). 

Na pesquisa de Morris e Jones (1999) constatou-se uma série de obstáculos ao exercício do 

empreendedorismo no setor público, sendo que políticas/procedimentos/burocracia foi o item 

mais evidenciado, concluindo que o controle excessivo imposto pela alta gestão era o principal 

empecilho ao empreendedorismo público. 

Inicialmente, a expressão “empreendedor público” demanda elucidação, pois não deve ser 

confundida com o burocrata. Embora essa distinção específica seja difícil de recuperar nos 

trabalhos científicos, é possível fazer essa comparação a partir da definição isolada que cada 

expressão recebe. 



43 
 

A burocracia, como modelo de gestão e forma de estruturação organizacional, ganhou destaque 

e sistematização a partir de Max Weber, sendo o burocrata o personagem principal deste 

modelo, que foi objeto de vários estudos ao longo dos anos visando compreender a forma como 

ele se insere neste contexto organizacional. 

Para Weber (2000), o burocrata deveria agir com impessoalidade, manter a estabilidade da 

rotina procedimental, respeitar as leis e regulamentos, bem como acatar os comandos 

hierárquicos visando tornar sua atividade mais eficiente. Ainda para o mesmo estudioso, o 

burocrata deveria ser especializado e suas decisões racionais e objetivas. 

Embora o sistema tenha sido praticado por décadas e muitos estudos posteriores tenham sido 

realizados a respeito, o conceito contemporâneo de burocrata não destoa muito do pensamento 

de Weber, apesar de muitas subclassificações terem sido criadas como, por exemplo, os 

burocratas de nível de rua (LIPSKY, 1980), os burocratas de alto e médio escalão (LOTTA; 

PIRES; OLIVEIRA, 2014). Sob o ponto de vista da política pública, tal categorização é feita 

levando em conta, basicamente, o nível de poder do burocrata, partindo desde a decisão política, 

passando pela formulação, decisão e implementação.  

Em suma, a figura do burocrata é essencial para a compreensão da burocracia e de como as 

organizações são estruturadas e gerenciadas e tem, na perspectiva weberiana, perfil mais 

técnico, formal e previsível.  

O empreendedorismo público, a seu turno, tem suas origens na onda gerencialista surgida na 

década de 1970 diante da crise da socialdemocracia, que pregava o aproveitamento de práticas 

de gestão empresarial no âmbito da administração pública visando uma definição mais rigorosa 

dos objetivos, metas e indicadores de desempenho, além de pretender a destinação eficiente dos 

recursos públicos visando aprimorar a eficiência e eficácia dos serviços públicos.  

O gerencialismo é uma corrente de pensamento que propõe a adoção de práticas de gestão 

empresarial na administração pública, com o objetivo de melhorar a eficiência, eficácia e 

efetividade dos serviços prestados pelo Estado, sendo uma de suas principais ideias a busca pela 

inovação na gestão pública, através da adoção de novas práticas gerenciais, tecnologias e 

processos de trabalho. O gerencialismo valoriza a capacidade de inovação e criatividade dos 

gestores públicos, incentivando-os a buscar soluções inovadoras para os problemas enfrentados 

pela administração pública. 
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O empreendedorismo público, por sua vez, pode ser visto como uma das vertentes do 

gerencialismo que busca aplicar conceitos e técnicas de empreendedorismo na gestão pública, 

com o objetivo de estimular a inovação e a criatividade na busca de soluções para os problemas 

enfrentados pela administração pública. 

O gerencialismo surge no Brasil diante da crise de governabilidade então existente, no mesmo 

momento histórico em que a Inglaterra e os Estados Unidos já o praticavam e o desenvolviam 

com base no debate internacional sobre a necessidade de reforma do aparelho estatal. A 

Inglaterra resgatou valores vitorianos e os EUA o ideário ufanista american dream visando o 

fortalecimento da cultura do empreendedorismo e consequente aumento de produtividade. Este 

formato foi paulatinamente sendo praticado na Administração Pública surgindo daí o New 

Public Management – NPM (PAULA, 2005). 

No Brasil, o modelo se fortaleceu a partir da gestão FHC como enfrentamento à crise nacional-

desenvolvimentista, com a perspectiva de utilização de estratégias neoliberais de estabilização 

econômica, alinhadas às recomendações do Consenso de Washington, tendo o ministro Bresser 

Pereira desenvolvido estudos in loco (Inglaterra) sobre o gerencialismo, visando implementar 

um modelo de gestão pública no Brasil, em substituição à Administração Pública Burocrática, 

buscando emprestar maior eficiência administrativa (PAULA, 2005). 

O empreendedorismo público advém deste contexto, não havendo como dissociá-lo, portanto, 

de sua origem, a iniciativa privada. 

Este tema ainda carece de maior produção científica, mas demonstra ser uma área promissora 

com alguns trabalhos já publicados que dão suporte teórico para entender razoavelmente o 

fenômeno. Não é, porém, o objeto desta pesquisa. Neste momento, a sua abordagem é apenas 

de caráter informacional e pragmático visando retratar o empreendedorismo público (e por 

consequência, o empreendedor público) sob certa perspectiva para contribuir para a discussão 

do resultado da pesquisa e formulação de resposta à questão inaugural do estudo. 

Basicamente, as principais características do empreendedor público são a capacidade de 

identificar oportunidades para gerar inovação organizacional (SHUMPETER, 1949), o 

potencial de gerar valor público, habilidade de flexibilizar as imposições burocráticas, possuir 

visão estratégica e criação de ambiente proativo, receptivo a mudanças (ZAMPETASKIS; 

MOUSTAKIS, 2010). 
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Com supedâneo nos trabalhos de Kearney, C., Hisrich e R. Roche (2009) e Diefenbach (2011), 

Pereira e Ribeiro (2017) reproduziram numa tabela, de forma didática, o que consideram ser as 

dimensões das quais participa o empreendedor público: 

Quadro 1. Dimensões do empreendedorismo público 

Dimensão Empreendedor público 

Organização onde se insere Organização do setor público 

Pessoa Agente Público 

Principal objetivo/função Criar valor para os cidadãos pela combinação 

única de recursos 

Motivação/recompensa Baixas recompensas/incentivos financeiros. 

As recompensas são sobretudo não financeiras, 

nomeadamente recompensas políticas e/ou 

objetivos sociais 

Competência Excelentes competências políticas; capaz de 

desenvolver fontes de poder; utiliza as relações 

públicas e os meios de comunicação social como 

vantagem 

Riscos e falhas Assume riscos calculados; capaz de assumir 

grandes riscos organizacionais sem assumir 

grandes riscos pessoais. 

Inovação Procuram superar entraves burocráticas e políticas 

que, muitas vezes, restringem a inovação. 

Perspectiva pera o futuro Autoconfiante, otimista e ousado; alta tolerância 

para ambiguidade. 

Fonte: Pereira e Ribeiro (2017) 

Há, portanto, uma diferença conceitual entre o burocrata e o empreendedor público que tende a 

tomar iniciativas diante das oportunidades que lhes são apresentadas visando a inovação, a 

mudança. É nesse contexto que Gaetani (2008) registra que o empreendedorismo público de 

uma pequena relação de agentes públicos teve papel determinante para que o Estado Brasileiro 

e a sua Gestão tivessem sido reformados entre os anos de 1930 e 1998.  

Tendo em vista que os burocratas têm menos tolerância aos riscos e são, portanto, mais 

cautelosos em suas decisões, é preciso uma certa dose de coragem para a realização de 

mudanças, inovação organizacional e geração de valor público, características do 

empreendedor público. 
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Em quaisquer das condições aventadas, o empreendedorismo público serve como referencial 

teórico para o desenvolvimento desta pesquisa, não se descuidando quanto às limitações que 

sofre o empreendedor público ao tomar decisões políticas e administrativas, pois dependem de 

uma racionalidade limitada (SIMON, 2013), e não conseguem fazer uso de uma racionalidade 

abrangente e precisam agir, muitas vezes com muddling through, incrementando soluções 

gradualmente de forma pragmática (LINDBLOM, 1959), ou promovendo soluções desajeitadas 

(GRINT, 2008). 

Estas condutas se ajustam bem ao perfil do empreendedor público que corre mais riscos por 

conta deste pragmatismo. 

Unindo o voluntarismo do empreendedor público e as limitações do seu poder decisório, 

potencializam-se os riscos de suas decisões e neste ponto se chama a atenção para o tema da 

pesquisa, tendo em vista que o agente público defendido pela AGU pode estar justamente nesta 

condição de empreendedor público atuando diligentemente, assumindo riscos, fazendo 

parcerias, tomando decisões estratégicas visando a inovação e a geração de valor público, nas 

fronteiras de suas competências legais. 

Até onde pode ir o empreendedor público? Ele pode ir além do job description para obter 

inovação a bem do serviço público? Parece que os órgãos de controle e quiçá o próprio 

ordenamento jurídico não estão preparados para tanto, reforçando ainda mais a importância do 

papel da AGU, na defesa destes personagens. 

A representação judicial e extrajudicial dos agentes públicos passa por uma avaliação prévia 

sobre a regularidade de atuação destes servidores públicos, de modo que a análise destas 

informações coletadas na pesquisa não é uma tarefa trivial, pois se encontra no cerne do 

problema de agência. 

Somam-se a esses argumentos, aspectos como os resultantes dos “problemas perversos” e da 

“escolha pública” que recaem sobre empreendedores públicos responsáveis pelas políticas 

públicas.  

A Teoria da Escolha Pública desenvolvida por (BUCHANAN; TULLOCK, 1962), propugnava 

em sua origem o emprego de recursos metodológicos da área econômica para compreensão dos 

fatos políticos. Se há uma característica marcante desta teoria é que ela visa o estudo do 

comportamento político-decisório que tende a priorizar os interesses de seus decisores.  
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Na concepção de seus idealizadores (BUCHANAN; TULLOCK, 1962), a Teoria da Escolha 

Pública se dedicava, inicialmente, a perscrutar sobre as decisões encetadas pelos políticos e 

burocratas governamentais, considerados “agentes” com interesses particulares, sem 

compromisso total com o interesse público, razão pela qual as decisões de governo eram, 

invariavelmente, influenciadas por estes vieses pessoais, ações oportunistas e grupos de 

pressão. (BUCHANAN; TULLOCK, 1962). 

Certamente não é apenas este pesquisador que relacionou a Teoria da Escolha Pública com a 

Teoria da Agência, pois os políticos ou burocratas-políticos ao se enquadrarem na área de 

estudo da escolha pública, por tomarem decisão que visam maximizar seus próprios ganhos em 

detrimento do bem comum, transformam a escolha pública em típico problema de agência, dado 

o conflito de interesses com a sociedade. 

Reconhece-se que a escolha pública foi objeto de muitos estudos desde a sua concepção, 

aperfeiçoando-se ao longo dos anos, incorporando novas características, entretanto, essa 

percepção mais antiga e restrita não descaracteriza o conceito e serve aos propósitos deste 

trabalho, especialmente porque visava identificar as “falhas de governo”, razão pela qual o tema 

não será mais amplamente explorado. 

Diante do problema da pesquisa, em sendo constatado que uma decisão coletiva (aquela que 

afeta a coletividade) foi concretizada com base em interesses político-ideológicos, por exemplo, 

não sincronizado com o interesse geral da sociedade ao se promover a representação indevida 

de um agente público, estar-se-ia diante de uma “falha de governo”, segundo a teoria da escolha 

pública. 

Atente-se para o fato de que a teoria da escolha pública não faz julgamentos morais. Trata-se 

apenas de um modelo de avaliação das estruturas de incentivos que influenciam essas escolhas 

e como elas afetam o bem-estar das pessoas, visando entender como estes agentes fazem as suas 

escolhas.  

A escolha pública é, portanto, um constructo a ser averiguado nesse trabalho com vistas a 

verificar a existência de problema de agência, assim como será útil para o estudo avaliar se os 

wicked problems (problemas perversos), por sua complexidade, comprometeram a atuação do 

agente. 
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O constructo dos problemas perversos começou a ser erigido por Rittel e Webber (1973) quando 

identificaram, na área de planejamento, que determinados problemas emergentes não 

encontravam correspondência nas técnicas de avaliação das políticas idealizadas. Seria, 

basicamente, novos e complexos problemas que demandavam atenção diferenciada do analista 

de políticas, eis que as suas peculiaridades dificultavam o planejamento. 

Percebe-se, portanto, que na sua origem, os problemas perversos se preocupavam com o 

enquadramento dos problemas nos modelos de avaliação das políticas. 

O conceito se desenvolveu, passando a ter as mais variadas abordagens teóricas ao ponto de 

Sartori (1970) chamar essas discussões de “esticamento conceitual”. Para este trabalho é 

suficiente a noção de que tais problemas são aqueles de difícil ou impossível solução, com 

incertezas sobre as causas e consequências e com múltiplos objetivos conflitantes (PETERS, 

2017). 

Estes aspectos dos problemas perversos guardam estreita relação com o problema de pesquisa. 

O agente público representado pela AGU pode ter atuado em políticas públicas voltadas para 

solução de problemas perversos, passando por dificuldades inerentes ao objeto tratado, devendo 

sua conduta ser sopesada conforme a heterogeneidade da matéria. Por outro lado, havendo 

objetivos conflitantes entre a sociedade e o agente público, presente está, também, o problema 

de agência. 

Embora a LINDB tenha vindo em socorro aos agentes públicos, prevendo a punição apenas nas 

hipóteses de dolo e erro grosseiro por suas decisões e opiniões técnicas; embora a AGU se 

apresente como defensor do agente, na hipótese de ser a prática do ato administrativo 

consentânea com os ditames, a atuação do agente público no tratamento dos problemas 

perversos é sempre um risco, especialmente quando a demanda não comporta solução elegante 

e se sujeita a “soluções desajeitadas” (GRINT, 2008). 

O risco é maior quando a solução desajeitada é a única recomendável para o problema perverso 

em tratamento. Grint (2008), em contraponto a Hartmann (2012) já se pronunciava alguns anos 

antes aduzindo que os problemas perversos não se resolvem com “soluções elegantes”, assim 

consideradas aquelas que resolvem um problema de maneira simples, eficiente e definitiva, com 

o mínimo de recursos, mas com clumsy solutions (soluções desajeitadas).  
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Para Grint (2008), os problemas perversos não seguem um procedimento operacional padrão e 

exigem da liderança a capacidade de envolver a comunidade, de ser empático, pragmático e 

aberto a sugestões, pois o líder deve identificar as suas limitações diante de um problema 

complexo. O líder deve potencializar os recursos postos à sua disposição para construir uma 

solução para o problema perverso, ainda que seja uma “solução desajeitada”. 

A espada de Dâmocles pende sobre a cabeça dos agentes públicos que enfrentam problemas 

perversos que tendem a se perpetuar, dada a sua complexidade. A solução desajeitada pode dar 

causa a uma lide processual em desfavor do agente público, e quanto a este aspecto cabe ao 

trabalho atual investigar o reflexo deste contexto no problema de pesquisa. 

Enfrentar problemas perversos já é desafiador em circunstâncias normais, mesmo em 

instituições com boa governança. No entanto, essa dificuldade aumenta quando os agentes 

públicos não têm habilidades especializadas ou recursos adequados e suficientes para 

solucionar ou minimizar um problema público por meio de políticas públicas. 

Essa falta de habilidades especializadas pode resultar em políticas públicas mal planejadas, 

implementadas ou avaliadas, o que pode agravar o problema em vez de resolvê-lo. Além disso, 

a falta de recursos adequados e suficientes pode limitar a capacidade do governo de 

implementar soluções eficazes e de garantir que as políticas públicas sejam executadas de 

maneira apropriada. 

Portanto, é importante que os agentes públicos tenham as habilidades e recursos necessários 

para enfrentar problemas perversos e lidar com questões complexas de governança. Isso pode 

incluir o investimento em treinamento e capacitação para agentes públicos, bem como o 

fornecimento de recursos adequados para a implementação de políticas públicas eficazes e 

eficientes. 

No contexto da análise da representação dos agentes públicos pela AGU, sob a ótica da Teoria 

da Agência, é fundamental considerar a complexidade das características e assimetrias em 

termos de capacidades e recursos das organizações públicas brasileiras. Nesse sentido, a Nota 

Técnica 24/2018 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) destaca que a 

comparação entre diferentes organizações públicas, ao agregar essa variedade organizacional e 

utilizar os mesmos parâmetros comparativos, pode não levar em conta os efeitos dessas 

diferenças no funcionamento e desempenho das organizações. 
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Por exemplo, ao comparar as casas legislativas com instituições de ensino, é importante 

considerar as diferenças significativas em termos de capacidade e recursos dessas organizações. 

Casas legislativas, por exemplo, geralmente possuem quadro funcional altamente qualificado e 

bem remunerado, enquanto instituições de ensino têm sofrido graves restrições orçamentárias 

nos últimos anos.23 

Tal assimetria de capacidades prejudica a atuação dos agentes públicos de órgãos com déficits 

de capacidades, sujeitando-os a persecuções processuais em decorrência dos riscos a que estão 

submetidos. Assim, ao avaliar o pedido de representação dos agentes públicos pela AGU, é 

necessário levar em conta as assimetrias e características específicas da organização a que 

pertencem, bem como as particularidades do ambiente em que ela atua. 

Depois destas considerações teóricas envolvendo o tema da pesquisa, é possível apresentar as 

categorias analíticas que orientaram o pesquisador durante a coleta, tratamento e análise dos 

dados, auxiliando na construção da resposta ao problema de pesquisa: 

Quadro 2 - Categorias Analíticas 

Categorias Constructo Referencial Teórico 

Legitimidade Legitimidade pelo procedimento segundo o 

qual a ação administrativa deve estar 

conforme as leis e regulamentos positivados, 

mesmo que não corresponda ao interesse 

geral. 

(LUHMANN, 1980) 

Defesa do Agente 

(Empreendedorismo 

Público) 

Defesa das ações governamentais que 

aproveitam oportunidades, geram inovação 

e valor público com flexibilidade e agem 

estrategicamente, criando ambiente propício 

à mudança, assumindo riscos calculados. 

(SHUMPETER, 1949; 

ZAMPETASKIS; 

MOUSTAKIS, 2010; 

CRAMMOND, 2020; 

LANDSTRÖM, 2020; 

SHANE; 

VENKATARAMAN, 2000) 

 
23 “Do mesmo modo, ao agregar essa variedade organizacional e, sobretudo, utilizar os mesmos 
parâmetros comparativos, o levantamento não leva em conta os efeitos da complexidade das 
características e das notórias assimetrias em termos de capacidades e recursos (humanos, financeiros, tecnológicos 
e de estrutura física) no funcionamento e no desempenho da administração pública brasileira. Nesse contexto, 
questiona-se a validade em se comparar, por exemplo, casas legislativas que possuem quadro funcional altamente 
qualificado e bem remunerado com instituições de ensino, que nos últimos anos sofrem com severas restrições 
orçamentárias.” (Nota Técnica 24/2018 do IPEA). Disponível em 
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8581/1/NT_24_Diest_Governan%c3%a7a.pdf. Acesso em 2 abr 
2023. 
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Escolha Pública Verificar a influência de interesse do agente 

sobre a decisão política coletiva, em 

detrimento do interesse público. 

(BUCHANAN; TULLOCK, 

1962) 

Dilema de Agência Conflito de interesses que pode surgir entre 

o principal e o agente devido à assimetria de 

informações e incentivos desalinhados, 

analisado sob a ótica da opinião pública. 

(JENSEN; MECKLING 1976; 

HACHEM, 2011; 

HABERMAS, 2003) 

Assimetria de 

Informação 

Acesso desproporcional a informações entre 

as partes de uma relação de agência que 

pode levar a um problema de agência com 

base no interesse do detentor das 

informações privilegiadas. 

(JENSEN; MECKLING 

1976) 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
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3. METODOLOGIA 

O presente segmento da dissertação descreve os procedimentos metodológicos utilizados pelo 

pesquisador visando solucionar a questão da pesquisa: "Qual a relação entre a representação 

judicial e extrajudicial dos agentes públicos pela Advocacia-Geral da União (AGU) e o dilema 

da agência?". A pesquisa tem como foco a defesa dos agentes públicos pela AGU, examinada 

sob a perspectiva da Teoria da Agência. 

3.1 Tipo de Pesquisa 

Para atingir o objetivo proposto, foi adotada uma metodologia qualitativa que é a sistemática 

mais apropriada para investigações que buscam compreender um fenômeno complexo, em 

profundidade, por meio de descrições detalhadas e interpretativas dos dados coletados. Essa 

abordagem permite que o pesquisador se concentre nas experiências e perspectivas dos 

participantes, buscando compreender suas visões e práticas a partir de suas próprias 

perspectivas (MACHADO, 2017). 

Quanto aos fins, a pesquisa é exploratória, visando identificar as principais características e 

nuances do tema em questão. Esse tipo de pesquisa é adequado para investigar fenômenos 

pouco conhecidos ou pouco estudados, dispensando a formulação de hipótese a priori, 

assumindo, portanto, a condição indutiva (VERGARA, 2009). Nesse caso, a defesa dos agentes 

públicos pela AGU examinada sob a perspectiva da Teoria da Agência é um tema que ainda 

não foi amplamente explorado pela literatura, sequer foi encontrado tema semelhante em 

publicações de alto impacto, o que justifica a natureza exploratória da pesquisa. 

Com efeito, foram realizadas várias incursões em publicações de alto impacto, nacionais e 

estrangeiras, nas áreas de administração pública e direito, à procura de trabalhos científicos que 

abordassem a atuação da advocacia pública na defesa de agentes públicos e a sua relação com 

a Teoria da Agência, sem sucesso. Esta escassez de referencial teórico especificamente 

relacionado ao problema de pesquisa corrobora o caráter exploratório do estudo. 
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Quantos aos meios, a pesquisa é primordialmente de campo, uma vez que os dados primários 

serão colhidos mediante entrevista dos advogados públicos que tiveram experiência 

profissional diretamente relacionada ao problema da pesquisa (VERGARA, 2009). Haverá, 

entretanto, análise dos dados secundários coletados, essencialmente documentais.  

3.2 Coleta dos Dados 

Para coletar os dados, foram utilizadas fontes documentais e entrevistas semiestruturadas. As 

fontes documentais incluíram atos normativos, matérias jornalísticas e dados processuais 

obtidos por meio da Lei de Acesso à Informação. As entrevistas foram realizadas com membros 

da AGU. As entrevistas foram gravadas e transcritas, garantindo a fidelidade das informações 

coletadas. 

A escolha dessas fontes de dados é coerente com os objetivos da pesquisa, pois permite obter 

informações sobre a defesa dos agentes públicos pela AGU a partir de diferentes perspectivas. 

Os atos normativos e as matérias jornalísticas fornecem informações sobre o contexto em que 

a defesa ocorre, bem como sobre as políticas públicas que a influenciam. Os dados processuais, 

por sua vez, permitem uma compreensão mais detalhada dos casos em que a AGU atuou na 

defesa de agentes públicos. As entrevistas, por fim, permitem obter informações sobre as 

percepções e experiências dos atores envolvidos na defesa. 

Iniciou-se o estudo colhendo-se informações preliminares, tentando colecionar um material a 

partir do qual fosse possível verificar a dimensão do fenômeno a ser estudado, tentando 

discernir quais aspectos se destacavam, de modo a serem explorados na pesquisa. 

A primeira fonte destes dados secundários foi o material informativo recolhido diretamente na 

internet, em consultas às matérias jornalísticas publicadas em portais dos jornais tradicionais. 

Já foi levantado nesta dissertação que há uma certa confusão sobre quem seja o principal na 

relação de agência envolvendo a AGU, tendo este pesquisador escolhido a sociedade como 

parâmetro teórico. É difícil, porém, saber o que representa os interesses da sociedade, pela 

heterogeneidade da qual ela se constitui. 
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Na ausência de dados oficiais específicos que apontem o interesse da sociedade acerca da 

atuação da AGU na defesa dos agentes públicos, aventa-se as matérias jornalísticas como 

espécie de irradiação da opinião pública. 

Ainda que tal material informativo detenha viés próprio, e a depender da simpatia ideológica 

que cultivem seus editoriais, sejam favoráveis ou contrários ao procedimento de representação 

conforme o governo instituído, ainda assim ele se constituiria como elemento que poderia ser 

usado nesse estudo. A seleção do material, porém, foi mais rigorosa concentrando-se em fontes 

confiáveis incluindo portais jurídicos, notícias de tribunais e veículos tradicionais de 

comunicação. Os detalhes metodológicos estão contidos no APÊNDICE A. 

O pesquisador solicitou a AGU, via LAI, uma lista de processos dos últimos cinco anos sobre 

a representação dos agentes públicos, tendo recebido um material não condizente com o 

requerimento, mas extenso em informações. 

O material recebido limita o alcance da pesquisa, porém é suficiente, no entendimento do 

pesquisador, para compreender a relação entre a atuação da AGU na defesa dos agentes 

públicos e a Teoria da Agência, uma vez que a lista fornecida continha 717 procedimentos de 

representação envolvendo uma variedade extensa de agentes públicos, espalhada pelos três 

Poderes da União e por todo o território nacional. 

Como próximo passo, foi solicitada autorização da PGF para utilização do sistema processual 

informatizado da AGU denominado Supersapiens, mirando iniciar a pesquisa a partir da 

consulta dos processos no âmbito do sistema interno, de modo a acessar os despachos e 

manifestações dos advogados públicos que assentiram em promover a defesa dos agentes 

públicos.  

A autorização foi concedida em 23 de março de 2023. 

Com foco no problema da pesquisa e empossado dos dados secundários, foi elaborado um 

questionário semiestruturado que foi aplicado aos advogados públicos que atuaram nos 

processos de representação dos agentes ou os supervisionaram. 

Isto significa que o pesquisador tinha um roteiro básico de perguntas, mas permitia que os 

entrevistados expressassem livremente suas opiniões e experiências. Esse tipo de entrevista é 

forjado para obter elementos detalhados sobre as percepções e experiências dos entrevistados, 

permitindo uma análise mais rica e interpretativa dos dados. 
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Antes da aplicação da entrevista, foi elaborado um protocolo, um modelo do questionário 

semiestruturado e um Termo de Consentimento para entrevista que foram submetidos à 

aprovação do Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos – 

CEPH/FGV (ANEXO A). A realização das entrevistas foi autorizada em 23 de fevereiro de 

2023. 

Todas as entrevistas se iniciaram com as formalidades recomendadas no que concerne às 

autorizações, inclusive de gravação. Os termos de consentimentos foram previamente assinados 

pelos entrevistados que foram orientados quanto à confidencialidade das informações e da 

possibilidade de interrupção da entrevista a qualquer momento, bem como das suas eventuais 

desistências da entrevista ou da utilização dos dados coletados, garantindo que suas 

informações pessoais não seriam divulgadas sem sua autorização. 

Os entrevistados selecionados foram, exclusivamente, advogados públicos. Este é um dos 

fatores limitantes da pesquisa no que concerne aos dados primários, o que condiciona a pesquisa 

a uma percepção limitada do fenômeno, restrita ao próprio órgão pesquisado, conquanto a 

análise documental seja um pouco mais abrangente. Não foi possível estender as entrevistas 

para os agentes públicos e especialistas na área que, na visão do pesquisador, enriqueceria o 

trabalho, por causa do tempo disponível para conclusão do curso, remanescendo, assim, a 

recomendação para estudos mais amplos por outros pesquisadores interessados no tema. 

Os participantes das entrevistas foram identificados a partir dos dados secundários coletados, 

especialmente aqueles constantes da relação de processos encaminhada pela AGU, com 

fundamento na Lei de Acesso à Informação, na qual os participantes figuravam como 

causídicos. O pesquisador utilizou-se, também, da amostra em “bola de neve”, segundo o qual 

o participante sugere a oitiva de outrem. 

Todos os cuidados foram adotados para não incidir qualquer tipo de risco para os participantes. 

O conteúdo extraído das entrevistas não foi vinculado a qualquer identidade, pois os 

participantes foram anonimizados conforme se verá adiante, não suscitando exposição passível 

de punição ou severa crítica. 

Não houve coleta e guarda de dados sensíveis.  
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Os dados coletados nas entrevistas foram arquivados em computador pessoal. Finalizado o 

estudo, os dados serão preservados em HD externo em modo criptografado pelo prazo 

autorizado pelo participante. 

Não foi utilizada a técnica deception (engano) que seriam as práticas de omissão de informações 

ou o oferecimento de informação incorreta de forma intencional sobre um aspecto da pesquisa. 

Para assegurar a confiabilidade e validade das informações desta pesquisa, foram cumpridas 

diversas medidas e precauções. 

Em relação à confiabilidade, foram implementadas medidas para garantir a precisão e a 

consistência dos dados coletados. Foram utilizadas fontes documentais confiáveis, como atos 

normativos extraídos de repositórios oficiais e dados processuais obtidos por meio da Lei de 

Acesso à Informação. Além disso, as entrevistas foram gravadas e transcritas, para garantir que 

as informações fornecidas pelos entrevistados fossem registradas de forma precisa e completa. 

Foi utilizado um software de análise de dados para ajudar a identificar e corrigir quaisquer 

inconsistências nos dados coletados. 

Para garantir a validade das informações, teve-se o cuidado de garantir que as informações 

coletadas fossem relevantes e representativas do tema em questão. Foram selecionadas fontes 

de dados relevantes para o tema, e as entrevistas se realizaram com os membros da AGU 

envolvidos em processos na defesa dos agentes. As entrevistas foram concretizadas de forma a 

obter subsídios detalhados e precisos sobre as percepções e experiências dos entrevistados, 

garantindo que as informações coletadas fossem representativas das visões e práticas dos atores 

envolvidos na defesa dos agentes públicos pela AGU. 

Além disso, a análise dos dados coletados foi efetivada de forma rigorosa e sistemática, 

utilizando técnicas de análise de conteúdo para identificar padrões e categorias recorrentes nos 

dados. Foram realizadas triangulações dos dados, comparando as informações coletadas de 

diferentes fontes e utilizando diferentes técnicas de análise, para garantir a validade dos 

resultados obtidos. 

Por fim, assegurou-se que a ética e a confidencialidade da pesquisa fossem observadas, 

respeitando a privacidade dos entrevistados e garantindo que todas as informações coletadas 

fossem tratadas de forma confidencial e utilizadas apenas para fins de pesquisa.  
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3.3 Tratamento e Análise das Normas Autorizavas da Representação 

A pesquisa tem natureza qualitativa e exploratória e valeu-se de um método de tratamento de 

dados que conseguiu exprimir as mensagens que o conjunto de elementos colacionados 

puderam comunicar. 

Entendeu-se que o método de análise de conteúdo funcionaria bem na apreciação dos dados que 

externalizam percepções, valores e opiniões de um determinado grupo.  Uma sistemática em 

três etapas foi utilizada: a pré-análise (ou organização prévia), a exploração do material e o 

tratamento dos resultados gerados e inferência (Bardin, 1977). 

Seguindo Bardin (1977), a pré-análise serviu para que este pesquisador pudesse fazer uma 

“leitura flutuante” do material recolhido (matérias jornalísticas, decisões jurisprudenciais, 

entrevistas e atos normativos), selecionando-se os documentos que formaram o corpus da 

pesquisa visando obter uma compreensão geral do conteúdo e dos temas abordados nos dados, 

antes de se realizar uma análise mais sistemática. 

Ainda nesta fase, buscou-se formar hipóteses e objetivos a partir do que foi até então estudado 

(BARDIN, 1977), finalizando-se a preparação do material para a próxima etapa. 

Na etapa seguinte, aquela concernente à exploração dos dados coletados, fez-se uma 

codificação usando-se como unidade de registro as expressões relacionadas ao referencial 

teórico. Desta tarefa resultou uma lista de códigos que foram abordados, explícita ou 

implicitamente, em citações constantes no material que compõe o corpus da pesquisa.  

Realizadas as codificações conforme a unidade de registro escolhida, foi feita uma classificação 

conforme as categorias definidas a priori, de acordo com o referencial teórico adotado, usando-

se o critério semântico. 

Dentro desta sistemática metodológica, os primeiros dados analisados foram as normas que 

disciplinam o funcionamento da AGU na representação judicial e extrajudicial dos agentes 

públicos pelos atos que os servidores públicos praticaram no exercício de suas atribuições. 

Nesse contexto, constatou-se a existência dos seguintes regramentos: 

Quadro 3 – Normas autorizativas da representação 
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NORMA DISCIPLINA 

Art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 de 

abril de 1995 

Autoriza a AGU representar judicialmente os titulares e os 

membros dos Poderes da República, das Instituições Federais 

referidas no Título IV, Capítulo IV, da Constituição, bem como 

os titulares dos Ministérios e demais órgãos da Presidência da 

República, de autarquias e fundações públicas federais, e de 

cargos de natureza especial, de direção e assessoramento 

superiores e daqueles efetivos. 

Art. 37, inciso XVII, da Lei nº 

13.327, de 29 de julho de 2016 

Atuar na defesa de dirigentes e de servidores da União, de suas 

autarquias e de suas fundações públicas quando os atos tenham 

sido praticados dentro das atribuições institucionais e nos limites 

da legalidade, havendo solicitação do interessado. 

Art. 10, da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 

Autoriza a defesa pela advocacia pública das autoridades 

competentes e dos servidores públicos que tiverem participado 

dos procedimentos relacionados às licitações e aos contratos, em 

razão de ato praticado com estrita observância de orientação 

constante em parecer jurídico elaborado pelo órgão consultivo. 

Portaria AGU nº 428, de 28 de 

agosto de 2019 

Disciplina os procedimentos relativos à representação judicial 

dos agentes públicos de que trata o art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 

de abril de 1995. 

Portaria CGU nº 42, de 25 de 

outubro de 2018, com as alterações 

da Portaria CGU nº 11, de 20 de 

março de 2020 

Disciplina os procedimentos relativos à representação 

extrajudicial da União, relativamente aos Poderes Legislativo, 

Judiciário e Executivo federais, este restrito à Administração 

Direta, e às demais Funções Essenciais à Justiça, e de seus 

agentes públicos pela Consultoria-Geral da União e seus órgãos 

de execução. 

Portaria PGF nº 911, de 10 de 

dezembro de 201824 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para a 

representação extrajudicial das autarquias e fundações públicas 

federais e de seus dirigentes e servidores. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador 

Além destes atos normativos, a AGU também publicou a “Cartilha de Representação Judicial 

de Agentes Públicos pela Advocacia-Geral da União” e o “Manual de Representação 

Extrajudicial da União, de agentes e ex-agentes públicos”, já referenciados neste trabalho, 

visando detalhar o procedimento para a atuação dos membros da AGU nestes casos. 

 
24 https://ifce.edu.br/procuradoria/arquivos/manual-representacao-extrajudicial-procuradores-federais.pdf - 
PORTARIA PGF Nº 911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018 
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Já a Portaria Conjunta CGU/PGFN nº 2/2020, trata da representação extrajudicial específica 

dos agentes públicos do Ministério da Economia junto ao TCU. 

Em relação às leis, elas dão comando genérico para que haja a representação dos agentes 

públicos no âmbito judicial “quanto a atos praticados no exercício de suas atribuições 

constitucionais, legais ou regulamentares, no interesse público” (Lei nº 9.028/95) e na esfera 

extrajudicial, na defesa de “dirigentes e de servidores da União” quando os atos tenham sido 

praticados “dentro das atribuições institucionais e nos limites da legalidade” por solicitação do 

interessado (Lei nº 13.327/16).  

Art. 10, da Lei nº 14.133/21 é a disposição legal mais recente a autorizar a AGU e toda a 

advocacia pública nacional (estadual e municipal) a defenderem o agente público que atuou em 

licitação e contrato com fundamento em parecer consultivo previamente expedido acerca do 

caso concreto. 

A Lei mais antiga previa apenas a autorização de representação no âmbito judicial, ao passo 

que a Lei intermediária, além de ampliar o campo de atuação, criou a condição do requerimento 

do interessado que a partir de então seria classificado como dirigente ou servidor da União e 

suas entidades vinculadas, ampliando, assim, o leque de beneficiários do patrocínio jurídico. A 

Lei nº 14.133/21, por tratar de normas gerais de licitação, estendeu a autorização de defesa do 

agente público para toda a advocacia pública nacional, envolvendo estados e municípios, 

portanto, concentrando-se, porém, nos casos concretos de licitação e contratos com emissão 

prévia de parecer jurídico. 

Para a representação judicial, a Portaria AGU nº 428/2019 estabeleceu condições25 para o 

pedido do agente público ser deferido e vedações26 em caso de algum cometimento de 

circunstância. 

 
 25 Solicitação do interessado; 
 Fato deve ter ocorrido no exercício das suas hígidas atribuições; 
 Requerente deve apontar o interesse público envolvido; 
 Necessidade de comprovar nexo causal entre os atos praticados e as atribuições legais; 
 Declaração do requerente quanto à existência de procedimentos éticos e disciplinares. 
 O requerente não pode figurar na ação de danos morais em proveito próprio; 
 Não pode haver patrocínio concomitante com advogado privado; 
 Administração Pública não deve figurar no polo ativo contra o requerente. 

 
 26 Inexistência de nexo entre o fato controverso e as atribuições legais do agente; 
 Ausência de manifestação jurídica prévia nos casos legalmente exigíveis; 
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O caminho para obter o patrocínio jurídico da AGU, nestes casos, é estreito e requer o 

preenchimento de vários requisitos. Ressalte-se que a autorização é um procedimento que deve 

ser iniciado conforme o território de atuação do requerente e a dimensão do cargo público 

ocupado, sendo que o Advogado-Geral da União não funciona no processo, exceto quando for 

para tomar conhecimento da decisão denegatória de representação do Presidente da República 

e de outras autoridades de alto escalão dos três poderes contidas no art. 4º, §2º, da Portaria AGU 

nº 428/2019. 

Na regulamentação interna visando a defesa extrajudicial do agente público, tanto a 

Procuradoria-Geral Federal (responsável pela representação judicial e extrajudicial e 

assessoramento jurídico da Administração Indireta Federal) quanto a Consultoria-Geral da 

União (CGU) da AGU inovaram trazendo vários aspectos da LINDB para seus regulamentos, 

determinando observar os princípios constitucionais da Administração Pública, mas levando 

em consideração, também, outros valores jurídico-administrativos como as consequências 

práticas da decisão administrativa, a promoção da segurança jurídica na concretização das 

políticas públicas e as circunstâncias do caso concreto, bem como os obstáculos e dificuldades 

reais opostos ao gestor. 

Os regulamentos internos da CGU e PGF que disciplinam a atuação destes órgãos da AGU na 

defesa extrajudicial dos agentes públicos demonstram ter aperfeiçoado o procedimento para 

autorização do patrocínio jurídico, justamente em fatores que podem se relacionar com a Teoria 

da Agência como a necessidade se cumprir os seguintes requisitos: inexistir incompatibilidade 

com o interesse geral no caso concreto e não restar configurada a prática de conduta com abuso 

ou desvio de poder, ilegalidade, conflito de interesses, improbidade ou imoralidade 

administrativa. 

A conduta administrativa incompatível com o interesse geral e prática funcional decorrente de 

conflito de interesses estão no âmago de um problema de agência no setor público 

(EISENHARDT, 1989). 

 
 Atos praticados em desacordo com as orientações consultivas; 
 Incompatibilidade com o interesse público; 
 Que o ato tenha sido reconhecido ilegal nas esferas judiciais e administrativas ou confessado pelo 

requerente; 
 Existência de litígio do agente público em face da Administração Pública, relacionado ao fato. 
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Portanto, em princípio, dificilmente ocorreria um dilema de agência no procedimento se se 

constatasse, com rigor, inexistir incompatibilidade com o interesse geral e prática de ilegalidade 

ou conflito de interesses. Na hipótese de o procedimento ser aprovado por erro de avaliação do 

advogado público nessas hipóteses, ainda ocorreria um dilema de agência, pois o interesse da 

sociedade teria sido prejudicado, entretanto, esse dilema não seria decorrente de um conflito de 

interesses, mas de um “erro”. 

A dúvida jurídica fundamentada sobre a admissibilidade da representação foi outro ponto 

tratado nos regulamentos sobre representação extrajudicial (art. 1827, da Portaria PGF nº 911/18, 

por exemplo) provocando uma reflexão se a dúvida do advogado público quanto à juridicidade 

da representação leva ao erro, autorizando indevidamente a representação, e se tal erro pode 

causar um problema de agência presente nesta relação “contratual” entre a sociedade e a AGU. 

O que se questiona é se, mesmo inexistindo conflito de interesses, ocorre um problema de 

agência quando o agente, detentor de racionalidade limitada, faz a escolha errada, de boa-fé, 

sem erro grosseiro (como aliás, prevê a LINDB), autorizando a representação do agente quando 

não deveria ter feito. 

De um modo geral, as condições e vedações para autorização da representação pela AGU no 

âmbito judicial e extrajudicial são semelhantes, com exceção destes pontos relacionados ao 

conflito de interesses e de mais dois outros pressupostos que são: assegurar o funcionamento 

harmônico e independente dos Poderes e a defesa do erário federal. 

Há, portanto, uma profusão de normas legais, com vigência há quase 30 anos, sem decretação 

de inconstitucionalidade, autorizando a AGU a realizar a defesa judicial e extrajudicial dos 

agentes púbicos desde que preenchidas determinadas condições, assegurando-se que o 

 
27 Art. 18. Havendo dúvida jurídica fundamentada a respeito da admissibilidade da representação extrajudicial, o 
Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à autarquia e fundação pública federal poderá encaminhar a 
questão jurídica controvertida ao DEPCONSU, sem prejuízo do patrocínio até a 
decisão administrativa final. 
§ 1º Na hipótese do "caput", o DEPCONSU submeterá o seu posicionamento jurídico a respeito 
da admissibilidade da representação, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, à aprovação do 
Procurador-Geral Federal. 
§ 2º Caso o Procurador-Geral Federal entenda pela admissibilidade do requerimento, os autos 
retornarão ao órgão de execução da PGF competente para o regular exercício da representação 
extrajudicial. 
§ 3º Na hipótese de inadmissibilidade da representação, será dada ciência imediata ao 
Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à autarquia ou fundação pública federal e ao requerente. 
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procedimento não seja incompatível com o “interesse geral da sociedade”, reduzindo, por 

conseguinte, o surgimento de problema de agência. 

3.4 A Mídia e a Opinião Pública 

Habermas (2003) entende que a opinião pública surge das discussões racionais formuladas por 

membros da sociedade no ambiente que ele chamou de “esfera pública”. As abordagens da 

opinião pública que o filósofo e sociólogo alemão utiliza o levam a concluir que tal fenômeno, 

quando verificadas determinadas condições, é uma forma de legitimar o poder o político (este 

trabalho adotou a legitimidade do poder político como fator relevante para a compreensão da 

relação de agência entre a AGU e a Sociedade). 

Porém, o próprio Habermas (2003) alertou para a possibilidade de manipulação da opinião 

pública pelos veículos de comunicação em massa. 

Para Habermas (2003), a manipulação da opinião pública pelos veículos de comunicação ocorre 

quando a mídia não oferece uma diversidade de opiniões e perspectivas e, em vez disso, 

promove uma visão de mundo particular, muitas vezes alinhada aos interesses políticos e 

econômicos dominantes. 

No ano de 2018, o Jornal El País fez uma entrevista com Habermas28, então com 88 anos, e 

entre outros aspectos o explorou sobre a esfera pública, a opinião pública e a relação destes 

conceitos com a internet, tendo o famoso filósofo reconhecido que a esfera pública teve sua 

fragmentação acentuada pela internet, pois afetou os meios de comunicação tradicionais 

baseado em um novo sistema de mercantilização fundada na exploração econômica dos 

usuários da internet. 

Segundo Habermas, a opinião pública é manipulável, também, pelas redes sociais, pois o 

objetivo delas não é a assistência do consumidor, mas a sua exploração econômica, chegando-

 
28 https://brasil.elpais.com/brasil/2018/04/25/eps/1524679056_056165.html?id_externo_rsoc=FB_BR_CM. 
Acesso em 2 abr 2023. 
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se ao ponto de se roubar dados dos clientes, sub-repticiamente, para manipulá-los, “às vezes até 

com fins políticos perversos”. 

Neste espaço da dissertação faz-se o registro do tratamento e análise das matérias jornalísticas 

que este pesquisador conseguiu recuperar sobre o tema do estudo, visando amealhar 

informações que pudessem refletir, de alguma forma, o interesse geral da sociedade, desde já 

reconhecendo que as informações recolhidas podem estar acometidas por algum tipo de viés 

ideológico ou político-econômico tendo em vista os interesses privados da mídia jornalística.  

Para amenizar os reflexos de possíveis vieses, buscou-se selecionar matérias jornalísticas de 

veículos de comunicação tradicionais, com reputação reconhecida e histórico de publicações 

precisas e confiáveis, além de portais de produção jurídica e sítios eletrônicos dos tribunais 

pátrios. 

Ademais, o pesquisador se empenhou em selecionar publicações verificáveis por outras fontes 

e que tivessem objetividade, afastando todas aquelas que aparentassem ser tendenciosas ou 

sensacionalistas, resultando na listagem que consta no ANEXO B. 

Foram selecionadas 11 notícias e opiniões especializadas em portais de conteúdo jurídico na 

rede mundial de computadores. 

A estratégia utilizada para recuperar os textos jornalísticos e técnico-jurídicos na internet foi 

lançar no serviço de busca Google, expressões como: Representação, AGU e  

Agente Público. 

Os resultados foram filtrados conforme a aproximação do conteúdo ao tema e a notoriedade do 

veículo propagador. 

Evitou-se a repetição de casos concretos, embora o evento envolvendo a assessora parlamentar, 

já tratado nesta dissertação, tenha sido reproduzido mais de uma vez, devido as abordagens 

diferentes dos textos e por ele ser o maior número de ocorrências verificadas pelo pesquisador, 

levando-se em consideração os critérios de busca utilizados. 

A diversidade do material coletado permitiu que fossem abordadas representações feitas dos 

presidentes FHC, Lula, Dilma, Temer e Bolsonaro, pela AGU. 

Visando compreender as mensagens contidas nos documentos coletados, utilizou-se o software 

Atlas-TI e estabeleceu-se uma codificação, na medida em que o material era lido, para auxiliar 
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na análise do conteúdo. O código de maior frequência nos documentos analisados foi relativo 

ao personagem agente público que apareceu 21vezes, conforme as citações transcritas na Figura 

1. 

Figura 1. Código Agente Público 

 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador com uso do ATLASTI. 
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Percebe-se que as matérias tratam de personagens importantes como presidentes, deputados, 

ministros de estado que são autoridades defendidas pela AGU no âmbito judicial.  

Embora estas ocorrências estejam presentes na maioria das notícias, as citações constantes da 

figura 1 retratam que a AGU também defendeu ex-assessora parlamentar, agentes de segurança 

em operação de garantia da lei e da ordem (GLO), ex-agente público, médico-perito do INSS, 

“titular de mero cargo efetivo”, militares das Forças Armadas e integrantes do órgão de 

segurança do Gabinete de Segurança Institucional. 

Pelo menos em relação a essas matérias, há uma diversidade de personagens defendidos pela 

AGU, dos múltiplos escalões da Administração Pública, inclusive ex-ocupantes de cargos 

públicos que estão distribuídos, conforme o quadro a seguir: 

Quadro 4 – Taxonomia dos Agentes Públicos Defendidos 

Cargo Político Cargo Comissionado Cargo Efetivo 

Jair Bolsonaro - Presidente 
da República 

Eduardo Bolsonaro – Deputado 
Federal 

Integrantes da Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, incluindo os da 
Força Nacional de Segurança Pública, os 
da Secretaria de Operações Integradas e 
os do Departamento Penitenciário 
Nacional, do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública 

Carla Zambeli – Deputada 
Federal 

Walderice dos Santos – ex-
Assessora Parlamentar 

Médico-Perito do INSS (“mero cargo 
efetivo”) 

Dilma Rousseff - ex-
Presidenta da República 

Agentes e ex-agentes Agentes e ex-agentes 

Fernando Henrique Cardoso 
- ex-Presidente da República 

Servidores públicos do 
Legislativo, do Judiciário e do 
Executivo na forma da lei 

Servidores públicos do Legislativo, do 
Judiciário e do Executivo na forma da lei 

Luiz Inácio Lula da Silva - 
ex-Presidente da República 

- - 

Michel Temer - ex-
Presidente da República 

- - 

Ministros da Fazenda, do 
Planejamento e da 
Previdência Social do então 
governo 

- - 

Agentes e ex-agentes - - 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador 

O segundo código mais identificado foi a legitimidade. Em 17 ocasiões o constructo foi 

abordado, direta ou indiretamente. Algumas citações, constantes das matérias relacionadas no 

ANEXO B foram: 

“... exercício estrito e legítimo das atribuições do agente...”;  
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“... defesa de atos legítimos e que tenham sido praticados sob o manto da legalidade.”  

“... sintonia com “orientações e atividades legítimas...” 

“... agente e ex-agente público federal que tenha agido no exercício regular e legítimo de suas 

atribuições funcionais terá direito à representação, judicial e extrajudicial, pela AGU...” 

“...ILEGITIMIDADE...” 
 
“TCU reconhece legitimidade da AGU para representação de agentes e ex-agentes públicos” 

As demais citações foram indiretas e mencionaram que o procedimento da AGU implicava 

“desvio de finalidade”, “improbidade administrativa”, sendo que a maior parte das citações 

indiretas quanto à legitimidade relaciona-se ao constructo que esta pesquisa escolheu 

relativamente à legitimidade pelo procedimento (LUHMANN, 1980), uma vez que os veículos 

de comunicação não questionaram a legalidade do procedimento, sendo que a 

inconstitucionalidade foi abordada duas vezes, uma delas defendendo que a representação 

afrontava a Constituição Federal e a outra retratando o posicionamento do Ministério Público 

Federal que defendia a constitucionalidade de uma lei municipal que autorizava a representação 

dos agentes públicos municipais pela advocacia pública local. A citação que pode resumir esse 

contexto é a seguinte: 

“Ante todo o exposto, conclui-se que que a representação judicial e extrajudicial de agentes e ex-

agentes públicos federais pela Advocacia-Geral da União já está suficientemente prevista na 

legislação de regência há muitos anos, décadas até.” (ANEXO B)  

Este levantamento é apenas um retalho de opiniões midiáticas e não confirmam, nem infirmam, 

ser o procedimento da AGU legítimo. Servem, porém, para demonstrar que a legitimidade da 

atuação da AGU, no que concerne à representação dos agentes públicos, é um requisito de 

destaque para compreensão do fenômeno.  

O terceiro código mais explorado pelas matérias analisadas foi a legalidade, com 16 

ocorrências. Este código está intimamente ligado ao anterior, sendo, inclusive, seu pressuposto, 

pois considera-se, para a finalidade desta pesquisa que há legitimidade no ato da AGU quando 

está presente a legalidade. 

As matérias disponíveis no ANEXO B reconhecem, de um modo geral, que a representação dos 

agentes públicos pela AGU está respaldada no ordenamento jurídico. 
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Na sequência, o quarto código mais comentado e o último a ser abordado neste item é o ponto 

que suscita maior debate e que este pesquisador denominou de “controvérsia”. A legitimidade, 

a legalidade e a controvérsia são “unidades de registro” classificadas pelo “tema”, segundo 

Bardin (1977), sendo as publicações as unidades de contexto. 

O código “controvérsia” foi utilizado para marcar as citações sobre os eventos administrativos 

praticados pelos agentes públicos supostamente corrompidos pela ilegalidade, que ensejaram a 

demanda processual em face do agente público. A análise que se fez dos documentos constantes 

do ANEXO B sugere que a natureza do ato praticado pelo agente público é o fator determinante 

para que a representação do agente pela AGU voltasse a ser debatido no ambiente midiático.  

O raciocínio de que a existência de demandas contra as autoridades de maior poder chama mais 

a atenção parece aceitável. Entretanto, a inferência que se extrai da análise documental é que a 

natureza da conduta administrativa controvertida acometida pelo agente público assume maior 

proeminência. 

Entre todas as matérias, a controvérsia mais debatida foi o caso da “funcionária fantasma” que 

teria trabalhado como assessora parlamentar do ex-deputado federal e ex-presidente da 

República, Bolsonaro. Como se verá no tópico específico, o ex-presidente Bolsonaro foi (ou 

está sendo) representado pela AGU, na condição de pessoa física particularmente processada, 

em 201 processos durante o seu mandato como presidente do Brasil, entretanto, o caso da 

funcionária fantasma continua assombrando o político e se sobrepõe aos demais episódios 

polêmicos. 

As citações relacionadas ao código “controvérsia” retiradas dos textos constantes do ANEXO 

B são:   

“...acusada de ser funcionária fantasma.” 

“O órgão defende ao menos 39 bolsonaristas só perante o STF, em processos relacionados às 

investigações da CPI.” 

“...defender interesses privados de agentes políticos que contrariem interesse público.” 

“...improbidade administrativa sob suspeita de atuar como funcionária-fantasma” 

“... ações contra o tucano referem-se às privatizações...” 

“... propaganda eleitoral antecipada...” 

“nomeação do ex-presidente Lula para a chefia da Casa Civil.” 
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“... declaração de nulidade dos atos administrativos que originaram a campanha sobre a reforma da 

previdência e tributária...” 

“...usou indevidamente recursos do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen)...” 

“...funcionária fantasma...” 

“...’funcionária fantasma...’” 

“...Impeachment...” 

“... Impeachment...” 

“... indenização decorrente de perícia médica para verificação da permanência da incapacidade para 

o trabalho de beneficiário de auxílio-doença...” 

Infere-se da análise do conteúdo das matérias constantes do ANEXO B que inexiste uma 

insurgência generalizada quanto ao procedimento de representação dos agentes públicos da 

AGU. O que se percebe é que o tema ganha notoriedade na imprensa na proporção da 

divulgação da polêmica decorrente do ato praticado pelo agente público. Se há várias práticas 

administrativas inquinadas de irregularidade cometidas por um mesmo agente, ou mesmo uma 

ação envolvendo vários agentes públicos, cujas características do ato não gerem clamor público, 

a mídia não debate se o procedimento da AGU está escorreito.   

Se isso não revela uma insurgência contra o procedimento regulamentado pela AGU, sugere, 

porém, que os casos mais extremos podem representar um problema de agência. 

Como se verá no próximo subitem, durante o mandato de Bolsonaro a AGU atuou em 717 

procedimentos de representação na defesa judicial dos agentes públicos, entretanto, em relação 

a esse período, segundo as matérias coletadas, apenas dois casos reacenderam o debate em torno 

do assunto, que são o caso da “funcionária fantasma” e a representação de “39 bolsonaristas” 

em CPI (que, em princípio nem é representação judicial). Todas as demais matérias são 

relacionadas a eventos antigos, ocorridos antes do mandato Bolsonaro. 

Por uma questão ética, ressalta-se que os nomes citados neste trabalho estão amplamente 

difundidos nas matérias recortadas para a pesquisa, sendo os eventos relacionados a eles, 

públicos e notórios. 

Destarte, quanto maior for o poder hierárquico do agente público implicado no evento litigioso, 

maior interesse é despertado nos veículos de comunicação e tal publicidade tem impacto 

indireto no procedimento que autoriza a representação da autoridade pela AGU, que se torna 
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polêmico, também. Entretanto, a natureza da conduta funcional apontada como irregular instiga 

ainda mais o debate sobre a conduta da AGU.  

Não se identificou entre as matérias, um editorial ou reportagem que analisasse o procedimento 

de representação do agente público na concepção abstrata da lei, desvinculado de qualquer caso 

concreto. O fenômeno não é tratado como uma ilegalidade, imoralidade, inconstitucionalidade 

em si. Os jornais não se dedicam (pelo menos até onde este pesquisador conseguiu alcançar) a 

uma análise exclusiva do procedimento em cotejo com as normas legais e com os princípios e 

teorias da Administração Pública. 

É possível inferir que não existe uma campanha pela incidência generalizada de dilema de 

agência nas representações promovidas pela AGU. As notícias sinalizam, porém, que situações 

isoladas podem estar em desacordo com o interesse público. 

Os questionamentos são esporádicos, portanto, só vindo à tona, a reboque da polêmica ou 

“escândalo” da vez motivadores da atuação da advocacia pública federal, oportunidade em que 

os especialistas consultados se voluntariam nas críticas e nas defesas, sem fazer o que a AGU 

está obrigada a cumprir que é analisar tecnicamente o enquadramento normativo obedecendo 

às condições permissivas para autorização da representação ou denegatórias dela. 

Enquanto fonte da emanação da opinião pública esse material informativo coletado não é 

despiciendo. Os dados sinalizam para a existência de um debate na esfera pública acerca do 

tema, sendo irrelevante para o estudo saber se a sociedade tem o correto entendimento acerca 

da postura da AGU, eis que a avaliação de um problema de agência consiste em verificar se as 

expectativas do principal correspondem ao comportamento do agente, quer estejam corretas ou 

não, as expectativas mencionadas. 

Nesse ponto é importante relembrar qual a abordagem este trabalho está adotando em relação à 

identidade do agente e principal na relação de agência envolvendo a atuação da AGU na 

representação dos agentes públicos. Apesar da confusão de sujeitos numa relação de agência 

no setor público, tendo em vista a multiplicidade de “principais” e “agentes”, este trabalho 

adotou a sociedade como o Principal e a AGU (instituição) como Agente.  

Quando vários veículos de comunicação se dedicam a divulgar uma mesma matéria, 

questionando, cada um a seu modo, a legitimidade das decisões da AGU ao aceitar a 
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incumbência de representar o agente público em um caso específico, é possível constatar que 

alguma parcela da população está interessada no assunto e dele pode discordar. 

Além de reconhecer a primazia do interesse público sobre o interesse particular Di Pietro (2011) 

também assevera o interesse público é irrenunciável. Ou seja, o interesse público não adentra 

na discricionariedade administrativa, conforme prevê o art. 2º, II, da Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 199929. 

De acordo com Gabardo e Rezende (2017), o conceito de interesse público no direito 

administrativo brasileiro é uma noção que não possui um conteúdo determinado, tratando-se de 

uma ideia mutável conforme a realidade contemporânea. 

Portanto, o conceito de interesse público é abstrato, de difícil mensuração e mutante, pois o que 

interessa hoje, pode não interessar amanhã.  

Quando milhares de brasileiros, apoiados por outros tantos (quiçá milhões de outros), invadiram 

e vandalizaram a sede dos três poderes da União no dia 8 de janeiro de 2023 ficou claro que 

havia uma expressiva parcela da população participando ou apoiando esta conduta, a pretexto 

de não reconhecer a legitimidade nas eleições presidenciáveis30. 

Guardadas as devidas proporções, este movimento se assemelha às Jornadas de Junho de 2013 

quando ocorreram uma série de protestos em todo o Brasil que foram desencadeados pelo 

aumento nas tarifas de transporte público. No entanto, os protestos rapidamente se tornaram um 

movimento mais amplo, exigindo melhorias nas áreas de saúde, educação, segurança pública e 

outros serviços públicos. 

Em relação ao interesse público dessas manifestações de 2013, é importante notar que muitas 

das reivindicações eram legítimas e refletiam as preocupações dos cidadãos em relação aos 

serviços públicos. No entanto, algumas das manifestações também incluíram atos de violência 

e vandalismo31, que não podem ser justificados em nome do interesse público. 

Portanto, o interesse público não pode ser confundido com o somatório de manifestações 

populares sobre um determinado tema, embora haja uma tendência nessa correspondência, 

 
29 II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo 
autorização em lei; 
30 https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64257618. Acesso em 08 de março de 2023. 
31 https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/junho-de-2013-relembre-os-atos-em-brasilia-e-veja-o-que-
mudou-5-anos-depois.ghtml. Acesso em 02 abr 2023 
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devendo esta pesquisa tomar a opinião pública como uma perspectiva de que as manifestações 

externadas pelos meios de comunicação representem, minimamente, uma exteriorização do 

interesse público. 

Esta concepção seria ainda mais consistente se as reportagens fossem um retrato da discussão 

social, a divulgação de um debate crítico nascido espontaneamente no seio da sociedade, mas, 

por antecipação jornalística ou intuito manipulatório (o que é possível segundo Habermas 

(2003)), o debate costumar surgir a partir da matéria publicada, influenciando a opinião pública 

com o viés jornalístico eventualmente existente. 

A inferência que se faz, entretanto, é que, nos casos amplamente divulgados em que se 

questiona a atuação da AGU, existe um problema de agência, levando-se em consideração o 

enquadramento técnico da Teoria da Agência, especialmente em relação a desalinhamento de 

interesses. 

A Teoria da Agência propugna que a assimetria de informações pode causar um dilema de 

agência. Ao decidir pela representação do agente público, a AGU detém informações 

privilegiadas. Algumas vezes essas informações são mantidas em sigilo, o que gera ainda maior 

inconformismo em quem se dedica a confrontar o modelo objeto deste estudo. 

Mas essa assimetria informacional, na concepção da teoria em análise, instiga o oportunismo 

egoístico e desalinhamento de interesses, não se podendo inferir que ocorra o mesmo cenário 

no procedimento de autorização de representação ora estudado, pois a informação reservada 

poderia ser, justamente, a razão de convencimento do órgão jurídico da União quanto à 

idoneidade funcional do agente público. 

Concluir que houve desvio de finalidade a justificar um conflito de interesses entre o agente e 

o principal, nesses casos, requer uma análise específica de cada caso concreto. 

3.5 As Informações Processuais 

O fornecimento de planilha constando a relação dos processos nos quais a AGU fez, ou está 

fazendo, a defesa judicial dos agentes públicos, é um recurso muito significativo para a 

pesquisa, pois trouxe informações representativas em relação a quantitativo de processos, 
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diversidade dos agentes públicos beneficiados, distribuição geográfica das demandas, além de 

permitir consultas aos casos concretos. 

O material foi obtido em razão de atendimento a pedido de acesso à informação veiculado por 

meio da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à informação (Fala.BR), com fundamento 

na LAI, sendo a fonte oficial e confiável, portanto. 

Os dados recebidos não foram exatamente os que o pesquisador demandou, tanto em extensão 

temporal (últimos cinco anos), quanto em relação às duas esferas de atuação (judicial e 

extrajudicial) tendo em vista que a AGU encaminhou a planilha referente apenas período 

compreendido entre os anos de 2019 e 2022 (período coincidente com a gestão Bolsonaro) 

referente apenas aos processos judiciais. Os dados são significativos, todavia, e para além de 

representar informações relevantes em si, também serviu para que o pesquisador pudesse 

localizar os primeiros candidatos a respondentes da entrevista. 

Constatou-se que desde 1º de janeiro de 2019 até 31 de dezembro de 2022 a AGU atuou na 

defesa judicial dos agentes públicos em centenas de processos correspondentes a 717 

(setecentos e dezessete) procedimentos individuais de representação, sendo que o Poder 

Executivo é o responsável pelo maior número de autoridades representadas, conforme 

demonstra o gráfico 1, a seguir: 

Gráfico 1 – Demanda por Poder da União 

 

Fonte: elaborado pelo pesquisador 
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estado do país em economia e população) com 94 procedimentos de representação e Rio Grande 

do Sul com 80 ocorrências. Os estados de Alagoas, Amapá, Maranhão e Piauí tiveram apenas 

um processo cada (gráfico 2). 

A unidade de referência na planilha recebida não foi o processo judicial, mas os agentes 

públicos representados. Em um único processo judicial com trâmite na Justiça Federal do 

Distrito Federal houve 15 réus, todos promotores de Justiça do Distrito Federal. Portanto, os 

quantitativos mencionados farão referência ao número de representações autorizadas, 

considerando o agente público a unidade de referência. 

Esse critério continua relevante, pois um processo com múltiplos réus pode gerar condenações 

para alguns e improcedência do pedido para outros. 

Em relação à categorização das autoridades processadas foram identificadas 235 ações contra 

ministros do Poder Executivo. Este é o maior quantitativo encontrado, contudo se refere a 

agentes públicos de várias pastas ministeriais.  

Os ministérios são os maiores formuladores de políticas públicas, o que explica o alto grau de 

litígio judicial. 

Se for considerar um cargo isoladamente, o Presidente da República foi o agente público mais 

demandado judicialmente, chegando a enfrentar 201 ações judiciais, somente ele. 

Gráfico 2 – Distribuição de processos por estado 

 

Fonte: elaborado pelo pesquisador 
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Com exceção de sete servidores do Executivo (seis deles réus em um mesmo processo), todos 

os agentes públicos remanescentes detinham alguma posição de destaque, pois ocupavam 

cargos comissionados de alto escalão, ou eram membros de outro poder, ou militar de alta 

patente, o que de certa forma conflita com a análise das notícias que apresentou uma diversidade 

maior de personagens no que concerne ao escalonamento hierárquico. Teria sido o 

procedimento mais elitista? Houve, efetivamente, menos demanda em face de servidores de 

menor poder hierárquico? Houve mais demandas contra altas autoridades por questões político-

ideológicas? Por deter maior poder político, o primeiro escalão está mais suscetível a processos 

judiciais?  Somente uma pesquisa específica poderia responder essas questões, não sendo o 

objeto deste trabalho. 

Para fazer uma pesquisa judicial sobre o resultado dos processos, organizou-se a planilha 

conforme a relação de estados e a antiguidade do processo, tendo em vista que a tendência de 

já ter ocorrido pronunciamento judicial é maior, priorizando-se, também processos com 

múltiplos agentes representados. Fez-se a pesquisa de 222 ocorrências, sendo 150 situações 

registradas no Distrito Federal, 58 ocorrências em São Paulo e 14 no Rio Grande do Sul, os 

estados com maior número de processos em que a AGU atuou na defesa judicial dos agentes 

públicos no período correspondente ao mandato de Bolsonaro. 

Identificou-se no curso das consultas que alguns números de processos constantes da planilha 

estavam incorretos ou não recuperavam informações no sistema do Judiciário. Este problema 

foi parcialmente solucionado fazendo-se a pesquisa pelo nome da autoridade e conferindo a 

semelhança com o número do processo e o tipo de ação, confirmando-se, assim, a 

correspondência entre os processos judiciais. Noutros casos, o acesso foi impossibilitado 

tecnicamente pelo sistema. 

Neste ponto da metodologia praticada, cabe uma observação. Esta não é uma pesquisa 

quantitativa e não está comprometida com critérios de validação estatística. 

O principal objetivo em relação às consultas dos processos judiciais nas plataformas  digitais 

do Poder Judiciário visava identificar os insucessos da AGU nas representações autorizadas 

com o propósito de identificar o procedimento administrativo e analisar as razões que levaram 

o órgão jurídico a consentir em participar da defesa judicial sucumbente, perscrutando sobre 

eventual conflito de interesse com a sociedade, tendo como parâmetro a opinião pública 
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retratada nas matérias jornalísticas coletadas e a decisão judicial prolatada no respectivo 

processo. 

Ocorre que ao se analisar 150 itens da planilha referente ao Distrito Federal, conforme a 

estratégia já descrita, constatou-se a inexistência de qualquer decisão judicial contrária à defesa 

realizada pela AGU. Este quantitativo analisado não é desprezível e corresponde a 44,64% de 

todos os procedimentos em curso no Distrito Federal. Houve muitas decisões interlocutórias 

indeferindo medidas liminares, muitas decisões afastando a incompetência, indeferindo a 

petição inicial, julgando o juízo incompetente e várias sentenças julgando improcedente ou 

extinguindo as ações sem julgamento do mérito, sendo que 14 ocorrências transitaram em 

julgado, ou seja, quase 10% do que foi analisado.  

No intuito de localizar processos judiciais nos quais tenha ocorrido alguma decisão 

desfavorável, o pesquisador passou a consultar os processos do estado de São Paulo. Na lista 

de 58 situações consultadas foram encontradas 8 desfavoráveis à AGU conforme os 

pronunciamentos abaixo: 

“...JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na petição inicial, nos termos do artigo 487, I, 

do Código de Processo Civil, para declarar a nulidade da Portaria de 03.06.2019...” 

“...JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na petição inicial, nos termos do artigo 487, I, 

do Código de Processo Civil, para declarar a nulidade da Portaria de 03.06.2019...” 

“... julgar PROCEDENTE o pedido...” 

“...DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para 

determinar a suspensão das Portarias Portaria GSI/74, Portaria SE/SEGOV/416, Portaria 

SE/SEGOV/535 e Portaria SE/SEGOV/66, e a consequente nomeação do servidor de matrícula nº 

910004...” 

“...DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para 

determinar a suspensão das Portarias Portaria GSI/74, Portaria SE/SEGOV/416, Portaria 

SE/SEGOV/535 e Portaria SE/SEGOV/66, e a consequente nomeação do servidor de matrícula nº 

910004...” 

“... DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para 

determinar a suspensão das Portarias Portaria GSI/74, Portaria SE/SEGOV/416, Portaria 

SE/SEGOV/535 e Portaria SE/SEGOV/66, e a consequente nomeação do servidor de matrícula nº 

910004...” 
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“... DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para 

determinar a suspensão das Portarias Portaria GSI/74, Portaria SE/SEGOV/416, Portaria 

SE/SEGOV/535 e Portaria SE/SEGOV/66, e a consequente nomeação do servidor de matrícula nº 

910004...” 

“... DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para 

determinar a suspensão das Portarias Portaria GSI/74, Portaria SE/SEGOV/416, Portaria 

SE/SEGOV/535 e Portaria SE/SEGOV/66, e a consequente nomeação do servidor de matrícula nº 

910004...” 

Os dois primeiros registros pertencem a um só processo e os cinco últimos fazem parte de um 

processo judicial apenas, conforme se pode perceber da redação idêntica. Ou seja, em três 

processos judiciais referentes a oito agentes públicos houve prestação jurisdicional 

desfavorável à defesa promovida pela AGU. Nenhuma destas decisões transitou em julgado, 

sendo duas sentenças referentes a três agentes, enquanto a decisão interlocutória, antecipatória 

da tutela de urgência, referente a cinco agentes públicos, foi prolatada em um único processo 

judicial. 

Nos 14 itens pesquisados na lista de processos que tramitaram no Rio Grande do Sul houve 

declinação de competência. Ou seja, o processo foi encaminhado para outra Vara Federal, sem 

julgamento. 

Em relação ao problema da pesquisa, havia a necessidade de se debruçar sobre os dados 

processuais de modo a verificar a existência de conflito de agência relacionado ao ato de 

representação do agente público pela AGU. 

Ainda que não seja possível precisar, concretamente, qual fosse o interesse público envolvido 

nos casos de representação dos agentes públicos conduzidos pela AGU, alvos das notícias 

coletadas e analisadas, devido à abstração e mutabilidade do seu conceito (GABARDO; 

REZENDE, 2017; DI PIETRO, 2011; HACHEM, 2011), é aceitável inferir a ocorrência de 

dilema de agência em alguns casos específicos que demandaram um esforço jornalístico para 

questioná-los. 

Reitera-se neste parágrafo, que a cognição da sociedade acerca da idoneidade do ato 

administrativo praticado pela AGU, em vista do propósito deste estudo, e da epistemologia que 

cerca a Teoria da Agência, é irrelevante para afastar um dilema de agência, pois o problema de 

agência pressupõe o desalinhamento de interesses, um conflito que pode surgir entre o principal 
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e o agente devido à assimetria de informações e incentivos inadequados (JENSEN; 

MECKLING 1976). 

A partir desta compreensão, buscou-se verificar quais razões levaram a AGU a decidir pela 

representação dos agentes públicos nos casos controvertidos de maior evidência. 

Não foi possível, entretanto, analisar as razões que levaram a AGU justificar a representação 

do agente público no caso envolvendo a assessora parlamentar, pois o processo não foi 

identificado na lista encaminhada ao pesquisador, em atendimento ao pedido do pesquisador 

com base na LAI. Entretanto, o assunto será explorado nos dados primários. 

Como providência alternativa, o pesquisador fez uma consulta pelo nome de “Walderice Santos 

da Conceição” no sistema do Judiciário “Processo Judicial Eletrônico – PJE”, no sítio eletrônico 

do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF/1ª Região), primeira instância, pois uma das 

matérias anunciou que o processo tramitava na 6ª Vara Federal. Com esse expediente, 

identificou-se o processo de número 1015093-34.2022.4.01.3400, mas acessando o 

“supersapiens” não havia informações disponíveis, pois o processo estava com “acesso 

negado”. 

No campo destinado à consulta processual destinado ao público em geral no PJE, porém, foi 

possível recuperar um despacho judicial cujo conteúdo aborda vários aspectos que interessam 

ao presente estudo, relacionados à legitimidade da AGU, conflito de interesse e legalidade. Em 

decisão judicial subsequente o magistrado considerou que o ato processual ora em destaque não 

se tratava de decisão interlocutória passível de recurso, mas um despacho apenas. 

O referido despacho32 foi proferido em 1 de fevereiro de 2023, às 11:10h, nos autos do processo 

número 1015093-34.2022.4.01.3400, da 6ª Vara Federal do TRF/1ª Região, podendo ser 

consultado por qualquer pessoa interessada. 

 
32 (...) 

Ocorre que há controvérsia quanto à regularidade da representação judicial dos Requeridos, a impedir a 
prolação da decisão prevista no art. 17, § 10-C, da Lei nº 8.429/1992. 

De fato, o art. 22 da Lei nº 9.028/1995 e o art. 37, inciso XVII, da Lei nº 13.327/2016 permitem que a AGU 
represente em juízo agentes públicos quanto a atos praticados no exercício de suas atribuições constitucionais, 
legais ou regulamentares, no interesse público. [1] 

Contudo, é preciso observar o procedimento descrito na Portaria AGU nº 428/2019, que veda a 
representação judicial do agente público pela AGU quando se observar: a) “não haver relação entre o fato 
ocorrido e o estrito exercício das atribuições constitucionais, legais ou regulamentares” (art. 11, inciso I); b) 
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Por uma questão ética, é necessário reiterar que todas as informações acima reproduzidas são 

públicas e estão acessíveis a qualquer cidadão. 

Pela manifestação judicial, depreende-se que o juiz não considerou existir razões suficientes 

para que os réus fossem representados pela AGU, questionando, inclusive, as razões que 

motivaram esse ministério jurídico da União a decidir pela representação. 

Faz parte do método da análise de conteúdo o uso de processo hermenêutico visando extrair a 

exegese dos textos analisados, por isso a peça processual foi objeto de interpretação com base 

nas categorias analíticas traçadas nesse trabalho. 

 
“incompatibilidade com o interesse público no caso concreto” (art. 11, inciso IV); c) “não ter o requerimento 
atendido aos requisitos mínimos exigidos pelo art. 5º e 6º” do mesmo ato normativo (art. 11, inciso VIII). 

Quanto à última restrição, é preciso que o agente público interessado solicite à AGU a representação 
judicial, observando o procedimento previsto nos arts. 5º e seguintes da Portaria AGU nº 428/2019, a 
exemplo da instrução do requerimento com elementos que demonstrem a “presença de nexo de causalidade 
entre o fato questionado e o exercício das atribuições constitucionais, legais ou regulamentares do 
interessado” (art. 6º, inciso II) e a “demonstração da existência de interesse público da União, de suas 
autarquias e suas fundações públicas, quanto à defesa do fato questionado” (art. 6º, inciso III). [2] 

Ao apresentar a contestação, a AGU afirmou que “após análise dos requerimentos administrativos de representação 
judicial formulado pelos réus, foram deferidos os pedidos de representação, haja vista estarem presentes os 
pressupostos legais e regulamentares necessários a tanto.” (ID 1073508288). 

Sucede que esses requerimentos administrativos não foram juntados autos, a impedir a análise da 
legitimidade da representação da AGU no presente caso. 

Recentemente, a AGU informou a revogação da representação processual dos Requeridos (ID 1442791862 e ID 
1442791865). 

Entretanto, essa revogação não atinge os atos processuais anteriores, em especial a contestação. Além disso, o 
motivo invocado pela AGU só vale para a Requerida Walderice Santos da Conceição. 

Explico. 

De acordo com as petições da AGU, a revogação da representação se deu com base no art. 11, inciso IX, da Portaria 
AGU nº 428/2019, que veda a representação judicial do agente público pela AGU quando for constituído advogado 
particular. 

Contudo, somente a Requerida Walderice Santos da Conceição constitui advogado particular para atuar na sua 
defesa (ID 1456190863). 

O Requerido Jair Bolsonaro juntou instrumento de procuração conferindo poderes específicos tão somente para o 
requerimento de certidões junto à Justiça Federal (ID 1220408289), o que, por óbvio, não engloba a sua defesa 
neste processo. 

Ante o exposto, determino que a AGU, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, junte cópia integral do procedimento 
de análise do pedido de representação judicial dos Requeridos, a fim de que este Juízo tenha condições de aferir o 
preenchimento dos requisitos legais que legitimem sua atuação. (Os grifos foram feitos pelo pesquisador) 
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Com efeito, o despacho proferido não deixa de ser um prenúncio do mérito quanto ao 

procedimento da AGU relativo à autorização da defesa no caso concreto. 

Quando o magistrado aduz que “os requerimentos administrativos não foram juntados aos 

autos, a impedir a análise da legitimidade da representação da AGU no presente caso”, ele 

questiona a legitimidade da AGU por supostamente não comprovar o enquadramento legal e 

regulamentar, eis que não teria havido comprovação de relação entre o fato ocorrido e o estrito 

exercício das atribuições constitucionais, legais ou regulamentares do agente público e não 

existir constatação da compatibilidade do ato controverso com o interesse público no caso 

concreto, bem como não ter o requerimento atendido aos mínimos requisitos regulamentares. 

Estas características preenchem, de forma negativa, pelo menos sob a ótica judicial, a categoria 

analítica da legitimidade, assim, segundo o discurso jurisdicional, o caso específico sob 

interpretação não teria observado a legalidade estrita, afastando a legitimidade.  

Este pesquisador entende que a manifestação judicial expedida nesse caso concreto não se trata 

de um julgamento formal. Não se trata de uma prestação jurisdicional definitiva ou mesmo 

interlocutória. A argumentação contida no despacho, entretanto, não pode ser desprezada por 

esta pesquisa, pois além dos requisitos já mencionados, aponta-se que não há nexo causal entre 

o fato litigioso e as atribuições legais do agente público acusado. 

Por fim, o aspecto mais emblemático do pronunciamento, é a declaração de que a AGU não 

teria demonstrado o interesse público da União quanto à defesa do fato questionado, pois a 

correspondência do ato administrativo com o interesse público é a essência idealizada de uma 

relação de agenciamento no setor público. 

Para que estes argumentos fossem confrontados com a posição da AGU seria necessário 

conhecer as razões internas que justificaram a representação, mas até o fim desta pesquisa não 

foi possível sabê-las, cabendo a exploração da questão nas entrevistas, no quanto for cabível. 

3.6 O Amálgama dos Dados Secundários e suas decorrências 

Antes de adentrar no tratamento e análise dos dados primários, apresenta-se nesta seção uma 

consolidação dos achados da pesquisa conforme as categorias analíticas resultantes do 



80 
 

referencial teórico escolhido para conduzir os estudos reproduzidos nesta dissertação, tendo em 

vista a qualidade e quantidade de inferências possíveis. 

Essa consolidação é fruto da triangulação dos dados secundários e será confrontada, em nova 

triangulação, com os resultados extraídos dos dados primários. 

A primeira inferência que estes dados secundários oferecem é que o procedimento da AGU 

quando oficia na defesa dos agentes públicos é legítimo, levando-se em consideração o critério 

da legitimidade pelo procedimento (LUHMANN, 1980), confrontado com a análise dos dados. 

Várias leis autorizam o procedimento de representação dos agentes públicos pela AGU. 

Nenhuma delas foi declarada inconstitucional. Aliás, os ministros do Supremo Tribunal Federal 

além de não julgarem as leis como inconstitucionais delas se utilizaram para requerer a 

representação da AGU. Na planilha recebida onde consta a relação de processos judiciais, dois 

ministros da Suprema Corte (um deles presidente à época) foram representados pela AGU.  

A legitimidade de atuação da AGU é reconhecida pelo Poder Judiciário e Ministério Público, 

pois vários ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Procurador-Geral da República, 

Procurador-Geral do Distrito Federal, membros do Ministério Público requereram e foram 

defendidos pela AGU em processos judiciais movidos em face de suas autoridades. 

O sucesso da AGU nessas ações judiciais não é um critério de legitimidade segundo o 

referencial teórico adotado neste trabalho, mas não é um dado trivial e milita em favor do 

procedimento.  

A AGU é formada por um corpo técnico especializado e tem ganhado mais evidência com o 

passar dos anos, especialmente no início de 2023 quando foi impelida a atuar contra indivíduos 

que vandalizaram o patrimônio público ao invadirem a sede dos três poderes, em uma grotesca 

tentativa de golpe. 

Em vez de tomarem o poder, estes atos antidemocráticos serviram para fortalecer o projeto de 

criação de uma Procuradoria Nacional em Defesa da Democracia (PNDD) cuja idealização 

contempla, inclusive, a representação dos agentes públicos afetados por atos antidemocráticos 

(este pesquisador foi indicado pela Associação Nacional dos Procuradores e Advogados 

Públicos Federais (ANPPREV) para integrar o Grupo de Trabalho constituído para auxiliar na 

regulamentação da PNDD nos termos da Portaria Normativa AGU nº 82, de 20 de janeiro de 

2023). 



81 
 

Não há como afirmar, porém, que o êxito da AGU nessas ações judiciais é decorrente do 

conhecimento técnico apenas, pois essa característica não afastaria a imparcialidade e 

excelência do conhecimento jurídico dos integrantes dos tribunais pátrios, nem do Ministério 

Público. 

A inferência que se faz é que a regulamentação interna impõe uma filtragem rigorosa dos casos 

que podem ser defendidos pela AGU, reduzindo-se, assim, as possibilidades de sucumbência. 

Este é um reflexo do monitoramento do agente que, neste caso, é feito pela Administração 

Pública, ao criar as normas aplicáveis. 

Outra dedução a que se chega, analisando o tipo de controvérsia propagado na mídia digital, é 

que não há uma empreitada da opinião pública visando a extinção do procedimento de 

representação ou sua decretação de inconstitucionalidade. 

Eventualmente, alguém se manifestou pela inconstitucionalidade, mas não foi uma posição 

dominante nas matérias analisadas. A ilação que ora se aventa é que a característica do evento 

polêmico é o fator preponderante para gerar uma discussão indireta sobre o procedimento de 

representação. Quanto maior for a repercussão negativa do fato administrativo, maior tem sido 

a indignação com o procedimento de representação praticado pela AGU. 

As notícias analisadas revelam que, muitas vezes, decisões políticas, econômicas e estratégicas, 

que são reivindicadas por uma parcela importante da população, mas criticadas por outra parte, 

não são ilegais. Parece ousado dizer, mas o interesse geral da sociedade pode ser, na verdade, 

prejudicial a ela em determinados casos, 

Entre as notícias analisadas, identificou-se que decisões sobre “privatizações”, uso dos 

“recursos do FUNPEN” para aumentar superávit primário, nomeação de ex-presidente para a 

Casa Civil e sobre a “campanha sobre a reforma da previdência e tributária” foram 

judicializadas responsabilizando-se os agentes públicos praticantes dos atos administrativos 

correspondentes.  

O caso das privatizações, por exemplo, não é uma ilegalidade evidente. Trata-se de preceitos 

decorrentes de uma plataforma político-econômica condizente com o perfil do governo que, à 

época, no início dos anos 1990, era influenciado por políticas neoliberais e pelo Consenso de 

Washington que propunha uma série de medidas no intuito de ajudar os países em 

desenvolvimento a melhorar suas economias e a integrar-se à economia global (PAULA, 2005). 
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Em relação às privatizações, o Consenso de Washington defendia que as empresas estatais 

deveriam ser privatizadas para aumentar a eficiência e reduzir a intervenção do Estado na 

economia. A privatização era vista como uma forma de reduzir os custos de produção, melhorar 

a qualidade dos serviços prestados, estimular a concorrência e aumentar a receita tributária. 

Esta foi a vertente que o Governo FHC resolveu seguir que rompia com a uma tradição político-

econômico-administrativa, dela discordando parte expressiva do segmento político, com parcial 

adesão da opinião pública. 

A interpretação destes dados, aliados ao referencial teórico estudado, é que a conduta ousada, 

estratégica, inovadora e arriscada dos administradores da época, visando implementar uma 

mudança na gestão governamental o enquadra, exatamente, no perfil do empreendedor público. 

Embora este pesquisador também não concorde com uma política ampla de privatização, não 

se pode negar os avanços na área respectiva após a privatização no setor de telecomunicações. 

Nesse caso, um eventual “interesse geral da sociedade” averso à privatização, se revelou 

equivocado. O tema continua controverso, por isso considerem o comentário como um exemplo 

hipotético em que o interesse geral, contrário a uma ação governamental, acaba sendo 

prejudicial ao bem-estar geral da população.  

Ou seja, nem todo conflito de agência se apresenta para lesar o principal, pois os mesmos fatores 

que geram o conflito de agência para beneficiar o agente com dano para o principal, também 

servir para protegê-lo, pois, o uso de informações assimétricas e pacotes de incentivos, por 

exemplo, podem estimular o agente para uma ação governamental pouco compreendida que 

somente pode vir a ser reconhecida anos depois, numa espécie de conflito da agência 

invertido, onde o conflito de interesses existe para beneficiar o principal. 

Abandonar estes gestores à própria sorte, sem o respaldo do órgão jurídico estatal, que participa 

da elaboração destes projetos, inclusive, seria um desestímulo ao empreendedorismo público. 

Nesse caso, defender o empreendedor público é defender o estado.  

Considerando que as manifestações dos veículos de comunicação em massa podem ser 

consideradas reflexos da opinião pública que, por sua vez, pode ser manipulada pelos primeiros 

(HABERMAS, 2003) e tendo em vista a análise dos dados coletados, surge a ponderação daí 

decorrente no sentido de que o interesse público, a par de sua consagração constitucional, é um 

conceito jurídico-administrativo indeterminado ou uma “noção” como defende Gabardo e 
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Rezende (2017) de uma ideia abstrata de difícil mensuração, cuja gradação somente é possível 

mediante uma pesquisa científica específica sobre um fenômeno particularmente delimitado. 

Os estudos sobre opinião pública investigam a influência de fatores como mídia, propaganda, 

liderança política, grupos de interesse e eventos históricos na formação e mudança da opinião 

pública. Esses estudos são importantes para compreender como as opiniões públicas são 

formadas e moldadas, bem como para ajudar a desenvolver estratégias eficazes para engajar e 

persuadir a opinião pública em questões importantes. 

Para o propósito deste trabalho, as notícias analisadas foram os recursos metodológicos 

escolhidos para colher uma impressão sobre a opinião pública acerca do fato administrativo 

objeto deste estudo para se aquilatar sobre o dilema de agência. 

Com supedâneo neste contexto, infere-se que o interesse do principal, manifestado por 

intermédio da opinião pública transmitida pelos veículos de comunicação de massa, não retrata, 

necessariamente, uma relação biunívoca. Ou seja, nem toda opinião pública contrária ao fato 

administrativo se convola em interesse público violado. 

Em relação à escolha pública, o material informacional coletado não autoriza concluir pela 

existência de uma decisão política influenciada pelo interesse do agente em detrimento do 

interesse público. Isto não implica dizer que inexiste conflito de agência, pois a escolha publica 

incide sobre decisões políticas resultado de um processo de tomada de decisão coletiva que 

envolve múltiplos indivíduos ou grupos com interesses e preferências divergentes 

(BUCHANAN; TULLOCK, 1962). 

É, portanto, uma decorrência de interações estratégicas entre os indivíduos ou grupos 

envolvidos no processo. Cada um desses indivíduos ou grupos tentando maximizar seus 

próprios interesses, enquanto as suas escolhas são influenciadas pelas escolhas dos outros. Essa 

realidade não foi identificada na pesquisa. 

Ainda que não seja possível precisar, concretamente, qual fosse o interesse público envolvido 

nos casos de representação dos agentes públicos conduzidos pela AGU, alvos das notícias 

coletadas e analisadas, devido à abstração e mutabilidade do seu conceito (GABARDO; 

REZENDE, 2017; DI PIETRO, 2011; HACHEM, 2011), é aceitável inferir a ocorrência de 

dilema de agência em alguns casos específicos que demandaram um esforço jornalístico para 

questioná-los. 
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Reitera-se neste parágrafo, que a cognição da sociedade acerca da idoneidade do ato 

administrativo praticado pela AGU, em vista do propósito deste estudo, e da epistemologia que 

cerca a Teoria da Agência, é irrelevante para afastar um dilema de agência, pois o problema de 

agência pressupõe o desalinhamento de interesses, um conflito que pode surgir entre o principal 

e o agente devido à assimetria de informações e incentivos inadequados (JENSEN; 

MECKLING 1976). 

Durante a pesquisa e após o aprofundamento teórico e a coleta de dados, este pesquisador 

considerou a hipótese (BARDIN, 1977) de que o ato legítimo do agente, baseado na legalidade, 

mesmo praticado com o uso da racionalidade limitada, protegendo o empreendedorismo 

público, gerando valor público, almejando atender o interesse público, não provocaria dilema 

de agência, sendo esse um pensamento inicial sobre a postura da AGU. 

Entretanto, a leitura do despacho judicial proferido nos autos virtuais do processo 1015093-

34.2022.4.01.3400, em trâmite regular na 6ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito 

Federal, do TRF/1ª Região, combinada com a opinião pública averiguada sobre o tema, no caso 

concreto, infere-se que o quadro preventivo não foi suficiente para afastar o dilema de agência 

no famoso caso da assessora parlamentar do ex-deputado federal e ex-presidente da República, 

Jair Bolsonaro.  

Outra indução a que se chegou nesta etapa da pesquisa é que a assimetria de informações, 

destacada como um dos aspectos importantes da Teoria da Agência por indicar o favorecimento 

do agente em detrimento do principal, não apresenta a mesma funcionalidade quando se está 

diante de uma relação de agência no setor público. 

Perscrutando sobre a Teoria da Agência, este pesquisador assimilou que esta teoria traz mais 

benefícios para a Administração Pública quando a tensão no relacionamento entre agente e 

principal é provocada dentro de um quadro de aparente legalidade e legitimidade, uma vez que 

os casos de notória ilegalidade ou abusividade encontram os remédios próprios dentro da 

própria legislação e nos sistemas de controle e disciplinares. 

Usar a Teoria da Agência para explicar a fraude cometida por servidor público na concessão 

indevida de benefícios previdenciários para fins de locupletamento é um desperdício de 

esforços, pois a ilegalidade ostensiva da conduta funcional já dispõe de mecanismos próprios 

para a repreensão e prevenção, sendo prescindível, como entende o pesquisador, diante da 
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pesquisa, perquirir sobre assimetria de informação, incentivos distorcidos e desalinhamento de 

interesses. 

Diferentemente do que ocorre no setor privado, o dilema de agência na área pública surge nas 

pequenas nuances administrativas, na sutileza dos acontecimentos, tendo em vista o rigor 

burocrático a que se sujeitam os servidores públicos. Os interesses do agente, no âmbito da 

Administração Pública pode estar relacionado a vantagens pessoais trazendo prejuízos 

financeiros ao principal, entretanto, interesses político-ideológicos podem subverter seriamente 

a relação de agência. 

Esperando que os leitores cheguem a mesma conclusão, a ilação que se arranca de todo material 

coletado, é que o problema de agência envolvendo o enriquecimento ilícito persegue o 

anonimato, enquanto o dilema decorrente de interesses político-ideológico é desavergonhado e 

busca os holofotes no intuito de transformar em natural o que é abominável, estando o noticiário 

repleto destes cenários, como aconteceu durante a pandemia da Covid-19, a exemplo dos casos 

estudados por Lima (2022), segundo o qual o atraso nas vacinas, a defesa da “imunidade de 

rebanho” e a divulgação do aplicativo “Tratecov” que apresentava sempre a mesma lista de sete 

medicamentos33, com idêntica posologia (dose e frequência de uso) para quatro das medicações 

“resultou em mais mortes e infecções do que a média mundial”. 

Não foi possível identificar interesses individuais contrários por parte dos membros da AGU 

que autorizaram a representação em casos polêmicos. Não há evidências de grave ilegalidade. 

É possível dizer, entretanto, segundo os referenciais teóricos da pesquisa, que houve dilema de 

agência em pelo menos um caso, não se constatando interesse pecuniário ou político-ideológico 

nele, segundo se percebe nos dados primários. 

No que concerne a assimetria das informações ela pode funcionar de modo inverso no setor 

público. Embora a transparência seja uma exigência legal para facilitar o controle social, nem 

todas as informações são passíveis de publicidade, havendo inclusive uma lei que regula o 

acesso à informação (LAI) e outra que protege os dados pessoais (Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD). 

O conjunto de valores de que cuidam essas leis resume que a proteção de determinadas 

informações é o reflexo do interesse público. Ao acessar essas informações privilegiadas e 

 
33 Disfosfato de Cloroquina, Hidroxicloroquina, Ivermectina, Azitromicina, Doxiciclina, Sulfato de Zinco e 
Desametazona. 
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mantê-las em reserva conforme os ditames legais, para atuar na representação de um agente 

público em caso controverso está-se respeitando o interesse público. 

Infere-se, assim, que a assimetria de informações somente é relevante para análise de dilema de 

agência no setor público quando se impõe a obrigatoriedade da transparência, pois a divulgação 

indevida é, por si só, um conflito de agência. Deste modo, o monitoramento do agente sobre o 

principal não pode contar com simetria de informações em todos os casos.  

Tendo em vista que este pesquisador teve dificuldades em acessar as razões que motivaram a 

autorização para representação dos agentes públicos, a inferência a que se chega é que a 

transparência, condição imprescindível para o correto monitoramento da AGU, precisa ser 

aperfeiçoada para o exercício mais eficiente do controle social. 

3.7 Por Último, os Primários 

Esta seção está dedicada à análise dos dados primários e às inferências produzidas com 

supedâneo nas informações fornecidas por membros da advocacia pública por meio de 

entrevistas, trianguladas com os dados secundários.  

Todos entrevistados optaram por responder anonimamente, concordando com a codificação 

alfanumérica para anonimização. Assim, utilizamos a letra “R”, inicial da palavra 

“respondente”, associada a um número cardinal que foi fixado de acordo com a ordem em que 

os participantes foram entrevistados, sendo identificados, portanto, como R1, R2, R3 e assim, 

sucessivamente. 

A estratégia inicial de seleção dos entrevistados alterou-se em razão das indicações para novas 

entrevistas, valendo-se da técnica de “bola de neve”. Alguns foram indicados durante a 

gravação da entrevista e outros foram sugeridos depois de encerrada a gravação. 

Para manter o anonimato, os entrevistados serão tratados nesse trabalho sempre como sendo do 

gênero masculino para preservar ao máximo a identidade dos respondentes. 

Este pesquisador conseguiu coletar opiniões de advogados públicos que exerceram importantes 

funções na alta administração da AGU, alguns deles trabalhando diretamente com a matéria de 
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representação dos agentes públicos. Os cargos ocupados, muito relevantes para esta pesquisa, 

foram vice-AGU, secretário-geral do contencioso, procurador-chefe da PREVIC, 

subprocurador-geral federal da PGF, procurador-geral do INSS, procurador-geral da União, 

subprocurador regional da 1ª região, chefe de departamento da PGU atuante na defesa dos 

agentes públicos.  

O número de cargos não corresponde ao número de respondentes, pois determinados 

entrevistados ocuparam mais de uma função ao longo do tempo e alguns chegaram a ocupar o 

mesmo cargo. Com o propósito de preservar a identidade dos entrevistados, deixa-se de indicar 

o período em que estas pessoas exerceram os respectivos cargos. 

As entrevistas se iniciaram no dia 1 de março de 2023 e se encerram no dia 29 de março do 

mesmo ano, quando o condutor da pesquisa constatou a saturação do procedimento, uma vez 

que não se obtinha respostas diferentes para as mesmas perguntas centrais da pesquisa. As 

entrevistas foram todas transcritas. 

Adentrando no conteúdo do material coletado, pode-se afirmar que todos os respondentes 

detinham a mesma opinião quanto à legitimidade de atuação da AGU na representação dos 

agentes públicos. Os respondentes não se limitaram a atestar a competência e a legalidade da 

AGU em representar os agentes públicos, eles consideraram que se tratava de umas das mais 

complexas e importantes capacidades institucionais. 

Não houve dissenso em relação ao fundamento invocado por alguns participantes no sentido de 

que se deve avaliar os requisitos formais e não fazer um prejulgamento de quem demanda os 

serviços jurídicos da AGU, exceto se os fatos forem suficientemente esclarecedores. Para os 

respondentes, a autorização inicial da representação é precária e pode ser cessada a qualquer 

momento, quando a AGU reconhecer a impertinência do patrocínio: 

RESPONDENTE 2 

Então essa situação ela é bem exemplificativa do dilema que é deferir a representação judicial, porque 
indeferir também representa um prejulgamento ainda que fique interno na Administração, mas eu acho 
que a regulamentação da AGU precisa avançar pra alcançar 

a gente evita não fazer um prejulgamento do agente, mas ao mesmo tempo nós temos que resguardar a 
instituição para que ela não seja utilizada na defesa de alguém que não mereça. 

RESPONDENTE 4 

...como eu disse que a gente faz uma cognição sumária, o regramento diz e isso é importante que isso já 
aconteceu, da gente se afastar no decorrer do processo. 

RESPONDENTE 5 
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Lembrando Aluizo que nesse ponto é importante frisar é que nesta condição somos advogados públicos com 
dever de representação, mas eu entendo que não cabe a Advocacia Púbica, de partida, fazer um julgamento 
do mérito negativo do representado. Se eu nego de partida, quando eu ainda não tenho toda a convicção 
probatória, se eu nego de partida aquilo ali, a não ser que haja fatos graves provas contundentes já 
trazidas a público, ou carreadas ao pedido de requerimento, fazer prejulgamento é ir contra o espírito 
da lei que foi exatamente garantir algum nível de proteção jurídica aos agentes. 

Agora a partir do momento que o agente da AGU que analisando o caso concreto está o fato narrado no pedido 
de representação adequado ao que está na lei quando a própria entidade a que está vinculado o agente 
confirma que não há nenhum tipo de prejulgamento negativo em relação aquele agente eu entendo que 
isto é uma tomada de decisão jurídica do membro e nesse contexto ele precisa ter a sua autonomia 
respeitada, não adianta eu oferecer depois a possibilidade de representar alguém e o próprio membro da 
advocacia pública ser representado, dada a condição de responder ali a um processo disciplinar, uma ação do 
ministério público e esse foi um fato em que eu atuei também. 

De um modo geral, não se identificou qualquer interesse particular nas representações 

autorizadas ou patrocinadas pelos entrevistados, nem em relação a eles ou a outras pessoas de 

quem tenham ouvido falar, tampouco se deixaram influenciar por terceiros, afastando um 

eventual conflito de interesses. 

O entrevistado R2 chegou a registrar que em determinados casos sofreu pressão para autorizar 

a representação de autoridades de alto escalão, o que ocorria com alguma frequência, embora, 

ao fim, sempre tenha prevalecido a sua decisão denegatória. Mas o mesmo fenômeno aconteceu 

com outros entrevistados que também ocuparam altos cargos na AGU (inclusive o mesmo cargo 

ocupado por R2) e interpretaram de uma forma diferente, pois compreenderam a angústia dos 

demandantes e a confiança que eles depositavam na nos serviços da AGU, razão pela qual os 

agentes públicos insistiam. Além destes aspectos, registraram comportamentos incisivos de 

outros órgãos sobre os agentes públicos e sobre a AGU, quando autorizada a representação, 

conforme se pode ler a seguir: 

RESPONDENTE 1 

Olha, não havia pressão 

...enfim, era algo bem natural, não havia pressão, não, de modo algum. 

RESPONDENTE 2 

Várias vezes! É muito... sempre foi muito difícil indeferir os pedidos de representação judicial. Eu me 
recordo de nós termos indeferido o pedido de representação de uma autoridade de um ministério. Ela foi até 
o ministro da AGU, conversou, sempre é muito difícil indeferir, negar. 

RESPONDENTE 3 

... falei que era da AGU, da PGF, tava representando o ex-servidor e a primeira fala foi do Ministério público 
Federal batendo na AGU. 

...mas o advogado não fez pressão, não houve pressão da PGF naquele sentido, nem “Ó não faz ou faz” e em 
todos outros casos agora mais recentemente, nos últimos anos, depois de 2008 da primeira portaria sempre 
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foi tudo formalizado e eu nunca tive pressão nenhuma, nem pra fazer, nem pra não fazer a representação, 
sempre coube a mim fazer o juízo a respeito da situação e representar o servidor ou não. 

... ele estava sendo indicado para um cargo de secretário de estado do estado de São Paulo e aí havia uma ... 
uma pressão política para que ele não exercesse esse cargo e também acaba não divulgando essas ações 
que ele tinha, estava respondendo ainda e uma dessas era essa ação de improbidade que ele tinha sido 
condenado em primeira instância, 

RESPONDENTE 4 

... as autoridades quando nos procuram, elas nos procuram angustiadas, ou porque estão sofrendo um processo 
e contam com a ajuda da AGU ou porque sentem que sua honra foi lesada e querem também socorro para 
ajuizar alguma ação de crime contra a honra, por exemplo, para tentar uma medida de reparação. Então eu 
não diria que há um processo de pressão nesse trabalho, mas há obviamente uma interlocução, 
sobretudo com a autoridade assessorada a ser representada e as limitações de atuação da AGU, por 
exemplo, a gente não atua, e é muito comum as autoridades nos procurarem para uma ação de dano moral 
contra determinada pessoa e o regramento da AGU e não permitiu isso. 

E a pressão que tem é a pressão do dia a dia de tentar explicar o instituto, o instituto pressupõe que 
haja o interesse público ali. Assuntos que se distanciam da AGU, se distanciam do interesse público não 
pode ser patrocinado pelo órgão. 

RESPONDENTE 5 

Aluizo eu não configuraria como pressão. Eu verifiquei em algumas situações onde a autoridade 
representada ou o entorno dessa autoridade apresentar... ela gostaria e expressava isso de uma forma 
muito clara que ela gostaria que a representação desta autoridade em razão de uma suposta acusação, 
eventual acusação, fosse feita pela AGU, não porque não se queria contratar um advogado privado, mas 
porque a autoridade entendia que teria agido de forma legítima, portanto abrindo portas para que a AGU 
fizesse a defesa, então não coloco como pressão, mas como convicção do cliente, de que ele teria agido dentro 
de uma regularidade e de que não teria havido nenhum problema nesta situação que gerou eventual denúncia 
contra ele, portanto ele entendia que a AGU devia fazer, mas nunca como uma pressão, como uma ordem 
clara de atuar, sempre numa solicitação, muitas das vezes extremamente educada. 

Embora admitam a possibilidade de o procedimento ser utilizado de modo deturpado, eles 

entendem que a regulamentação está amadurecida e sólida, exercendo um controle prévio dos 

atos, devido aos requisitos e vedações constantes nas normas, sendo que o membro que autoriza 

a representação não é o mesmo que acompanha o processo, podendo vir a discordar do ato 

autorizativo no curso do processo.  

Todos os participantes concordam com o mérito do procedimento regulamentado pela AGU 

para representação dos agentes públicos. Eles aquiescem com o escopo da iniciativa, pois creem 

que é preciso dar segurança aos agentes públicos que muitas vezes são denunciados ou 

processados injustamente. A maioria lembrou que atuou na defesa de agentes públicos antes 

mesmo da regulamentação oficial por parte da AGU, pois assimilaram na época que a defesa 

destas pessoas físicas era condizente com a missão institucional, na defesa do próprio estado: 

RESPONDENTE 1 

... existe esse procedimento, eu acho que esse procedimento fortaleceu 
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RESPONDENTE 2 

Sim o procedimento ele evoluiu muito, eu acho, ao longo do tempo. Ele ás vezes é muito inclinado ao 
indeferimento, eu acho que a gente tem muitas regras para negar, mas faz parte. Eu acho que evoluiu 
bastante, talvez nos últimos anos, eu acredito que de dois em dois anos se deva revisitar, porque o conjunto de 
situações que surge nessa matéria não é brincadeira 

Não eu acho que ele procedimento que deve ser mantido e deve ser aperfeiçoado, mas eu acho que considerando 
o conjunto de casos que nós fizemos a representação judicial de agentes e quando se contrapõe isso a um caso 
que houve críticas públicas, o sucesso é garantido. Nós nos lembramos de pouquíssimos casos que houve um 
apelo público como esse da ex-assessora, mas de uma forma geral esse procedimento corre muito bem. 

... de uma forma geral eu acho que é um instituto muito importante que nos diferencia e projeta a importância 
da AGU junto aos gestores públicos e altas autoridades. 

... a Portaria prevê ... interessante... quando se nega a representação de alguns agentes isso vai pra decisão do 
advogado-geral, são altas autoridades, essa é uma forma de controle, mas o controle efetivo acontece a depender 
da hierarquia do agente público, se presume o que? Que ele conduz atos, ou conduz processos de maior 
complexidade, de maior relevância, ao mesmo tempo o deferimento da representação e o indeferimento das 
autoridades passa também por uma autoridade da AGU, no caso a Secretaria Geral do Contencioso, que eu 
ocupei, o procurador-geral da União, então isso também é uma forma de controle e chegando na autoridade 
da AGU que deferir ou indeferir ele pode proferir uma decisão distinta, mas como eu disse a atividade de 
representação judicial ela tem muita complexidade. 

RESPONDENTE 3 

... desde a edição da primeira portaria até a mais recente eu acho que ela está na medida certa e é um 
passo da segurança, inclusive pro procurador, pro advogado público, advogado da União, pra o advogado 
público federal a agir no processo com segurança. 

RESPONDENTE 4 

Boa pergunta. Voltando ao ponto que eu disse, a gente na entrada a gente faz essa cognição sumária. A gente 
não consegue aprofundar em todas as nuances, do processo está só se iniciando. E ali tem uma presunção de 
legalidade e legitimidade do ato. O primeiro ponto é esse. A gente tem condições de eventualmente se dissociar 
do trabalho se a gente vê quer o interesse público foi desatendido, e mais, a AGU ela é tão complexa, Aluizo, 
que pode ser que a gente que foi advogado no início do processo, eventualmente ajuíze uma ação contra aquele 
servidor público, por exemplo com ação de regresso. É possível que a gente defenda o servidor público perante 
e eventualmente aquele servidor público seja condenado e a AGU é chamada em outro braço da AGU é chamado 
a executar aquele acórdão de uma multa aplicada aquele servidor público, a mesma AGU, a mesma AGU que 
faz a defesa é a mesma AGU que eventualmente pode ajuizar essa, então pode ter as duas nuances uma primeira 
protetiva e uma segunda persecutória. 

Existem duas etapas. A primeira do deferimento propriamente dito. Então por exemplo, é possível que 
dependendo do cargo de autoridade, o deferimento seja feito pela PGU, mas aquele processo se encontra em 
primeira instâncias, então a PGU faz a análise pela coordenação geral que cuida dessa matéria, uma vez feito o 
deferimento esse processo vai pra primeira instância e a unidade que tá responsável pelo processo vai seguir na 
linha de defesa e aí existe um contato permanente entre os dois órgãos, aquele órgão de origem, a Procuradoria 
da União, uma Procuradoria Regional pode informar a PGF falando “olha você fez a análise, eu estou fazendo 
a defesa, mas me parece que esse elemento novo aqui deve ser considerado por vocês” e o processo volta 
pra essa revisita do tema. Então não é possível, que faz o pedido de representação conhecer, dirigir quem que 
vai deferir o pedido ou analisar o pedido é feito com estrutura de governança própria dentro de cada órgão, de 
acordo com a autoridade. A portaria fala isso. 

Eu acho que o aprimoramento de 2019 funcionou bem, tentou dar requisitos mais objetivos, 
procedimentos, mas para além pressupõe a análise do contexto fático que aí é caso a caso. 

RESPONDENTE 5 
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... um controle mais efetivo é o preventivo nesse tipo de situação. Primeiro que a maior parte das vezes a gente 
só faz ali uma análise se o requerente se enquadra à situação definida na lei e tendo havido manifestação da 
AGU em favor daquela determinada decisão administrativa então há dúvida de que a gente oferte a 
representação judicial, então é um controle preventivo. Eu faço uma subsunção do fato à previsão normativa, 
mas há situações onde a AGU efetivamente não se manifestou concretamente, ou perfeitamente, no caso 
concreto, então a AGU preventivamente tem adotado uma estratégia de consultar as instâncias de controle 
e correcional do órgão a que está vinculada a autoridade representada pra entender qual a percepção daquele 
órgão sobre a conduta do agente, então um exemplo que eu cito é aquele caso onde policiais rodoviários federais 
se excederam no limite do cumprimento do dever, colocaram o cidadão dentro de uma viatura e acabaram com 
uma atitude grotesca levando a óbito um cidadão e se eventualmente aqueles policiais tivessem pedido a 
representação judicial da AGU, a AGU perguntaria a Polícia Rodoviária Federal qual é o contexto de punição 
daqueles agentes, porque se aqueles sofreram sanções de controle interno disciplinar no âmbito de suas 
instituições e lá no futuro a AGU terá que defender esta punição, não faz o menor sentido atuar em favor do 
agente que tenha agido com excesso de poder, com excesso de força em determinadas situações, mas isso 
também é um controle preventivo.. 

Eu acredito que é um procedimento que hoje ele está amadurecido dentro da instituição. Eu acho que a 
previsão normativa ela é adequada ao que ela se propõe. 

... eu não vi um abuso de forma ou um abuso de direito a partir do que você tem, mas é um tipo de 
instrumento que ele, sim, é sujeito a ser utilizado de uma forma negativa. Até porque pode ter uma.... ele 
tem em si uma carga de subjetivismo na tomada de decisão, como eu falei há pouco, eu acho que isso está na 
esfera de atuação do advogado público, entender se a subsunção do caso concreto, da condição do agente ao que 
a lei diz que ele tem direito, é possível que haja uma atuação abusiva, tanto por parte do agente, quanto por parte 
do membro da Advocacia-Geral da União e se inclinar para o lado errado, mas para isso nós temos também uma 
instância correcional própria na Casa que se houver qualquer comprovação de erro grave, má-fé, conduta dolosa 
o membro estará sujeito a punição. Então não é que a gente possa imaginar que pode haver esse tipo de problema 
que esse problema também pode haver num colega que faz um parecer que deixa de recorrer, que contesta 
qualquer tipo de caso, então é um problema de conduta, não um problema em si da matéria. Então eu penso que 
não adiantar a gente extirpar esse direito subjetivo das autoridades a ter a representação da AGU, porque 
potencialmente isso pode ser uma porta pra uma atuação dolosa ou uma atuação irregular. O que a gente tem que 
fazer é combater o ato doloso e ato fraudulento que tenha ocorrido com ou sem conluio com o membro da 
advocacia pública. 

Como forma de evitar um conflito de interesses, R1 propôs um aprimoramento do 

procedimento, sugerindo a criação de um colegiado para decidir os casos de representação de 

agentes públicos, como forma de controle preventivo: 

RESPONDENTE 1 

Nesses casos de dúvidas o que a gente poderia ter como alternativa é um terceiro intérprete pra dirimir e aí 
dois a um, prevalece dois a um, a maioria, se dois colegas derem um parecer que não é caso, não é, eu acho 
que não dá pra prosseguir, mas por exemplo se você tiver três pareceres e os derem três interpretações 
diferentes, eu acredito que muito provavelmente talvez seja caso de acompanhar até pelo benefício da 
dúvida 

Os respondentes também acreditam que a defesa dos agentes públicos é uma forma de proteger 

o próprio estado e suas políticas públicas, mencionando expressamente o combate à paralisia 

decisória conhecida como “apagão das canetas”: 

RESPONDENTE 2 
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... não era incomum que se ajuizasse uma ação popular contra a União e se colocasse também as autoridades, 
ou então uma ação de improbidade contra as autoridades, nós defendíamos o ato, defendíamos a política 
pública em que o agente público estava investido ali buscando cumprir e conseguíamos exclui-lo não é 
incomum 

Eu me lembro de improbidades administrativas ajuizadas contra.... Foram ajuizadas contra técnicos do 
IBAMA que haviam liberado o licenciamento de Belo Monte, por exemplo, que a AGU defendeu, os 
procuradores federais defenderam no Pará, salvo engano, e aí conseguiu-se, a partir do momento que se dá 
segurança aos gestores públicos de que eventualmente, ele sendo demandado a AGU vai defendê-lo isso 
faz que eles tenham segurança para lidar com casos de alta complexidade. 

RESPONDENTE 3 

Eu acho que há uma forte relação entre essa atividade que a AGU exerce hoje em dia, e há algum tempo já 
se fala muito do apagão das canetas que é um receio de ser responsabilizado pelos órgãos de controle, 
TCU, Judiciário, ou mesmo controle interno, os gestores as vezes deixam de inovar, de tomar uma 
decisão diferente que ainda não tinha sido feito no passado, tomar a melhor decisão para benefício da 
sociedade, pois tem um certo receio de com essa inovação vir a ser responsabilizado e o fato.... mesmo 
com essa.... principalmente quando essa decisão é amparada por parecer da AGU, do ponto de vista da 
legalidade, mesmo assim esse servidor fica com receio de o gestor público de tomar uma decisão depois vir 
a ser responsabilizado, acaba tomando uma decisão que não é a melhor possível para a execução daquela 
determinada política pública e isso acaba em prejuízo para a própria sociedade. 

... principalmente essa questão que eu acho muito relevante que é um dos serviços mais importantes que a 
AGU presta que é defender o servidor desde que feito de forma correta, segundo as normativas que já existem. 
Eu gostaria de ressaltar isso. Eu acho que é muito importante.... como o dr sabe eu fiz uma pesquisa 
relacionada só que sob uma outra ótica, a ótica da AGU e o seu caso está muito interessante o trabalho sob a 
ótica do gestor da administração pública, então bem relevante esse trabalho. 

RESPONDENTE 4 

Em tema de representação de agentes eu costumo dizer que é o tema mais difícil dentro da instituição pela 
peculiaridade do assunto, pela delicadeza do assunto, aonde começa o interesse público e aonde começa o 
interesse particular, se o interesse particular ta conjugado e está alinhado com o interesse público, se ele está 
dissociado 

... um processo, um caso que amadureceu a minha perspectiva foi o próprio processo de impeachment da 
presidente Dilma. Naquele momento ali eu achava que a gente não deveria fazer o processo. Essa matéria não 
tava dentro de nossa alçada porque isso ficou no gabinete do advogado-geral, porque eu entendi que ali havia 
uma dissociação de interesses. Mas a verdade eu acho que hoje, refletido, acho que a AGU estava atuando 
corretamente, porque se os atos foram praticados, o pressuposto é que a presunção é de legitimidade daqueles 
atos, então naquele momento a gente tem que dar esse voto de confiança pra o agente público que praticou 
os atos. 

A gente as vezes fica muito apegado a essa questão absolutamente particular daquele agente público e isso 
dialoga muito com o que o próprio professor Gaetani fala do apagão das canetas. Se a gente não protege 
o corpo de burocráticos servidores público que formam o estado que trabalham no estado e permite 
que eles fiquem expostos a ações sejam ações temerárias, ações populares, ou ações de improbidade de 
modo sem ter um resguardo institucional, a gente dificultando ainda mais o trabalho desses servidores. Tem 
servidores em posições absurdamente delicadas, pregoeiras, por exemplo, pessoas que trabalham ali em 
atividades que é da natureza dela ter um nível de litígio e aí o que pode acontecer? O outro lado insatisfeito 
pode acabar fustigando aqueles servidores na esfera privada deles. E se a gente não tem uma salvaguarda que 
proteja esse servidor público, quem vai ficar exposto ao fim e ao cabo é o próprio serviço público. Então eu 
acho que tem perspectiva individual da gente prestigiar o bom servidor público que atua, mas também ter 
uma perspectiva institucional que é zelar que o serviço .... julgará... minimamente atrativo que a pessoa saiba 
“ah, eu vou exercer minha atribuição aqui, mas se eu atender os regulamentos, as prescrições legais eu posso 
contar com o corpo jurídico que faça minha defesa 

Acho que estão intimamente ligados. Na medida em que a gente permitiu e prestigia que o agente público vai 
tá ali protegido, eu acho que ... se não consegue ser um incentivo, pelo menos uma proteção que ele saiba que 
se eventualmente acontecer algo na vida funcional dele que possa repercutir no campo judicial, que ele pode 
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contar ali com um seguro jurídico, uma proteção jurídica pra fazer essa defesa. Então eu acho que funciona, 
realmente, como uma proteção do servidor público de saber que ele pode com esse tipo de trabalho da 
AGU e ao fim e ao cabo a AGU quando faz isso ela tá defendendo a própria política, que a gente 
consegue uma política pública menos tímida, mais arrojada, mais inovadora. 

RESPONDENTE 5 

Eu acho que a atuação nesse tipo de caso ela tem um viés lá atrás, garantir que de fato o gestor se sinta 
confortável para tomar decisões que se encontrem num nível de interpretação, digamos, difícil. Pra 
tomar decisões triviais básicas, o gestor quase não tem dúvidas jurídicas, ele não precisa contar com a 
AGU pra isso, agora quando você oferta a um agente público, com a condição de ser defendido pela 
AGU, representado pela AGU judicialmente ou extrajudicialmente, pra mim eu entendo que o 
legislador quisesse dar ao gestor público um conforto pra tomada de decisão difícil. Lidar com hard 
cases com interpretações não convencionais que às vezes isso é reclamado pelo próprio interesse público 
para que não se gere um apagão de canetas. A lei disse o seguinte: “olha, gestor, consulte sempre a AGU 
em casos de dúvidas jurídicas e AGU, você quando consultada e firmar um entendimento e esse entendimento 
estiver razoavelmente sedimentado na constitucionalidade das normas e no princípio da boa-fé da própria 
administração pública, defenda o gestor que agiu conforme sua orientação”. Então ela tem ... uma faca que 
tem duas lâminas, uma indicando que a AGU tem um papel muito importante em definir a juridicidade do 
ato, a legalidade do ato e um papel de conforto para o gestor para que ele possa decidir segundo o órgão 
jurídico de assessoramento adequado do poder executivo que é a Advocacia-Geral da União. 

Em relação à opinião pública, a percepção dos entrevistados é que a sociedade aceitou bem o 

modelo de representação dos agentes públicos, havendo poucos casos na mídia repercutindo 

negativamente em relação a atuação da AGU: 

RESPONDENTE 1 

...no próprio curso da instrução e esclarecimento da questão a notícia que foi veiculada na internet ou num 
blog ela mesmo desaparecia da própria mídia de blogs, essas coisas, ela meio que se consumia por não ter, 
não ter base sólida 

RESPONDENTE 2 

Recentemente, houve a evolução da compreensão da sociedade sobre a representação judicial... 

...mas eu me lembro que na época esse deferimento do ex-presidente em matéria penal, foi algo que me 
marcou muito pela atenção e inclusive interna na AGU que se deu a esse deferimento 

Mas o apelo público em torno de tudo que envolvia o ex-presidente trouxe um holofote muito grande sobre o 
nosso agir enquanto advogados públicos, mas eu não acho que teve ilegitimidade, talvez tenha havido é que 
tem que evoluir a compreensão para casos urgentes. 

...atenção pública a essa atribuição da AGU é muito grande e muitas vezes o advogado que tá ali trabalhando 
nessa matéria, ele tem uma menor sensibilidade a determinados aspectos, outros têm uma maior sensibilidade, 
então eu acho que a instituição deveria revisitar a Portaria periodicamente 

RESPONDENTE 3 

...o presidente da Turma, acho que Olímpio na época no TRF1, ele disse que ao contrário do ministério público 
ele achava que a AGU deveria estar ali mesmo quando o servidor faz a coisa certa, embora naquele caso ele 
achasse .... ele disse expressamente.... eu lembro até hoje “nossa, quando a gente pega um processo do 
SUFRAMA a gente já fica com certo receio, pois já vem uma coisa errada por aí” 

A gente não tinha acesso aos processos judiciais, não fui eu que atuei, nem que intercedi, mas efetivamente 
alguns casos, aparentemente, a defesa não deveria ter sido feita e vai contra a imagem da AGU e é 
sempre uma preocupação que a AGU tá defendendo o servidor acusado de improbidade, fez um 
malfeito e agora o estado ainda o acusa e o estado vai ... bancar a defesa do servidor 
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RESPONDENTE 4 

Em tema de representação de agentes eu costumo dizer que é o tema mais difícil dentro da instituição 
pela peculiaridade do assunto, pela delicadeza do assunto, aonde começa o interesse público e aonde 
começa o interesse particular, se o interesse particular ta conjugado e está alinhado com o interesse 
público, se ele está dissociado 

RESPONDENTE 5 

É um tema bastante espinhoso, principalmente depois dos casos do ano passado... talvez aí um único 
ponto que eu chamei a atenção onde há um eventual conflito é quando nós temos uma atuação da AGU 
defendendo o membro de um outro órgão representado, e aí eu cito o caso, por exemplo, da presidente 
Dilma que estava sendo acusada pelo TCU de uma irregularidade e a AGU fez a defesa dela e aquela 
irregularidade foi julgada numa instância política própria e confirmada, então foi errado a AGU ter defendido? 
Eu entendo que não. Esse é o papel da advocacia pública, então a única abordagem para a sua pesquisa são 
essas situações raras onde a defesa da AGU se contrapõe a atuação de um órgão também representado pela 
AGU, então como resolver isso? Mas a gente acabou mencionando isso aqui. 

Entrevistar os participantes sobre um caso específico não integrava o planejamento inicial deste 

trabalho, entretanto, o caso da ex-assessora parlamentar do ex-deputado federal, que chegou a 

ser presidente do país, Bolsonaro, tornou-se representativo de um possível dilema de agência 

sob a perspectiva da opinião pública extraída das publicações informativas nas redes sociais e 

portais de notícias. 

O projeto inicial visava utilizar o sistema Supersapiens da AGU para acessar processos e 

analisar os seus documentos e os fundamentos da decisão administrativa que autorizou a 

representação do agente público com o propósito de averiguar possíveis dilema de agência. 

Como a autorização demorou e alguns processos estavam com acesso restrito, então veio a 

calhar a oitiva dos membros sobre o caso da ex-assessora parlamentar, afinal, a maioria dos 

entrevistados teve contato direto com o processo, ainda que não tenham autorizado ou mesmo 

atuado na representação da ex-assessora ou do ex-presidente. 

Abriu-se, portanto, uma janela de oportunidades para que o pesquisador obtivesse mais 

informações e opiniões acerca do episódio visando contribuir com a generalização das 

conclusões investigatórias.  

Os entrevistados que tiveram contato com o episódio afirmaram que o procedimento de 

autorização foi regular e não sofreu qualquer tipo de influência externa ou interna, tendo em 

vista que foi iniciado no âmbito da Procuradoria Regional da União da 1ª Região (PRU1) sem 

o conhecimento da cúpula da AGU, tendo em vista que somente é submetido ao advogado-geral 

da União, casos denegatórios de pedidos de representação formulados pelo Presidente da 

República, do Vice-Presidente da República, dos Senadores e Deputados Federais, dos 
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Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da 

União, do Procurador-Geral da República, dos Ministros de Estado e do Defensor Público-

Geral Federal. 

Insistiram no argumento de que os requisitos para autorização da representação são rigorosos, 

mas o órgão jurídico adota apenas uma rotina de cognição sumária, averiguando as condições 

formais, sem fazer prejulgamento de mérito, já que a AGU pode se afastar da defesa em 

qualquer momento processual quando se constatar a impertinência de prossecução da 

representação, conforme se pode entender dos seguintes pronunciamentos: 

RESPONDENTE 2 

Tive contato com os colegas da procuradoria geral da união que atuaram nesse procedimento. São colegas 
muito dedicados a essa pauta que inclusive já indeferiram em casos delicados. Não raro na representação 
judicial de agentes nós nos deparamos com situações que nunca antes foram .... são bem limítrofes .... em 
razão de um caso envolver também a defesa do ex-presidente eu acredito que por essa razão eles tenham 
deferido a representação judicial da assessora. 

Então essa situação ela é bem exemplificativa do dilema que é deferir a representação judicial, porque 
indeferir também representa um prejulgamento ainda que fique interno na Administração, mas eu acho que a 
regulamentação da AGU precisa avançar pra alcançar. 

...a representação judicial ela está sujeita algo que a gente chamou de uma cláusula rebus sic stantibus, 
a qualquer momento o advogado pode fundamentar e sair da representação. 

RESPONDENTE 3 

...a manifestação, ela é sujeita a uma avaliação de um cargo de chefia e depois no curso do processo, esse 
juízo pela defesa pode ser revista se por ventura entender-se que não é o caso de representação, em regra se 
surgirem outros elementos que não havia no início e que demonstre que aquela representação não deve 
ser feita, ela deve ser suspensa e o servidor deve procurar um advogado privado. 

RESPONDENTE 4 

E outro ponto que eu chamo a atenção, também, Aluizo, e as pessoas se confundem é que a questão de 
quando se chega para fazer essa análise da AGU é uma cognição sumária que é feita. Os colegas não 
podem se transformar no juiz da causa, eles não podem antecipar e trazer para o presente aquilo que 
vai ser instruído tão somente no decorrer do processo, porque então você subverte a lógica, se a AGU 
não franquear a presunção da legitimidade e fazer este juízo antecipado, muitas das vezes o resultado 
vai ser injusto. 

...aí outro ponto, como eu disse que a gente faz uma cognição sumária, o regramento diz e isso é 
importante que isso já aconteceu, da gente se afastar no decorrer do processo. Ou seja, a gente iniciou 
fazendo a defesa, no decorrer da instrução daquele processo, a gente viu que os fatos alegados e trazidos pela 
autoridade representada estavam se distanciando do que estava sendo provado em juízo e nós informamos 
para a autoridade representada, olha você tem o direito de continuar sendo defendido, mas não pode ser pela 
AGU, porque a AGU está entendendo aqui que o interesse público aqui não foi devidamente satisfeito, 
devidamente cumprido, e nós saímos do processo. 

Outra preocupação que nós todos devemos ter dentro da instituição é o seguinte. A gente tem que fazer um 
desenho de governança que essas análises, pela delicadeza da matéria, sejam feitas num espaço em que não 
haja uma pressão imediata da chefia, então o caso da senhora Walderice foi analisado pela Procuradoria 
Regional da 1ª Região e lá dentro foi definido isso. E o que levou os colegas que era o caso de fazer a 
defesa? Ela era uma servidora da Câmara dos Deputados e a AGU representa os três poderes, então a primeira 
incompreensão que foi divulgada que ela não era uma agente do poder executivo e isso para definir se a gente 
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faz ou não faz a defesa isso é irrelevante, porque a gente faz a defesa de todos os poderes e, por conseguinte 
todos os representantes dos poderes, todos os servidores daquele poder. 

Esse ponto eu garanto. Não houve nenhuma interferência. Quando o caso veio à tona, venho através da 
imprensa. A PGU por ser um órgão de direção superior ela cuida da representação do então DAS 5 para 
cima. A figura do presidente passa pelo juízo de valor da PGU. No caso da senhora Walderice ela não ocupava 
nenhum cargo que demandasse a análise da PGF. Essa análise foi feita lá dentro da procuradoria regional 
da União que analisando os autos entendeu que era o caso de fazer esse deferimento. 

RESPONDENTE 5 

Inicialmente, assim como o então ministro ..., nós tomamos conhecimento pela imprensa da defesa 
propriamente da dona Walderice e aí quando o assunto começa a tomar um maior vulto na imprensa, o 
ministro pede pra que eu faça uma análise do caso, do que aconteceu, foi quando nós conversamos com a 
procuradoria-geral da União e identificamos que esse foi um tipo de atuação deferida pela nossa regional 
aqui de Brasília, porque dentro das escalas de separação de competência, dentro da nossa trilha de 
governança, quando o servidor não dispõe de cargo alto ele é atendido pela nossa unidade de primeiro 
grau, no caso a PRF, PRU, da primeira região, então foi nesse momento que a gente tomou 
conhecimento. Não passou pelo gabinete do ministro, até porque não era da alçada do ministro fazer isso, 
nós fizemos isso, tomamos conhecimento disso e buscamos informação junto a Procuradoria Regional da 
Primeira Região e depois das informações prestadas. 

Um dos argumentos utilizados pela PRU1 é que já havia autorização para a representação do 

então presidente da República pelo mesmo mérito acusatório, sendo uma decisão proporcional 

acatar o requerimento de uma ex-servidora que respondia pela mesma acusação, sendo que o 

caso dela trouxe maior repercussão do que a autorização de defesa de Bolsonaro, que também 

já não era deputado federal.  

RESPONDENTE 5 

... nós entendemos que a estratégia foi adequada, porque é um caso que ele é de certa forma face da mesma 
moeda de um processo onde nós representávamos o presidente da República, então como eram atos 
conexos que imbricavam dos dois lados a autoridade já representada e uma outra terceira autoridade, 
terceira agente, que não tinha cargo hierarquicamente que vinculasse aqui o gabinete do ministro nós 
entendemos que a estratégia utilizada pela AGU foi adequada no sentido de se ter muita cautela uma vez 
que esse funcionário, ainda que o caso se enquadre verdadeiramente, uma zona cinzenta, eu achei que por 
estratégia processual, pra se manter a integridade da defesa do agente representado o melhor caminho foi 
apresentar de fato essa defesa a uma servidora que formalmente fazia jus a essa defesa e o caso envolveria 
uma análise muito mais subjetiva, e aí como estratégia eu achei válido. 

O fato de se tratar de uma ex-agente pública, de outro poder da União, não integrante do quadro 

permanente de pessoal da Câmara dos Deputados, não é fato impeditivo para autorização da 

representação, tendo a PRU1 indagado à referida Casa Legislativa qual a avaliação que eles 

faziam acerca do caso, tendo em vista o seu regramento interno, tendo sido informada que o 

regime de trabalho questionado era possível: 

RESPONDENTE 2 
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...alega-se que o servidor não prestou um serviço.... talvez tenha que ter uma regra clara em relação a isso, 
porque de um lado se tinha a Câmara dos Deputados falando que ela trabalhava e acredito que ela 
prova no requerimento, de outro havia o ministério público dizendo que não. 

RESPONDENTE 4 

Esse tipo de mecanismo também permite, agora dar opinião como a repercussão desse caso, baseado na 
imprensa sem conhecer os elementos trazidos dentro do processo isso acaba contaminando a opinião, porque 
teve essa nuance de ter informação da Câmara dos deputados que a aquele regime de trabalho era possível. 
No decorrer do processo, na instrução do processo, vai se comprovar, se ela consegue demonstrar que de fato 
ela prestou serviços, ou não. 

 ...então a primeira incompreensão que foi divulgada que ela não era uma agente do poder executivo e isso 
para definir se a gente faz ou não faz a defesa isso é irrelevante, porque a gente faz a defesa de todos os 
poderes e por conseguinte todos os representantes dos poderes, todos os servidores daquele poder... 

... então o primeiro ponto, que a gente tem que deixar claro é que ela preenche de ser servidora pública, 
independente dela ter saído da função, que foi outra incompreensão. “Ah, ela não era mais servidora”, 
a questão é se a época dos fatos ela era servidora pública.  

O depoimento dos membros da AGU que tiveram contato com o caso da ex-assessora 

parlamentar é unânime, portanto, ao afastar supostas irregularidades no procedimento que 

concluiu pela autorização de defesa requerida. Resumidamente, segundo os respondentes, 

foram cumpridos os requisitos formais; não se fez julgamento prévio uma vez que é incabível 

nesta preliminar; não foi uma conduta determinada pela cúpula, tampouco influenciada por ela 

e a Câmara dos Deputados teria acenado para regularidade da condição da ex-assessora. 

Deste conjunto de informações se extrai que o procedimento de representação dos agentes 

públicos pela AGU está bem regulamentado por ela e se consolidou nos últimos anos, apesar 

do instrumento já ser utilizado desde o advento da Lei 9.028/95. Alguns aprimoramentos são 

aventados, como a criação de um colégio para decidir pela representação e a designação de 

advogados ad hoc, para situações em que possa haver um confronto entre o agente público e 

outros órgãos da APF. 

A constatação de que a autorização e a defesa são realizadas por membros diferentes, que 

mantêm suas independências técnicas, dá mais solidez ao procedimento, pois a qualquer 

momento o advogado público oficiante pode discordar da representação e sugerir o afastamento 

da AGU. Esta rotina associada ao conjunto de vedações e requisitos (que são rigorosos na visão 

dos entrevistados) funcionam como uma espécie de controle preventivo que, na perspectiva da 

Teoria da Agência, serve como ferramenta de monitoramento. 
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Uma das condições que a Teoria da Agência elenca como possível causa de conflito de agência 

está claramente presente no procedimento de representação dos agentes públicos que é a 

assimetria de informações.  

Esta assimetria é peculiar e neste segmento do setor público se comporta de forma diferente do 

modelo tradicionalmente estudado, pois não se trata apenas de informações privilegiadas que o 

agente obtém devido os acessos que a função lhe permite, mas que poderia chegar ao 

conhecimento do principal se ele tivesse as mesmas habilidades. Trata-se, deveras, de 

circunstância na qual os dados sobre os quais a APF (no caso, AGU) pode impor sigilo e proibir 

que qualquer um do povo possa vir a ter acesso, ou mesmo outros integrantes da AGU (como 

é o caso deste pesquisador) que mesmo autorizado pela PGF, não conseguiu acessas as 

informações processuais do caso da ex-assessora parlamentar no sistema processual 

corporativo. 

Não é possível afirmar, portanto, que assimetria de informações neste caso, funciona de maneira 

semelhante ao que foi concebido originalmente para as organizações privadas, sendo possível 

apontar, desde já, alguns pontos em que se diferenciam. 

Enquanto a concepção da Teoria da Agência supõe que a obtenção de dados privilegiados, dos 

quais o principal não tem acesso ou vem conhece-los tardiamente, motiva a decisão reveladora 

do conflito de interesses, no âmbito do caso sob estudo, a assimetria somente se consolida 

quando o ato de representação é autorizado (escolha) e a partir daí os dados são classificados 

como inacessíveis ao público. A assimetria de informações se oficializa depois da decisão com 

a imposição de sigilo. 

Não se está a dizer que a designação de sigilo é ilegal e afronta a transparência, pois é possível 

que existam dados pessoais, sensíveis, protegidos legalmente, que reclamem tal providência, 

de modo que a sua divulgação seria uma transgressão legal. Esta observação corrobora as 

inferências obtidas por meio da análise dos dados secundários, no sentido de que a assimetria 

de informações somente é relevante para análise de dilema de agência no setor público quando 

se impõe a obrigatoriedade da transparência, uma vez que a divulgação indevida é, por si só, 

um conflito de agência ao contrariar o interesse público que justificou a publicação da LGPD. 

Devido ao fato de que o procedimento é muito técnico e a transparência ativa é contingenciada 

em razão da sensibilidade das informações tratadas, a participação social resta comprometida 

nesta área. Quando muito, esta ferramenta de gestão societal poderia ser utilizada como 
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instrumento de discussão sobre a regulamentação do procedimento, a exemplo do que 

aconteceu com a Portaria Normativa AGU nº 82, de 20 de janeiro de 202334 que instituiu um 

Grupo de Trabalho no âmbito da Advocacia-Geral da União, com a finalidade de obter 

contribuições da sociedade civil e dos poderes públicos para auxiliar na elaboração da 

regulamentação da PNDD, que também fará a representação dos agentes públicos. 

Os advogados públicos federais são profissionais bem remunerados e a AGU é um órgão 

público detentor de capacidades institucionais que viabilizam a prestação de um serviço jurídico 

compatível com as necessidades estatais. A atuação dos membros da AGU não é remunerada 

pelo resultado (exceto, parcialmente, quando se trata de resultado de cobrança judicial), mas 

como remuneração de meio, fixa, compensadora do tempo dedicado e das atividades realizadas.  

Diz-se isso porque o sistema de incentivos, também avaliado pela Teoria da Agência como um 

fator causador de conflito de interesses entre o agente e o principal, não tem a mesma 

aplicabilidade no caso da representação dos agentes públicos pela AGU. 

A autorização indevida de uma representação ou a negativa infundada dela não fará com que o 

advogado público ganhe mais. Não se vislumbra a existência de uma estrutura de incentivos 

que estimule o advogado público a agir deliberadamente em descompasso com o interesse 

público, fazendo irregularmente a representação de um agente público, com o intuito de se obter 

vantagens, especialmente financeiras. 

Certamente, outras hipóteses de cunho subjetivo podem instigar um comportamento faltoso, 

como predisposições subjetivas relacionadas, por exemplo, a um viés ideológico, político ou 

religioso, que os fatos recentes, como a invasão da sede dos três poderes em Brasília, confirmam 

existir. Isto poderia explicar um problema de agência e a corruptela da advocacia de governo. 

É certo que o agente, na hipótese deste trabalho, não é o advogado público, mas uma instituição, 

a AGU, que é conduzida por advogados públicos e não parece se enquadrar nessa figura 

esquemática de incentivos. A forma da AGU se desenvolver e se consolidar como instituição 

relevante é gerando valor público, mas não se gera valor público agindo contra o interesse 

púbico, realizando a representação indevida de agentes públicos. 

Assim, a ilação que se vislumbra é que a “assimetria de informações” e “sistemas falhos de 

incentivos” não explicam um dilema de agência na representação dos agentes públicos pela 

 
34 DOU 20/01/2023, Edição Extra, Seção 1, p. 1 
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AGU, respondendo parcialmente ao problema da pesquisa que indaga sobre a relação entre a 

representação judicial e extrajudicial dos agentes públicos pela AGU e o dilema da agência. Ou 

seja, na relação entre os dois constructos estão de fora a assimetria de informações e incentivos 

inadequados. 

O depoimento de alguns entrevistados aventou a possibilidade de cometimento de equívocos 

ou deturpação do procedimento, sujeito a ação humana que está. Nesse caso, o erro pode resultar 

em ação não desejada pelo principal, a sociedade, sem que o agente tivesse um interesse 

específico conscientemente distinto.  A inferência a que se chega é que o erro pode causar um 

dilema de agência, sem conflito de interesses, razão pela qual se priorizou a utilização das 

expressões “dilema de agência” e “problema de agência” à “conflito de agência”, justamente 

com o propósito de não se comprometer com a ideia de que sempre há um “conflito de 

interesses” em um problema de agência. 

Embora a argumentação dos entrevistados seja consistente, o fato é que se trata de uma 

percepção isolada de um grupo pertencente a AGU e não se pode, com base exclusivamente 

nesse material, atestar o acerto de todas as declarações. Contudo, elas demonstram estar 

condizentes com o conteúdo informacional retirado dos dados secundários coletados, de tal 

maneira que é possível fazer uma consolidação de inferências resultante da triangulação das 

informações primárias e secundárias. 

O quadro abaixo apresenta um resumo das inferências extraídas da análise dos dados 

secundários. A bibliografia correlata é apenas a referência aos conceitos teóricos utilizados e 

não sustentam as inferências como declaradas, sendo, portanto, uma responsabilidade do 

pesquisador. 

Quadro 5 – Inferências finais após triangulação entre os dados primários e secundários 

Categorias Analíticas Inferências dos dados secundários 
Legitimidade 
(LUHMANN, 1980; 
HABERMAS, 2003) 
 

Em regra, o procedimento da AGU é legítimo, pois se baseia em norma legal 
vigente há quase 30 anos, regulamentada por normas internas rigorosas quanto 
a requisitos e vedações. A opinião pública não faz campanha contra o 
procedimento de representação em si, somente questionando casos isolados. 
O nível de êxito da AGU é relevante.  

Defesa do agente 
(Empreendedorismo 
Público) 
(SHUMPETER, 1949; 
ZAMPETASKIS; 
MOUSTAKIS, 2010; 
CRAMMOND, 2020; 
LANDSTRÖM, 2020; 

Abandonar a defesa do agente público empreendedor significa abdicar da 
defesa do próprio estado.  
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SHANE; 
VENKATARAMAN, 
2000) 
Escolha Pública 
(BUCHANAN; 
TULLOCK, 1962). 

A configuração da teoria da escolha pública não encontrou ressonância na 
análise dos dados, por não ter sido constatada a ocorrência de decisões 
políticas coletivas comprovadamente influenciadas por interesses políticos 
egoísticos divergentes do interesse público.  

Dilema de Agência 
(Interesse Público e 
Opinião Pública) 
(JENSEN; 
MECKLING, 1976; 
HABERMAS, 2003) 
(GABARDO; 
REZENDE, 2017; DI 
PIETRO, 2011; 
HACHEM, 2011) 
(MOORE, 1995; 
SECCHI, 2016; 
SIMON, 2013).) 

- A relação de agência na Administração Pública tem características próprias 
em relação à classificação dos atores agente e principal, reclamando a 
aplicação da Teoria da Agência em situações de aparente legalidade e 
legitimidade. Quando a opinião pública, a despeito de sua possível 
manipulação, se manifesta contrariamente à decisão perpetrada pela AGU 
autorizando a representação de um agente público em caso de grande 
repercussão, reforçada por manifestação de outros stakeholders como os 
membros do Judiciário, configura-se um dilema de agência.  
- O interesse público é um conceito abstrato de difícil enquadramento e 
mensuração e não corresponde, necessariamente, ao somatório de 
manifestações populares, de modo que o interesse do principal (assim 
considerado a opinião pública sobre um determinado fato) pode estar 
desalinhado com o interesse do agente, configurando um teórico 
enquadramento de conflito de agência, cuja essência não macula a conduta 
administrativa. 
- O ato legítimo do agente, baseado na legalidade, mesmo praticado com o uso 
da racionalidade limitada, protegendo o empreendedorismo público, gerando 
valor público, almejando atender o interesse público, não implica dilema de 
agência, mesmo diante de opinião pública contrária. 
- Eventual conflito de agência na representação dos agentes públicos pela 
AGU não se explica por uma aplicação de incentivos falhos, uma vez inexistir 
premiação pelo resultado do trabalho no âmbito do fenômeno estudado. 
- O monitoramento do principal sobre o agente não pode contar com simetria 
de informações no setor público quando a transparência de certas informações 
conflita com o interesse público. A divulgação indevida de informações é um 
conflito de agência por si mesmo.   

Assimetria de 
Informações 
(JENSEN; 
MECKLING, 1976; 
TESTARMATA; 
BRUNELLI; GIOSI, 
2010; EISENHARDT, 
1989). 

- A assimetria de informações na relação de agência no setor público pode ser 
exigência legal compatível com o atendimento ao interesse público e não se 
transforma, automaticamente, em fator impactante de conflito de agência.  
- O monitoramento do principal sobre o agente não pode contar com simetria 
de informações no setor público quando a transparência de certas informações 
conflita com o interesse público. A divulgação indevida de informações é um 
conflito de agência por si mesmo. 

Erro ou Predisposição 
Subjetiva (Viés 
Ideológico, Político ou 
Religioso, etc.) 

Embora não se tenha identificado casos específicos em que se tenha 
constatado a sua ocorrência e tendo em vista que os problemas de agência 
aventados sobre a representação dos agentes públicos pela AGU não se 
explicam pela assimetria de informações e por falhas em sistema de 
incentivos, infere-se que uma possibilidade de explicar o dilema de agência 
neste caso é a ocorrência de um erro administrativo de avaliação ou o 
cometimento de ato dissociado do direito com base em predisposições 
subjetivas de cunho político-ideológico.   

Fonte: Elaborado pelo pesquisador 
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4. RESULTADOS DA PESQUISA 

O planejamento da pesquisa foi atingido cabendo mencionar que foi analisada toda a 

regulamentação do procedimento de representação, desde as normas infralegais até as leis que 

autorizam a AGU a promoverem a representação dos agentes públicos. 

Foram criadas categorias analíticas para orientar a classificação dos dados coletados e viabilizar 

as inferências. 

Pesquisou-se matérias jornalísticas na internet para entender como a representação da AGU é 

retratada nas respectivas fontes. 

Investigou-se um caso concreto visando identificar conflito de agência, entrevistando-se 

membros da advocacia pública federal a respeito do episódio e do tema geral da pesquisa. 

Em relação aos objetivos específicos da pesquisa, conclui-se que os principais desafios e 

dilemas enfrentados pela AGU na representação dos agentes públicos está na complexidade dos 

casos que se apresentam e os interesses políticos que eles despertam, entretanto, a pesquisa 

demonstra que a atuação da AGU é muito eficaz e obtém êxito de forma muito satisfatória nos 

processos em que atua. 

A pesquisa não apontou a existência de conflito de interesses entre a AGU e a Sociedade, agente 

e principal, respectivamente, pois episódios analisados com base na opinião pública não 

revelaram um interesse determinado e conscientemente discrepante por parte da AGU. O 

fundamento da realização da representação dos agentes públicos é o próprio interesse público, 

uma vez que visa proteger as políticas públicas e os empreendedores públicos ou burocratas 

que as desenvolvem. 

Conforme foi demonstrado na pesquisa, a AGU parte da premissa de que o ato administrativo 

possui presunção de legitimidade, o que exige do corpo jurídico apenas uma cognição sumária 

acerca dos fatos controversos, pois durante o processo a AGU pode se afastar da defesa a 

qualquer momento, sempre que reconhecer a incompatibilidade a posteriori. 

A percepção institucional sobre o procedimento de representação dos agentes públicos, obtida 

por meio de entrevistas de seus membros, corrobora os dados secundários coletados, no sentido 

de que a regulamentação é consistente e o inconformismo atrelado ao tema é pequeno e 
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esporádico, e não enfrenta a juridicidade do procedimento em si, restringindo-se ao mérito do 

caso controverso.  

Este pesquisador considera que um dos achados do trabalho é a compreensão que o erro de 

avaliação do advogado público ao decidir pela representação, também pode causar um dilema 

de agência, de modo que o conflito de agência não se constitui sempre um conflito de interesses.  

Este erro pode ser cometido quando realizada uma escolha pública ou diante de um problema 

perverso que requer uma liderança forte, empática, pragmática e democrática, para seu 

enfretamento, características que o sujeitam a maiores riscos e possibilidades de erro, 

especialmente quando o problema gera grande comoção, a exemplo de desastres ambientais de 

graves consequências como o ocorrido em Brumadinho35. Estas circunstâncias se comunicam 

com o procedimento de representação, uma vez que a cognição sumária do caso, visando a 

admissão da AGU na defesa do agente, perpassa pela análise destes fatores. 

O advogado público pode desempenhar um papel fundamental não apenas na defesa do 

empreendedor público, mas também como um empreendedor público, apoiando o agente 

público em suas decisões e enfrentando procedimentos consultivos relacionados a projetos 

ousados, inovadores e estratégicos. É desejável que o advogado público possua essas 

habilidades, pois elas são importantes para garantir que as decisões tomadas sejam respaldadas 

por fundamentos técnicos sólidos e considerando as questões jurídicas envolvidas. 

Entretanto, é importante destacar que nem todos os advogados públicos possuem esse perfil, e 

que o desenvolvimento dessas habilidades pode ser necessário ao longo da carreira. Além disso, 

o advogado público deve decidir pela representação de agente público envolvido em caso 

rumoroso, considerando não apenas as questões jurídicas, mas também a análise técnica do 

requerimento e os impactos sociais e ambientais envolvidos. 

A literatura sobre a Teoria da Agência parece não demonstrar muito interesse para a importância 

do erro de decisão do agente que afeta o interesse do principal, pois geralmente pressupõe o 

interesse discrepante do delegado. 

Todo o referencial teórico apontou uma série de armadilhas, potencializadoras de um problema 

de agência, para o agente público. Apesar da transformação digital em curso nas organizações 

 
35 https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2023/01/25/quatro-anos-da-tragedia-em-brumadinho-270-
mortes-tres-desaparecidos-e-nenhuma-punicao.ghtml 
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públicas, o agente público ainda depende da racionalidade limitada para praticar os atos 

administrativos. Se por um lado o reconhecimento da limitação racional proporciona a criação 

de sistemas visando o proferimento de decisão alcançável, por outro lado a limitação cognitiva 

humana pode ocasionar a prática de um erro administrativo. 

O fato de a LINDB proteger o agente público quando o erro não é grosseiro, reforçou a 

necessidade de atuação da AGU e, de certa forma, também legitimou essa representação. 

Portanto, o dilema de agência pode acontecer pelo erro, afinal o conflito de interesse não deve 

ser visto como uma condição para o problema de agência, mas apenas uma das suas 

modalidades.  

Atestar que o dilema de agência ocorre com base exclusiva no conflito de interesse pressupõe 

sempre uma conduta consciente e intencional. Isso Seria tratado no direito penal como “dolo”, 

pois o agente conhece a dimensão da ilicitude que pratica e se determina a cometer o ato 

contrário aos interesses do principal. Esta conduta intencional, por ato ou omissão, visando 

satisfazer interesse próprio ou sentimento pessoal em prejuízo do principal pode vir a ser 

enquadrado na Administração Pública como prevaricação, crime tipificado no art. 319 do 

Código Penal Brasileiro. 

Assim, o presente estudo autoriza a proposição de que a Teoria da Agência também deve se 

ocupar do problema de agência motivado pelo erro do agente. 

Partindo do pressuposto de que a agência é uma espécie genérica de contrato (EISENHARDT, 

1989), parece razoável concluir, com base no resultado da pesquisa, que o erro do agente 

também pode causar um problema de agência. Não cogitar essa hipótese suscitaria o debate 

sobre a incompletude da Teoria da Agência e desenvolver outra teoria para avaliar as hipóteses 

de prejuízos aos interesses do principal com base no erro do agente seria um desperdício de 

tempo e proliferação desnecessária de teses e teorias. 

Como causa alternativa de um dilema de agência, o estudo concluiu que eventual conflito de 

interesses ensejador de um dilema de agência neste fato administrativo relativo à representação 

dos agentes públicos pela AGU é de que ele pode acontecer por questões subjetivas do agente 

não relacionadas a assimetria de informações e incentivos falhos, mas a convicções políticas, 

ideológicas e religiosas. 
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Estas condições não foram constatadas na pesquisa. Elas são aventadas com base na estratégia 

do estudo que considerou haver dilema de agência quando a opinião pública se manifestasse de 

forma desfavorável à providência da AGU. Como não restou demonstrada as causas reais de tal 

conflito, pondera-se sobre essas possibilidades, as quais merecem um estudo mais aprofundado. 

Isto não quer dizer que a manifestação de uma parcela da sociedade, ou da mídia em geral, 

tradicional ou digital, seja correta e representativa da essência do interesse púbico que é uma 

noção imprecisa e mutável. Nesse caso, o reconhecimento de existência de um problema de 

agência serve como impulso para reavaliar o procedimento com eventual correção de rumo. 

Os resultados da pesquisa autorizam o raciocínio de que o procedimento da AGU para autorizar 

a representação dos agentes públicos flerta a todo tempo com um conflito de agência.  

A razão maior desta latência não é um suposto interesse egoístico institucional, mas a 

complexidade de que se reveste o interesse público, cabendo uma avaliação de que o 

procedimento da AGU visa resguardar o interesse público mediato, defendendo os gestores, 

políticos e servidores de forma direta para proteção indireta e permanente das ações 

governamentais legítimas, enquanto a sociedade, pela opinião pública, revela um “interesse 

público” imediato, baseado apenas em uma vaga noção de justiça, que julga e condena o agente 

público sem o conhecimento dos fatos. 

A principal reflexão crítica que o trabalho impôs está relacionada à aplicação da Teoria da 

Agência na Administração Pública. A todo o tempo o pesquisador constatou que certos 

elementos integrativos da teoria não se aplicavam ao fenômeno. Alguns exemplos são a 

impropriedade do sistema de incentivos, pois os agentes públicos têm geralmente rendimentos 

fixos.  

Certamente, a hipótese de um policial de trânsito ser remunerado com base no número de multas 

que aplicar, em vez de organizar o trânsito e orientar é uma evidente demonstração de sistema 

falho de incentivos. Não é esta, porém, a realidade geral do serviço público para o qual se tem 

o rendimento fixo, com algumas exceções. 

Outra inadequação é a assimetria de informações, pois no serviço público prevalece o princípio 

constitucional da publicidade. A assimetria de informações ainda assim poderia ocorrer por 

falha (intencional ou não) no sistema de transparência, ou por imposição legal. A falha na 

transparência ativa não impede o uso da transparência passiva. Este aspecto da assimetria parece 
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influenciar muito pouco um problema de agência na AP, de um modo geral, embora algumas 

situações bem específicas, nas quais o uso de informações privilegiadas pode trazer benefícios 

indevidos ao responsável, despontam como suspeitas, de vez em quando36. 

Outra dificuldade encontrada foi determinar o que representa o interesse do principal. Se a 

Teoria da Agência existe para entender o fenômeno que prejudica o interesse do principal, como 

analisar esta situação sem entender o que deseja a sociedade, se o que ela deseja é certo ou 

melhor para si, ou ainda se a expectativa social fere direitos minoritários.  

A confusão de sujeitos parece ser uma característica própria da Teoria da Agência na 

Administração Pública, pois, grosso modo, é possível dizer que haverá tantos agentes quantos 

forem os cargos subordinados até chegar no “servidor de ponta” e tantos principais quantos 

forem os cargos hierarquicamente superiores até chegar na sociedade. 

Estes obstáculos à pesquisa surgiram no seu curso e foram tratados pelo pesquisador, valendo-

se de recursos teóricos para preenchimento das lacunas, ficando, porém, essa reflexão para 

aprofundamentos de estudos posteriores. 

Sobre o tema da pesquisa, por fim, a representação dos agentes públicos pela AGU é uma 

competência legal estatuída há quase três décadas (Lei nº 9.028/95), que evoluiu ao longo dos 

anos e atualmente tem uma regulamentação consolidada, com requisitos rigorosos para 

admissão da defesa, cuja competência da AGU é compreendida pela sociedade, embora alguns 

casos isolados suscitem algum tipo de controvérsia, que é direcionada para a natureza do evento 

e não para o mérito do procedimento em si. 

 
36https://economia.uol.com.br/colunas/carla-araujo/2021/03/03/petrobras-suspeita-lucros-informacao-
privilegiada-ministros-bolsonaro-negam.htm. Acesso em 9 abr 2023. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa serviu ao seu propósito e a relação entre a representação dos agentes públicos com 

o dilema de agência restou analisada de forma minuciosa. 

Nessa relação entre a atividade de representação dos agentes públicos exercida pela AGU e o 

problema de agência de que trata o problema da pesquisa, é possível concluir da investigação 

perpetrada que a assimetria de informações e incentivos inadequados (JENSEN; MECKLING, 

1976) não são fatores causadores do problema no âmbito do fenômeno estudado, dadas as 

especificidades da AGU como segmento da APF. 

Como restou demonstrado, o sigilo imposto sobre as informações dos agentes públicos, cria 

uma artificial assimetria de informações que, muitas vezes, é uma exigência legal. A simples 

divulgação destas informações poderia caracterizar um problema de agência em si, eis que se 

praticaria uma ilegalidade que, por princípio, fere o interesse público. 

No que diz respeito aos incentivos falhos, reitera-se que tal aspecto da teoria da agência não 

encontra campo propício nesta área investigada, pois inexiste qualquer tipo de bonificação pela 

autorização de representação do agente público pela AGU. 

Constatou-se que é possível a configuração de problema de agência (JENSEN; MECKLING, 

1976) tendo a opinião pública (HABERMAS, 2003) como referência, e que o erro do agente 

ou sentimento subjetivo do réu (agente público) poderia subverter o procedimento e cometer 

um conflito de agência a ser suportado pela AGU. 

A pesquisa foi limitada pela escassez de trabalhos científicos publicados, relacionados ao tema 

específico desta dissertação, obrigando o pesquisador explorar vários conceitos teóricos a fim 

de estabelecer uma conexão entre eles com o propósito de orientar a análise das informações 

coletadas. 

Outro fator limitante da pesquisa foi a concentração das entrevistas apenas em torno dos 

advogados públicos, anotando-se apenas a percepção institucional da AGU sobre o fenômeno 

pesquisado. 

Tendo em vista que os dados referentes às decisões administrativas que autorizaram a defesa 

dos agentes públicos se encontravam com acesso restrito no sistema processual da AGU (pelo 
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menos em relação aos casos que o pesquisador tentou), a pesquisa sofreu deste efeito limitante 

quanto à abrangência do estudo que enriqueceria o trabalho com a exploração dos fundamentos 

utilizados pela AGU nas autorizações e negativas. 

Apesar destas dificuldades, o trabalho tem sua utilidade para a AGU e APF como um todo, 

tendo em vista as abordagens relacionadas à necessidade de proteção e incentivos às políticas 

públicas e aos seus empreendedores. Ademais, as informações coletadas confirmam a 

importância de o gestor público poder contar com a AGU sempre ao seu lado em todas as etapas 

dos projetos governamentais, com destaque para a sua representação processual quando for 

necessário. 

Na área acadêmica, esta pesquisa exploratória inaugura uma discussão sobre a aplicação da 

Teoria da Agência em fato administrativo concretizado pela AGU e pode servir como ponto de 

partida para o aperfeiçoamento dos estudos ou exploração de outras abordagens sobre o mesmo 

tema.  

O estudo também sugere que outras pesquisas sobre o tema podem ser promissoras, como 

analisar o fenômeno sob a perspectiva de um conflito de agência invertido segundo o qual o 

agente persegue o interesse público em suas ações, mas a sociedade, por falta de conhecimento 

ou assimetria de informações impostas legalmente, anseia o contrário. 

Foram dados alguns exemplos, como a privatização do setor de telecomunicações, contra a qual 

uma parcela importante da população se manifestava, mas que trouxe avanços importantes para 

o setor. Neste caso, o gestor público sempre teve em mente a melhoria dos serviços de 

telecomunicações e o ingresso de recursos para o erário, em benefício da sociedade. Ao 

discordar da condução desta medida administrativa, a sociedade criou um conflito de agência 

invertido. 

Diante do de tudo que até aqui foi exposto, deixa-se um desafio para os próximos estudos em 

forma de questão: “Deve a AGU defender o agente público/empreendedor público mesmo ele 

tendo plena consciência de que extrapolou limites normativos?”.  
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APÊNDICE A 

Para a finalidade de reforçar a validade e confiabilidade das informações coletadas esta seção 

extraordinária traz um detalhamento procedimental sobre a metodologia utilizada para coleta e 

análise dos dados. 

1. Coleta de dados 

O pesquisador solicitou à AGU, via Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à informação 

(Fala.BR), com fundamento na Lei de Acesso à informação, um relatório onde constasse a lista 

dos processos em que a AGU atuou representando agentes públicos em decorrência de atos 

praticados no exercício regular das funções, nos termos das Leis nº 9.028/95 e nº 13.327/16, 

com a identificação do procedimento, do agente público defendido e da política pública afetada, 

referente ao período dos últimos 5 (cinco) anos. 

A solicitação foi atendida parcialmente com o fornecimento de uma planilha em formato 

“excell”, com dados concernentes ao período de 2019 a 2022 (Gestão Bolsonaro), classificados 

com os nomes dos agentes públicos, o cargo que ocupavam, o Poder da União ao qual estavam 

vinculados, a espécie da ação judicial, o número da ação judicial e a unidade da federação onde 

tramitava o processo. 

É preciso ressaltar que a primeira solicitação foi feita em 15 de agosto de 2022 e foi atendida 

em 5 de setembro do mesmo ano com esta planilha. Posteriormente, em 17 de janeiro de 2023 

outra solicitação foi protocolada, solicitando o complemento das informações, pois a planilha 

era referente apenas à atuação da Procuradoria-Geral da União (PGU) em processos judiciais, 

não constando a atuação da Procuradoria-Geral Federal (PGF), tampouco os processos movidos 

no campo extrajudicial, como no Tribunal de Contas da União, por exemplo. 

A nova solicitação não foi atendida sob o argumento de que a solicitação exigia um nível de 

detalhamento de informações muito grande sobre centenas de processos, exigindo assim um 

trabalho adicional de consolidação de dados e informações que o órgão não teria condições de 

suportar. Diante destas explicações, este pesquisador absteve-se de apresentar recurso. 

Acerca das notícias o pesquisador entendeu que a AGU poderia fornecer a lista de matérias 

jornalísticas sobre o tema, e no dia 28 de fevereiro de 2023, um dia depois do requerimento 
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formalizado via e-mail, a Assessoria Especial da AGU encaminhou uma lista de matérias sobre 

o assunto demandado pelo pesquisador. Entretanto, a referida Assessoria de Imprensa 

esclareceu que a plataforma de clipping (compilação de notícias) dispunha no setor “apenas 

pesquisa de reportagens publicadas num intervalo máximo de 31 dias. Assim, foi possível 

levantar notícias no período de 27/01/2023 a 27/02/2023.  

Por se tratar de um período curto de publicações, todas as seis matérias retrataram o mesmo 

quadro fático relacionado à conduta do ex-presidente, Bolsonaro, e seus aliados, inclusive a sua 

ex-assessora parlamentar, no sentido de que todos decidiram afastar a AGU das suas 

representações no processo.  

O evento motriz da notícia já estava no leque de notícias construído pelo pesquisador, e está 

reproduzido na matéria do Jornal O Globo, na internet, “’Medo de Lula faz Bolsonaro e aliados 

abrirem mão de assistência jurídica do governo”37  

A listagem de matérias foi organizada conforme o sumário encaminhado pela Assessoria de 

Imprensa da AGU, na forma da figura 2. 

Figura 2 – Lista de Matérias enviada pela ASCOM/AGU 

 

Fonte: Assessoria Especial de Comunicação Social da AGU 

2. Análise de Dados 

 
37 Disponível em: https://oglobo.globo.com/blogs/malu-gaspar/post/2022/12/medo-de-lula-faz-bolsonaristas-
abrirem-mao-de-assistencia-juridica-do-governo.ghtml. Último acesso em: 02 de mar 2023. 
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Tendo em vista o referencial teórico e objeto da pesquisa encontrou-se seguintes códigos na 

análise das notícias extraídas da internet:  

Advocacia de Estado, agente público, confiança, controvérsia, defesa institucional, 

exclusividade, inconstitucionalidade, interesse público, interesses, legalidade, legitimidade, 

moralidade, razoabilidade, segurança jurídica e sociedade.  
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ANEXO A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

1. Nome do projeto: A DEFESA DOS AGENTES PÚBLICOS PELA ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO EXAMINADA SOB A PERSPECTIVA DA TEORIA DA 
AGÊNCIA 

2. Características e objetivos gerais da pesquisa: A pesquisa está sendo conduzida por 
ALUIZO SILVA DE LUCENA, aluno do curso de Mestrado Profissional em Administração 
Pública ministrado pela EBAPE/FGV em parceria com a Advocacia-Geral da União, 
procurador federal em exercício na Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(Sudeco). A Pesquisa não será financiada e todo o material coletado ficará sob a guarda 
confidencial e temporária do pesquisador, dele não tendo acesso qualquer instituição ou pessoa, 
exceto se demandado pela Comitê de Ética da FGV.  

A pesquisa está sendo desenvolvida como trabalho de conclusão do curso de Mestrado 
Profissional em Administração Pública ministrado pela EBAPE/FGV. O objetivo deste estudo 
é pesquisar sobre a relação entre a atuação da Advocacia-Geral da União na defesa dos agentes 
públicos e a sua relação com a Teoria da Agência investigando a existência de dilema de agência 

3. Procedimentos: Trata-se de pesquisa qualitativa de natureza indutiva, com o uso da técnica 
de Análise de Conteúdo. Haverá coleta de dados secundários com interação nula com 
participantes, pois serão recuperadas informações já organizadas e processadas juntamente aos 
repositórios respectivos. Eventual obtenção de dado sensível nessa etapa será involuntária e 
subsequentemente descartada, pois não interessa à pesquisa. A interação com os participantes 
ocorrerá com as entrevistas, oportunidade em que serão prestados todos os esclarecimentos 
sobre a pesquisa e a garantia de preservação de sigilo, além do documento assinado atestando 
tal conduta. 

4. Participação na pesquisa: Sua participação nesta pesquisa consistirá em conceder entrevista 
sobre sua atuação em processo, judicial ou extrajudicial, em que a AGU tenha atuado na 
representação de agentes públicos. A interação com os participantes ocorrerá com as 
entrevistas, oportunidade em que serão prestados todos os esclarecimentos sobre a pesquisa e a 
garantia de preservação de sigilo, além do documento assinado atestando tal conduta. A duração 
da interação será de 30 minutos no máximo e consistirá em reunião com a presença exclusiva 
do pesquisador e participante da entrevista. O encontro será gravado por áudio e vídeo, de tudo 
dado ciência ao participante e autorizado por ele. As gravações serão utilizadas exclusivamente 
para fins de transcrição e análise a ser conduzida pelo pesquisador e deve permanecer 
armazenada por até três anos, para garantir a validade e confiabilidade da pesquisa. 

 

Sobre a gravação da entrevista: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 
que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 
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☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 
que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

 

5. Voluntariedade e direito de desistência: Sua participação não é obrigatória. A qualquer 
momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa, desistência 
ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

6. Riscos e benefícios: Não se vislumbra riscos para os participantes, pois a natureza das 
opiniões dificilmente se enquadraria em algo passível de punição ou crítica severa, dada a 
natureza do tema explorado. Ainda que houvesse esse risco, a confidencialidade dos dados 
impede que terceiros, inclusive órgãos públicos, venham ter acesso às declarações. Não haverá 
gastos, pois as gravações ocorrerão com uso de aplicativos como o “zoom” ou “teams”. 
Tampouco haverá despesas com deslocamento ou alimentação. 

7. Direito de confidencialidade: A fim de assegurar sua privacidade, os dados obtidos por 
meio desta pesquisa não serão identificados. Entretanto, caso tenha interesse em ser 
mencionado na dissertação solicito preencher a opção abaixo: 

 

☐ Autorizo a minha identificação nominal no texto da dissertação; 

☐ Autorizo a menção de minhas declarações na condição da identificação ser totalmente 
anonimizada por meio de código alfanumérico. 

 

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Você poderá tirar dúvidas sobre o 
projeto e sobre sua participação, além de obter acesso aos seus dados, a qualquer momento 
através dos contatos indicados abaixo. 

ALUIZO SILVA DE LUCENA, aluno do Mestrado Profissional em Administração Pública da 
EBAPE/FGV, Procurador Federal atuando junto a SUDECO, email: _________________, 
telefone e whatsapp (83) __________. 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getulio 
Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1511, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 
22250-900. Telefone (21) 3799-6216. E-mail: etica.pesquisa@fgv.br. 

9. Consentimento: Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste 
documento, que possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador responsável.  

 

Eu, ________________________________________, declaro que entendi os 
objetivos, riscos e benefícios de minha participação nesta pesquisa, e que concordo em 
participar. 

 

[Cidade e Estado], ____ de _________________ de _____. 

 

Assinatura do(a) participante: ________________________________ 
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Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________ 
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ANEXO B - LISTA DE NOTÍCIAS COLETADAS 

 

 
‘Medo’ de Lula faz Bolsonaro e aliados abrirem mão de assistência jurídica do governo.  
Disponível em: <https://oglobo.globo.com/blogs/malu-gaspar/post/2022/12/medo-de-lula-faz-
bolsonaristas-abrirem-mao>. Acesso em 09 abr. 2023. 
 
A representação judicial e extrajudicial de agentes públicos pela AGU e as MPs 870 e 
872 - Congresso em Foco (uol.com.br)  
Disponível em: <https://congressoemfoco.uol.com.br/temas/judiciario/a-representacao-
judicial-e-extrajudicial-de-agentes-publicos-pela-agu-e-as-mps-870-e-872/>. Acesso em: 
Acesso em 09 abr. 2023. 
 
Advocacia pública pode defender agentes políticos quando o objetivo for atender 
interesse público, defende MPF.  
Disponível em: <https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/advocacia-publica-pode-defender-
agentes-politicos-quando-o-objetivo-for-atender-interesse-publico-defende-mpf>. Acesso em 
09 abr. 2023. 
 
Associação da AGU critica representação de Wal do Açaí pelo órgão. 
Disponível em: <https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/05/5007583-
associacao-da-agu-critica-representacao-de-wal-do-acai-pelo-orgao.html>. Acesso em 09 abr. 
2023. 
 
AGU ainda defende ex-presidentes Lula em dois processos e FHC em seis. 
Disponível em: <https://consultor-juridico.jusbrasil.com.br/noticias/333798040/agu-ainda-
defende-ex-presidentes-lula-em-dois-processos-e-fhc-em-seis>. Acesso em 09 abr. 2023. 
 
AGU não pode ser usada para defender interesses pessoais do presidente. Disponível 
em: <https://www.conjur.com.br/2022-mai-23/agu-nao-usada-defender-interesses-
presidente>. Acesso em 09 abr. 2023. 
 
OAB-DF faz representação contra Cardozo na Presidência.  
Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2016-mar-24/oab-df-faz-representacao-cardozo-
presidencia>. Acesso em 09 abr. 2023. 
 
Defesa de presidente pela AGU provoca polêmica no meio jurídico. 
Disponível em: < 
https://www1.folha.uol.com.br/paywall/signup.shtml?https://www1.folha.uol.com.br/poder/2
016/03/1755823-defesa-de-presidente-pela-agu-provoca-polemica-no-meio-juridico.shtml>. 
Acesso em 09 abr. 2023. 
 
 
Justiça reconhece legitimidade da AGU para representar judicialmente servidor público 
no exercício de suas funções. 
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Disponível em: https://agu.jusbrasil.com.br/noticias/100353475/justica-reconhece-
legitimidade-da-agu-para-representar-judicialmente-servidor-publico-no-exercicio-de-suas-
funcoes. Acesso em 09 abr. 2023. 
 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DE EX-AGENTE PÚBLICO – INTERESSE 
PESSOAL – ILEGITIMIDADE DA ADVOCACIA PÚBLICA. 
Disponível em: 
<https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/informativos/2018/informativo-de-
jurisprudencia-n-374/representacao-processual-de-ex-agente-publico-2013-interesse-pessoal-
2013-ilegitimidade-da-advocacia-publica>. Acesso em 09 abr. 2023. 
 
TCU reconhece legitimidade da AGU para representação de agentes e ex-agentes 
públicos. 
Disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/tcu-reconhece-
legitimidade-da-agu-para-representacao-de-agentes-e-ex-agentes-publicos. Acesso em 09 abr. 
2023. 
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ANEXO C - RELAÇÃO DOS PROCESSOS RECEBIDOS DA AGU VIA LEI DE 

ACESSO À INFORMAÇÃO 

PROCESSO JUDICIAL UF 
 

PROCESSO JUDICIAL UF 
1000514-25.2019.4.01.3000 AC 

 
1020677-
19.2021.4.01.3400 

DF 

1025579.58.2020.4.01.3300 AC 
 

1.16.000.000984/2021-46 DF 
0810505-33.2019.4.05.8000 AL 

 
0600371-
71.2021.6.00.0000 

DF 

0000785-09.2014.4.01.3200 AM 
 

1025380-
90.2021.4.01.3400 

DF 

1006436-58.2021.4.01.3200 AM 
 

1.16.000.000984/2021-46 DF 
1007015-06.2021.4.01.3200 AM 

 
1019840-
61.2021.4.01.3400 

DF 

1006436-58.2021.4.01.3200 AM 
 

1052629-
14.2020.4.01.3800 

DF 

1006436-58.2021.4.01.3200 AM 
 

1055313-
11.2021.4.01.3400 

DF 

1006436-58.2021.4.01.3200 AM 
 

0600371-
71.2021.6.00.0000, 

DF 

1006436-58.2021.4.01.3200 AM 
 

1045647-
83.2021.4.01.3400 

DF 

1006436-58.2021.4.01.3200 AM 
 

1060833-
49.2021.4.01.3400 

DF 

1.13.000.000061/2021-04 AM 
 

1019840-
61.2021.4.31.3400 

DF 

1002231-29.2020.4.01.3100 AP 
 

1063821-
43.2021.4.01.3400 

DF 

185-83.2019.4.01.3300 BA 
 

1.16.000.001869/2021-99 DF 
185-83.2019.4.01.3300 BA 

 
1.16.000.001869/2021-99 DF 

185-83.2019.4.01.3300 BA 
 

1.00.000.014912/2020-65 DF 
1005167-43.2019.4.01.3300 BA 

 
1015182-
28.2020.4.01.3400 

DF 

1005239-30.2019.4.01.3300 BA 
 

1006436-
58.2021.4.01.3200 

DF 

1011298-25.2019.4.01.3400  BA 
 

1077813-
71.2021.4.01.3400 

DF 

1006349-64.2019.4.01.3300 BA 
 

1022902-
12.2021.4.01.3400 

DF 
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1008037-61.2019.4.01.3300 BA 
 

1022902-
12.2021.4.01.3400 

DF 

 1003859-69.2019.4.01.3300 BA 
 

1078577-
57.2021.4.01.3400 

DF 

1002426-75.2020.4.01.3306 BA 
 

1078577-
57.2021.4.01.3400 

DF 

1020363-19.2020.4.01.3300  BA 
 

1006034-
56.2021.4.01.3400 

DF 

1020363-19.2020.4.01.3300 BA 
 

1070224-282021.4.01.3400 DF 
1021823-41.2020.4.01.3300  BA 

 
1076906-
96.2021.4.01.3400 

DF 

1021823-41.2020.4.01.3300  BA 
 

1079203-
76.2021.4.01.3400 

DF 

1020566-78.2020.4.01.3300 BA 
 

1015799-
51.2021.4.01.3400 

DF 

1025619-40.2020.4.01.3300 BA 
 

1089140-
13.2021.4.01.3400 

DF 

1025579.58.2020.4.01.3300 BA 
 

1079027-
97.2021.4.01.3400 

DF 

1033374-18.2020.4.01.3300 BA 
 

1000119-
89.2022.4.01.3400 

DF 

1033374-18.2020.4.01.3300 BA 
 

1085622-15.4.01.3400 DF 
1031972-96.2020.4.01.3300 BA 

 
1089980-
23.2021.4.01.3400 

DF 

1055515-31.2020.4.01.3300 BA 
 

1026428-
84.2021.4.01.3400 

DF 

1057394-73.2020.4.01.3300 BA 
 

 1085622-15.4.01.3400 DF 
1057394-73.2020.4.01.3300 BA 

 
1089980-
23.2021.4.01.3400 

DF 

1055515-31.2020.4.01.3300 BA 
 

1001589-
58.2022.4.01.3400 

DF 

1055518-83.2020.4.01.3300 BA 
 

51079027-
97.2021.4.01.3400 

DF 

1055518-83.2020.4.01.3300 BA 
 

1002239-
42.2021.4.01.3400 

DF 

1055518-83.2020.4.01.3300 BA 
 

1032440-
17.2021.4.01.3400 

DF 

1012186-32.2021.4.01.3300 BA 
 

5000807-
65.2020.4.02.5003 

ES 

1012174- 18.2021.4.01.3300 BA 
 

5009837-
33.2020.4.02.5001 

ES 

1000132-74.2021.4.01.3804 BA 
 

5009837-
33.2020.4.02.5001 

ES 

1054164-86.2021.4.01.3300 BA 
 

1019316-
89.2020.4.01.3500 

GO 

1059195-87.2021.4.01.3300 BA 
 

 1000656-
63.2019.4.01.3700 

MA 
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1059195-87.2021.4.01.3300 BA 
 

1017216-
46.2020.4.01.3700 

MA 

1057105-09.2021.4.01.3300 BA 
 

1022035-
26.2020.4.01.3700  

MA 

0802122-57.2019.405.8100 CE 
 

1016857-
96.2020.4.01.3700 

MA 

0806851-29.2019.4.05.8100 CE 
 

1024387-
54.2020.4.01.3700 

MA 

0806851-29.2019.4.05.8100 CE 
 

1024387-
54.2020.4.01.3700  

MA 

0802019-41.2019.4.05.8103 CE 
 

1016857-
96.2020.4.01.3700 

MA 

0800897- 65.2020.4.05.8100 CE 
 

5004722-
68.2021.4.03.6100 

MA 

0802446-13.2020.4.05.8100 CE 
 

5004722-
68.2021.4.03.6100 

MA 

0800373-59.2020.4.05.8103 CE 
 

1007872-
70.2022.4.01.3700 

MA 

0805014-02.2020.4.05.8100 CE 
 

5002071-
68.2018.4.03.6003 

MG 

0805545-88.2020.4.05.8100 CE 
 

1000349-
03.2019.4.01.3800 

MG 

0806007-45.2020.4.05.8100 CE 
 

1000256.62.2018.4.01.3804 MG 
0805256-58.2020.4.05.8100 CE 

 
1000046‐
08.2019.4.01.3826 

MG 

0815146-21.2020.4.05.8100 CE 
 

5002071-
68.2018.4.03.6003 

MG 

0815146-21.2020.4.05.8100 CE 
 

1013743-
14.2018.4.01.3800 

MG 

0800762-19.2021.4.05.8100 CE 
 

1013743-
14.2018.4.01.3800 

MG 

0801574-86.2020.4.05.8103 CE 
 

1023097-
29.2019.4.01.3800 

MG 

0808101-29.2021.4.05.8100 CE 
 

1002176-
74.2019.4.01.3824  

MG 

1029611-68.2018.4.01.3400 DF 
 

1002176-
74.2019.4.01.3824  

MG 

1001153-07.2019.4.01.3400 DF 
 

1042127-
16.2020.4.01.3800 

MG 

1001607-84.2019.4.01.3400 DF 
 

1001828-
85.2020.4.01.3803 

MG 

1029611-68.2018.4.01.3400 DF 
 

1054904-
33.2020.4.01.3800 

MG 

1001559-28.2019.4.01.3400 DF 
 

000965-89.2020.8.13.0312 MG 
001997-54.2019.4.01.3400 DF 

 
5000965-
89.2020.8.13.0312 

MG 

1000817-03.2019.4.01.3400 DF 
 

1047550-
54.2020.4.01.3800 

MG 
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1001000-71.2019.4.01.3400 DF 
 

1048367-
21.2020.4.01.3800 

MG 

1027884-74.2018.4.01.3400 DF 
 

1047550-
54.2020.4.01.3800 

MG 

1000411-79.2019.4.0.3400 DF 
 

1048367-
21.2020.4.01.3800 

MG 

1013509-05.2017.4.01.3400 DF 
 

1013627-
03.2021.4.01.3800 

MG 

1005107-61.2019.4.1.3400 DF 
 

1000599-
14.2021.4.01.3817  

MG 

1005142-21.2019.4.01.3400 DF 
 

1003045-
20.2021.4.01.3807 

MG 

1024279-23.2018.4.01.3400 DF 
 

1052629-
14.2020.4.01.3800  

MG 

1005107-61.2019.4.1.3400 DF 
 

1003045-
20.2021.4.01.3807 

MG 

1000927-02.2019.4.01.3400 DF 
 

1003045-
20.2021.4.01.3807 

MG 

1000927-02.2019.4.01.3400 DF 
 

1001467-
68.2020.4.01.3803 

MG 

1007656-44.2019.4.01.3400 DF 
 

1003045-
20.2021.4.01.3807 

MG 

1007835-75.2019.4.01.3400 DF 
 

1051451-
30.2020.4.01.3800 

MG 

1007676-35.2019.4.01.3400 DF 
 

1051451-
30.2020.4.01.3800 

MG 

1007676-35.2019.4.01.3400 DF 
 

107803-72.2021.4.01.3800 MG 
1011036-75.2019.4.01.3400 DF 

 
5000992- 
29.2019.403.6000 

MS 

1008190-85.2019.4.01.3400 DF 
 

5001309-
90.2020.4.03.6000  

MS 

1011777-18.2019.4.01.3400 DF 
 

5002739-
77.2020.4.03.6000 

MS 

 1011737-36.2019.4.01.3400 DF 
 

5001602-
60.2020.4.03.6000 

MS 

1011229.90.2019.4.01.3400 DF 
 

1013502-
87.2020.4.01.3600 

MT 

1011036-75.2019.4.01.3400 DF 
 

1013502-
87.2020.4.01.3600 

MT 

1011044-52.2019.4.01.3400 DF 
 

1014396-
63.2020.4.01.3600 

MT 

1011229-90.2019.4.01.3400 DF 
 

1014396-
63.2020.4.01.3600 

MT 

1011622-15.2019.4.01.3400 (2ª 
Vara Federal do DF) declínio 
de compet. Para a 7ª VF BA - 
1005167-43.2019.4.01.3300 

DF 
 

1001381-
31.2019.4.01.3901 

PA 
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0713811-27.2018.8.07.0020 DF 
 

1001381-
31.2019.4.01.3901 

PA 

1012743-15.2018.4.01.3400 DF 
 

0007028-
52.2019.8.14.0401 

PA 

1005403-83.2019.4.01.3400 DF 
 

 0007028-
52.2019.8.14.0401 

PA 

1012743-15.2018.4.01.3400 DF 
 

1016493-
07.2020.4.01.3900 

PA 

1014191-86.2019.4.01.3400 DF 
 

0800213-
63.2022.4.05.8200 

PB 

1014191-86.2019.4.01.3400  DF 
 

 0800213-
63.2022.4.05.8200 

PB 

1014191-86.2019.4.01.3400 (2ª 
Vara Federal do DF) 
DECLINIO DE COMPET. 
Para 5006034-
09.2019.4.04.7107 (3ªVF 
CaxiasdoSul) 

DF 
 

0800778-
23.2019.4.05.8300 

PE 

1014191-86.2019.4.01.3400 DF 
 

0800778-
23.2019.4.05.8300 

PE 

0713579-38.2019.8.07.0001 DF 
 

0804297-
69.2020.4.05.8300  

PE 

1016167-31.2019.4.01.3400 DF 
 

0804297-
69.2020.4.05.8300  

PE 

1016167-31.2019.4.01.3400 DF 
 

0804297-
69.2020.4.05.8300  

PE 

7000324-14.2019.7.00.0000 DF 
 

0808001-
90.2020.4.05.8300 

PE 

1015272-70.2019.4.01.3400 DF 
 

0816696-
96.2021.4.05.8300 

PE 

1010803-78.2019.4.01.3400 DF 
 

1029248-
13.2020.4.01.3400  

PI 

1018720-51.2019.4.01.3400 DF 
 

5001413-
96.2019.4.04.7000 

PR 

7000611-74.2019.7.00.0000 DF 
 

5000912-
45.2019.4.04.7000 

PR 

1018698-90.2019.4.01.4100 DF 
 

5000912-
45.2019.4.04.7000 

PR 

7000548-49.2019.7.00.0000 DF 
 

50150-29.2019.4.04.7002 PR 
1018720-51.2019.4.01.3400 DF 

 
50150-29.2019.4.04.7002 PR 

1018869-47.2019.4.01.3400 DF 
 

5074414-
17.2019.4.04.7000 

PR 

1012152-19.2019.4.01.3400 DF 
 

5074414-
17.2019.4.04.7000 

PR 

1019142-26.2019.4.01.3400 DF 
 

5074414-
17.2019.4.04.7000 

PR 

7000611-74.2019.7.00.0000 DF 
 

5022247-
86.2020.4.04.7000 

PR 
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7000548-49.2019.7.00.0000 DF 
 

5024484-
93.2020.4.04.7000 

PR 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

5047748-
42.2020.4.04.7000 

PR 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

5047748-
42.2020.4.04.7000 

PR 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

0002702-
85.2020.8.16.0101 

PR 

1014732-22.2019.4.01.3400 DF 
 

0002702-
85.2020.8.16.0101 

PR 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

5018358-
24.2020.4.04.7001 

PR 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

5063134-
15.2020.4.04.7000 

PR 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

5018525-
41.2020.4.04.7001 

PR 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

5018349-
62.2020.4.04.7001 

PR 

7000611-74.2019.7.00.0000 DF 
 

5024609-
26.2019.4.02.5101 

RJ 

1020952-36.2019.4.01.3400 DF 
 

5027978-
28.2019.4.02.5101 

RJ 

 18971-57.2017.4.01.3400 DF 
 

5027978-
28.2019.4.02.5101 

RJ 

1020952-36.2019.4.01.3400 DF 
 

5001934-
24.2019.4.02.5116 

RJ 

1014887-25.2019.4.01.3400 DF 
 

5057618- 
76.2019.4.02.5101 

RJ 

7000548-49.2019.7.00.0000 DF 
 

5067900-
76.2019.4.02.5101 

RJ 

012326-28.2019.4.01.3400 DF 
 

5019082-
59.2020.4.02.5101 

RJ 

7000782-31.2019.7.00.0000 DF 
 

5000687-
04.2020.4.02.5106 

RJ 

1023852-89.2019.4.01.3400 DF 
 

5000749-
20.2020.4.02.5114 

RJ 

1026218-04.2019.4.01.3400 DF 
 

5000694-
02.2020.4.02.5104  

RJ 

1024608-98.2019.4.01.3400 DF 
 

5033278-
34.2020.4.02.5101  

RJ 

1024608-98.2019.4.01.3400 DF 
 

5028551-
32.2020.4.02.5101 

RJ 

1026641-61.2019.4.01.3400 DF 
 

5033278-
34.2020.4.02.5101 

RJ 

1026641-61.2019.4.01.3400 DF 
 

5068231-
24.2020.4.02.5101 

RJ 

0001770-34.2014.6.00.0000  DF 
 

5069251-
50.2020.4.02.5101 

RJ 
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1032971-74.2019.4.01.3400 DF 
 

5000099-
24.2021.4.02.5118 

RJ 

1018869-47.2019.4.01.3400 DF 
 

5000099-
24.2021.4.02.5118 

RJ 

1032971-74.2019.4.01.3400 DF 
 

5000099-
24.2021.4.02.5118 

RJ 

1034290-77.2019.4.01.3400 DF 
 

5000099-
24.2021.4.02.5118 

RJ 

1034290-77.2019.4.01.3400 DF 
 

5000099-
24.2021.4.02.5118 

RJ 

 1016137-93.2019.4.01.3400 DF 
 

5000099-
24.2021.4.02.5118 

RJ 

 1036550-30.2019.4.01.3400 DF 
 

5000099-
24.2021.4.02.5118 

RJ 

1032068-39.2019.4.01.3400 DF 
 

5029749-
07.2020.4.02.5101 

RJ 

1039347-76.2019.4.01.3400 DF 
 

5006127-
59.2021.4.02.5101 

RJ 

1039342-54.2019.4.01.3400 DF 
 

5002704-
88.2021.4.02.5102 

RJ 

1041046-05.2019.4.01.3400 DF 
 

5002704-
88.2021.4.02.5102 

RJ 

1025826-98.2018.4.01.3400 DF 
 

5117488-
81.2021.4.02.5101 

RJ 

1040068-28.2019.4.01.3400 DF 
 

 0804299-
64.2019.4.05.8400 

RN 

 1043805-39.2019.4.01.3400 DF 
 

 0800928-
89.2019.4.05.8401 

RN 

1043805-39.2019.4.01.3400 DF 
 

 0800928-
89.2019.4.05.8401 

RN 

1002661-
51.2020.4.01.3400.3400 

DF 
 

5000943-
62.2020.4.02.5003  

RN 

1002000-72.2020.4.01.3400 DF 
 

5000943-
62.2020.4.02.5003  

RN 

1002000-72.2020.4.01.3400 DF 
 

0802121-
11.2020.4.05.8400 

RN 

1002000-72.2020.4.01.3400 DF 
 

0801242-
98.2020.4.05.8401 

RN 

1002000-72.2020.4.01.3400 DF 
 

0801797-
18.2020.4.05.8401 

RN 

1002000-72.2020.4.01.3400 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

1041592-60.2019.4.01.3400 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

1041592-60.2019.4.01.3400 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

1000213-08.2020.4.01.3400 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 
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1006358-80.2020.4.01.3400 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

1006358-80.2020.4.01.3400 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

7000548-49.2019.7.00.0000 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

1009729-57.2017.4.01.3400 DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

700003-42.2020.7.00.0000  DF 
 

5000161-
92.2019.4.04.7118 

RS 

1000213-08.2020.4.01.3400 DF 
 

5000172-
24.2019.4.04.7118 

RS 

1016948-19.2020.4.01.3400 DF 
 

5000172-
24.2019.4.04.7118 

RS 

1016883- 24.2020.4.01.3400 DF 
 

5000172-
24.2019.4.04.7118 

RS 

1014661-83.2020.4.01.3400 DF 
 

5000172-
24.2019.4.04.7118 

RS 

1015059-30.2020.4.01.3400 DF 
 

5000172-
24.2019.4.04.7118 

RS 

1016948-19.2020.4.01.3400 DF 
 

 5000205-
14.2019.4.04.7118 

RS 

1018394-57.2020.4.01.3400 DF 
 

5011386-
66.2019.4.04.7100 

RS 

1019769-93.2020.4.01.3400 DF 
 

 5000153-
18.2019.4.04.7118 

RS 

1019781-10.2020.4.01.3400 DF 
 

 5000172-24.2019.4.04.711 RS 
1015182-28.2020.4.01.3400 DF 

 
 5000172-24.2019.4.04.711 RS 

1020266-10.2020.4.01.3400 DF 
 

 5000172-24.2019.4.04.711 RS 
1020637-71.2020.4.01.3400 DF 

 
 5000172-24.2019.4.04.711 RS 

5004881-45.2020.4.03.6100 DF 
 

5000153-
18.2019.4.04.7118 

RS 

1018521-92.2020.4.01.3400 DF 
 

5000205-
14.2019.4.04.7118 

RS 

1022148-07.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 

1022596-77.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 

1012012-48.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 

1012012-48.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 

1016437-21.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 

1018502-86.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 



131 
 

1024368-75.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 

1024517-71.2020.4.01.3400 DF 
 

5052625-
84.2018.4.04.7100 

RS 

1024636-32.2020.4.01.3400 DF 
 

5000172-24.2019.4.04.711 RS 
1019893-76.2020.4.01.3400 DF 

 
 5026050-
05.2019.4.04.7100 

RS 

1024491-73.2020.4.01.3400 DF 
 

5031355-
67.2019.4.04.7100 

RS 

1004525-85.2020.4.01.3801 DF 
 

5048792-
24.2019.4.04.7100 

RS 

025189-79.2020.4.01.3400 DF 
 

 5013193-
24.2019.4.04.7100 

RS 

1026491-46.2020.4.01.3400 DF 
 

5002521-
20.2020.4.04.7100 

RS 

1026290-54.2020.4.01.3400 DF 
 

5004320-
98.2020.4.04.7100 

RS 

1026995-52.2020.4.01.3400 DF 
 

5001658-
31.2020.4.04.7111 

RS 

1026995-52.2020.4.01.3400 DF 
 

5027092-
55.2020.4.04.7100 

RS 

1026531-28.2020.4.01.3400 DF 
 

5002667-
28.2020.4.04.7111 

RS 

1027225-94.2020.4.01.3400 DF 
 

5025658-
31.2020.4.04.7100 

RS 

1028080-73.2020.4.01.3400 DF 
 

5033003-
48.2020.4.04.7100 

RS 

7000253-75.2020.7.00.0000 DF 
 

5022369-
90.2020.4.04.7100  

RS 

1027385-22.2020.4.01.3400 DF 
 

5022369-
90.2020.4.04.7100  

RS 

1027385-22.2020.4.01.3400 DF 
 

5044865-
16.2020.4.04.7100 

RS 

1024582-66.2020.4.01.3400 DF 
 

5044647-
85.2020.4.04.7100 

RS 

1027214-65.2020.4.01.3400  DF 
 

1013502-
87.2020.4.01.3600 

RS 

1027698-80.2020.4.01.3400 DF 
 

5050771-
84.2020.4.04.7100 

RS 

5000687-04.2020.4.02.5106 DF 
 

5050604-
67.2020.4.04.7100 

RS 

0706985-71.2020.8.07.0001 DF 
 

5050604-
67.2020.4.04.7100 

RS 

1029667-33.2020.4.01.3400  DF 
 

5057616-
35.2020.4.04.7100 

RS 

1029667-33.2020.4.01.3400  DF 
 

5002743-
22.2020.4.04.7121 

RS 
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1029103-54.2020.4.01.3400 DF 
 

5046739-
36.2020.4.04.7100 

RS 

10951.101848/2020-11 DF 
 

5062023-
84.2020.4.04.7100 

RS 

1030285-75.2020.4.01.3400 DF 
 

5062207-
40.2020.4.04.7100 

RS 

1030285-75.2020.4.01.3400 DF 
 

5046646-
73.2020.4.04.7100 

RS 

1024387-54.2020.4.01.3700   DF 
 

5000233-
53.2021.4.04.7104 

RS 

0711079-19.2020.8.07.0016 DF 
 

5000233-
53.2021.4.04.7104 

RS 

1029100-02.2020.4.01.3400 DF 
 

5046646-
73.2020.4.04.7100 

RS 

1032760-04.2020.4.01.3400 DF 
 

5062134-
68.2020.4.04.7100 

RS 

1029947-04.2020.4.01.3400 DF 
 

5006982-
98.2021.4.04.7100 

RS 

1029667-33.2020.4.01.3400  DF 
 

5000361-
04.2021.4.04.7127 

RS 

1033569- 91.2020.4.01.3400 DF 
 

5000233-
53.2021.4.04.7104 

RS 

1026459-41.2020.4.01.3400 DF 
 

5006982-
98.2021.4.04.7100 

RS 

1032306-24.2020.4.01.3400 DF 
 

5010406-
51.2021.4.04.7100 

RS 

1017716-42.2020.4.01.3400 DF 
 

5009244-
21.2021.4.04.7100 

RS 

0710879-55.2020.8.07.0001 DF 
 

5053279-
66.2021.4.04.7100 

RS 

1035354-88.2020.4.01.3400 DF 
 

 5050596-9.2020.4.04.7100 RS 
1017716-42.2020.4.01.3400 DF 

 
5071191-
76.2021.4.04.7100 

RS 

1029100-02.2020.4.01.3400 DF 
 

 5065639-
33.2021.4.04.7100 

RS 

1017716-42.2020.4.01.3400 DF 
 

0800224-
87.2021.4.05.8504 

RS 

0722399-12.2020.8.07.0001 DF 
 

5080638-
88.2021.4.04.7100 

RS 

1035354-88.2020.4.01.3400  DF 
 

5080638-
88.2021.4.04.7100 

RS 

1035860-64.2020.4.01.3400 DF 
 

5081403-
59.2021.4.04.7100 

RS 

1025579-58.2020.4.01.3300 DF 
 

5086034-
46.2021.4.04.7100 

RS 

1032136-52.2020.4.01.3400  DF 
 

5000537-
30.2022.4.04.7100 

RS 
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1020011-52.2020.4.01.3400 DF 
 

 5086034-
46.2021.4.04.7100 

RS 

1035860-64.2020.4.01.3400 DF 
 

5086034-
46.2021.4.04.7100 

RS 

1036401-97.2020.4.01.3400 DF 
 

5000537-
30.2022.4.04.7100 

RS 

1029100-02.2020.4.01.3400 DF 
 

5001689- 
97.2019.4.01.7204 

SC 

1036401-97.2020.4.01.3400 DF 
 

1014732-
22.2019.4.01.3400 

SC 

1036401-97.2020.4.01.3400 DF 
 

5007697-
65.2020.4.04.7201 

SC 

1036401-97.2020.4.01.3400 DF 
 

5001420-
88.2020.4.04.7215 

SC 

1024608-98.2019.4.01.3400 DF 
 

5001420-
88.2020.4.04.7215 

SC 

1024608-98.2019.4.01.3400 DF 
 

5001420-
88.2020.4.04.7215 

SC 

1038937-81.2020.4.01.3400 DF 
 

5008251-
03.2020.4.04.7200 

SC 

1041615-69.2020.4.01.3400 DF 
 

5011576-
83.2020.4.04.7200 

SC 

1041229-39.2020.4.01.3400 DF 
 

5000914-
78.2021.4.04.7215 

SC 

1041229-39.2020.4.01.3400 DF 
 

5005669-
90.2021.4.04.7201 

SC 

1041615-69.2020.4.01.3400 DF 
 

0800259-
30.2019.4.05.8500 

SE 

1041615-69.2020.4.01.3400 DF 
 

 0803505-
34.2019.4.05.8500 

SE 

0721167-62.2020.8.07.0001 DF 
 

0803505-
34.2019.40.05.8500 

SE 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

0800160-
23.2020.4.05.8501 

SE 

1030522-12.2020.4.01.3400 DF 
 

1024528-
03.2020.4.01.3400 

SE 

1048776-33.2020.4.01.3400 DF 
 

1.35.003.000043/2021-27 SE 
1031374-36.2020.4.01.3400 DF 

 
1.35.003.000043/2021-27 SE 

1037665-52.2020.4.01.3400 DF 
 

0800224-
87.2021.4.05.8504 

SE 

1048686-25.2020.4.01.3400 DF 
 

5002360-
17.2018.4.03.6127 

SP 

1048686-25.2020.4.01.3400 DF 
 

5031575-
22.2018.4.03.6100 

SP 

1056851-61.2020.4.01.3400 DF 
 

5032186-
72.2018.4.03.6100 

SP 

1058365-49.2020.4.01.3400 DF 
 

5000196-
14.2019.4.03.6105 

SP 
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1040036-23.2019.4.01.3400 DF 
 

5000180-
19.2019.4.04.7015 

SP 

1026699-30.2020.4.01.3400 DF 
 

5000081-
08.2019.4.03.6100 

SP 

1001033-61.2019.4.01.3400 DF 
 

5032186-
72.2018.4.03.6100 

SP 

1063143-62.2020.4.01.3400 DF 
 

5002768-
55.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5004402- 
86.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5000749-
43.2019.4.03.6111 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5032146- 
90.2018.403.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5004820-
24.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

0011151-
39.2011.4.03.6181 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5009970-
83.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5009970-
83.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5010805-
71.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

25000.054074/2019-13 SP 
1038920-45.2020.4.01.3400 DF 

 
5010805-
71.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5013552-
91.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5000549-
21.2019.4.03.6116 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

 5014460-
51.2019.4.03.6100 

SP 

1038920-45.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1010832-94.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1010832-94.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1029801-60.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1067189-94.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1068704-67.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1069145-48.2020.4.01.3400  DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 
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1068961-92.2020.4.01.3400  DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1065992-07.2020.4.01.3400 DF 
 

5018267-
79.2019.4.03.6100 

SP 

1017678-30.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1069793-28.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1069793-28.2020.4.01.3400 DF 
 

5018267-
79.2019.4.03.6100 

SP 

1068842-34.2020.4.01.3400 DF 
 

5005311-
98.2019.4.03.6110 

SP 

1070666-28.2020.4.01.3400 DF 
 

5002329-
58.2020.4.03.6181 

SP 

1072493-74.2020.4.01.3400 DF 
 

0002628-
33.2014.4.03.6181 

SP 

1072493-74.2020.4.01.3400 DF 
 

5001198-
91.2020.4.03.6102 

SP 

1073023-78.2020.4.01.3400 DF 
 

5004853-
77.2020.4.03.6100 

SP 

1000882-27.2021.4.01.3400 DF 
 

5004881-
45.2020.4.03.6100 

SP 

1000882-27.2021.4.01.3400 DF 
 

5004885-
82.2020.4.03.6100 

SP 

5063134-15.2020.4.04.7000 DF 
 

5000136-
07.2020.4.03.6105 

SP 

1001722-37.2021.4.01.3400 DF 
 

5004881-
45.2020.4.03.6100 

SP 

1017678-30.2020.4.01.3400 DF 
 

5019506-
04.2020.4.02.5101 

SP 

1002440-34.2021.4.01.3400 DF 
 

5004853-
77.2020.4.03.6100 

SP 

5000193-06.2021.4.03.6100 DF 
 

5004853-
77.2020.4.03.6100 

SP 

1003703-04.2021.4.01.3400 DF 
 

5004853-
77.2020.4.03.6100 

SP 

1006807-04.2021.4.01.3400 DF 
 

5004853-
77.2020.4.03.6100 

SP 

1007502-19.2021.4.01.3800 DF 
 

5000779-
32.2020.4.03.6115 

SP 

1005137-28.2021.4.01.3400 DF 
 

5007103-
83.2020.4.03.6100 

SP 

1040246-40.2020.4.01.3400 DF 
 

5007573-
17.2020.4.03.6100 

SP 

1004753- 65.2021.4.01.3400 DF 
 

5003341-
10.2020.4.03.6181 

SP 

1004753- 65.2021.4.01.3400 DF 
 

5003777-
09.2020.4.03.6103 

SP 
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1004753- 65.2021.4.01.3400 DF 
 

5007936-
04.2020.4.03.6100 

SP 

1004753- 65.2021.4.01.3400 DF 
 

5007573-
17.2020.4.03.6100 

SP 

1004753- 65.2021.4.01.3400 DF 
 

5008521-
56.2020.4.03.6100 

SP 

1072493-74.2020.4.01.3400 DF 
 

5000779-
32.2020.4.03.6115 

SP 

1005137-28.2021.4.01.3400 DF 
 

1017696-
51.2020.4.01.3400  

SP 

1026699-30.2020.4.01.3400 DF 
 

5005921-
47.2020.4.03.6105 

SP 

1.13.000.000061/2021-04  DF 
 

5009169-
36.2020.4.03.6100  

SP 

1.13.000.000061/2021-04 DF 
 

5009686-
41.2020.4.03.6100  

SP 

1012835-85.2021.4.01.3400 DF 
 

5009288-
94.2020.4.03.6100   

SP 

1.16.000.003049/2020-51 DF 
 

5003596-
84.2020.4.03.6110 

SP 

1013933-08.2021.4.01.3400 DF 
 

5004478-27.2020.4.03.618 SP 
1007911-31.2021.4.01.3400 DF 

 
5000779-32.2020.403.6115 SP 

1018147-42.2021.4.01.3400 DF 
 

5003031-
41.2020.4.03.6104 

SP 

1018639-34.2021.4.01.3400 DF 
 

5014794-
51.2020.4.03.6100 

SP 

1014730-81.2021.4.01.3400 DF 
 

5014794-
51.2020.4.03.6100 

SP 

1018639-34.2021.4.01.3400 DF 
 

5014794-
51.2020.4.03.6100 

SP 

1019222-19.2021.4.01.3400 DF 
 

5019776-
11.2020.4.03.6100 

SP 

1018631-57.2021.4.01.3400 DF 
 

5020239-
50.2020.4.03.6100 

SP 

1019602-42.2021.4.01.3400 DF 
 

5014794-51.2020.403.6100 SP 
1015799-51.2021.4.01.3400 DF 

 
5007683-
56.2020.4.03.6119 

SP 

1019153-84.2021.4.01.3400 DF 
 

5007683-
56.2020.4.03.6119 

SP 

1020699-77.2021.4.01.3400 DF 
 

5002334-
02.2020.4.03.6110 

SP 

1015799-51.2021.4.01.3400 DF 
 

5024080-532020.4.03.6100 SP 
1020532-60.2021.4.01.3400 DF 

 
5025735-
60.2020.4.03.6100 

SP 

1001977-92.2021.4.01.3400 DF 
 

5000193-
06.2021.4.03.6100 

SP 
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1014997-53.2021.4.01.3400 DF 
 

5026734- 
13.2020.4.03.6100 

SP 

1020699-77.4.01.3400 DF 
 

5001005-
48.2021.4.03.6100 

SP 

1023897-25.2021.4.01.3400 DF 
 

5003125-
64.2021.4.03.6100 

SP 

1021641-12.2021.4.01.3400 DF 
 

5025139-
76.2020.4.03.6100 

SP 

1.00.000.019577/2020-91 DF 
 

5004703-
62.2021.4.03.6100 

SP 

1020532-60.2021.4.01.3400 DF 
 

5004703-
62.2021.4.03.6100 

SP 

1.00.000.019577/2020-91 DF 
 

5001083-
18.2021.4.03.6108 

SP 

1023547-37.2021.4.01.3400 DF 
 

5004722-
68.2021.4.03.6100 

SP 

1.16.000.000853/2020-88 DF 
 

5007203-
04.2021.4.03.6100 

SP 

1.16.000.000786/2021-82 DF 
 

5008035-
37.2021.4.03.6100 

SP 

1031039-80.2021.4.01.3400 DF 
 

5000483-
13.2021.4.03.6135 

SP 

1031039-80.2021.4.01.3400 DF 
 

5008035-
37.2021.4.03.6100 

SP 

1036444-97.2021.4.01.3400 DF 
 

 5003731-
83.2021.4.03.6103 

SP 

1035838-69.2021.4.01.3400 DF 
 

5014284-
04.2021.4.03.6100 

SP 

1031727-42.2021.4.01.3400 DF 
 

5007731-
38.2021.4.03.6100 

SP 

1051451-30.2020.4.01.3800 DF 
 

5007731-
38.2021.4.03.6100 

SP 

1031727-42.2021.4.01.3400 DF 
 

 5002549-
47.2021.4.03.6108 

SP 

0018444-52.2018.4.02.5111 DF 
 

    
1043267-87.2021.4.01.3400 DF 

 
1034290-
77.2019.4.01.3400 

 

1037795-08.2021.4.01.3400, DF 
 

1048367-
21.2020.4.01.3800 

 

0600277-26.2021.6.00.0000 DF 
 

0801797-
18.2020.4.05.8401 

 

1.16.000.000853/2020-8 DF 
 

1047550-
54.2020.4.01.3800 

 

1020677-19.2021.4.01.3400 DF 
 

5004531-
57.2020.4.03.6100 

 

1020677-19.2021.4.01.3400 DF 
 

1006034-
56.2021.4.01.3400 

 

 


